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RESUMO 
 

 
 

Em um mundo cada vez mais competitivo, tanto em custos quanto na qualidade, as 
indústrias têm se preocupado com questões estratégicas da produção, dentre elas, a 
área de manutenção. Este setor deve garantir a disponibilidade dos equipamentos e 
instalações, quando houver necessidade por parte da produção. Neste contexto, este 
trabalho tem como objetivo principal apresentar as vantagens da utilização na 
manutenção preventiva em uma empresa de mantas asfálticas. Por meio de um 
diagnóstico utilizando Análise de Modos de Falha e seus Efeitos (FMEA) sobre seu 
processo atual, notamos as dificuldades que a empresa apresenta em seu setor de 
manutenção relacionado às taxas de falha e baixa disponibilidade de equipamentos, 
devido à frequência de intervenções corretivas, que acabam reduzindo a 
produtividade. Para tanto, foi desenvolvida uma proposta de melhoria, no sentido de 
elevar a disponibilidade dos equipamentos. Dessa forma, passa-se a agir de forma 
preventiva, procurando diminuir o número de falhas que levam a paradas não 
planejadas e suas consequentes perdas para a organização. Os resultados confirmam 
a utilidade do uso de FMEA para priorização das ações de manutenção no setor 
estudado. 
Palavras-chave: Manutenção preventiva. Manta asfáltica. FMEA. 

 
 
 
 

ABSTRACT 
 
In an increasingly competitive world, both in cost and quality, industries have been 
concerned with strategic production issues, including maintenance. This sector must 
ensure the availability of equipment and facilities when production is required. In this 
context, this work has as main objective to analyze the precision of the use of 
preventive maintenance in an asphalt membrane company. Through a diagnosis using 
Failure Mode Analysis and its Effects (FMEA) on its current process, we note the 
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difficulties that the company has in its maintenance sector related to failure rates and 
low equipment availability due to the frequency of corrective interventions, which 
ultimately reduce productivity. To this end, an improvement proposal was developed 
to increase equipment availability. Thus, we proceed to act preventively, seeking to 
reduce the number of failures that lead to unplanned downtime and its consequent 
losses to the organization. The results confirm the usefulness of using FMEA to 
prioritize maintenance actions in the studied sector. 
Keywords: Preventive Maintanence. Asphalt Membrane. FMEA. 

 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

 
 

Em oposição a outros tipos de prevenções às falhas, a manutenção preventiva 

reduz a probabilidade de quebra e degradação dos equipamentos, garantindo seu 

perfeito funcionamento na produção das mantas asfálticas que estão presentes em 

muitas obras no Brasil por serem eficazes contra as infiltrações. Além de serem 

utilizadas para vedar a umidade, elas também servem como isolante térmico para 

telhados, diminuindo a incidência de calor no ambiente aplicado (OLIVEIRA et al., 

2018). 
 

O planejamento da manutenção nesse processo é de suma importância, 

devido ser uma produção por batelada, e os setores serem interligados e dependentes 

um do outro. Por isso, os equipamentos utilizados precisam atender o processo de 

maneira eficiente, para evitar paradas não programadas que ocasionam grandes 

perdas de tempo e matéria prima, mitigando assim um aumento no custo final do 

produto, e até afetando o desempenho da produção, fabricação de produtos de má 

qualidade, entre outros. Isso mostra que o gerenciamento da manutenção é importante 

para melhoria da produtividade (XENOS, 1998). 

Por isso os produtos precisam possuir qualidades ao invés de qualidade e que 

o conjunto de qualidades é que define a percepção do cliente em relação ao produto, 

ou seja, o conjunto dessas dimensões é que estamos chamando de qualidade total 

produto (TOLEDO, 2017). 

Portanto escolher uma empresa que preze por qualidade em seus produtos é 

essencial, para que não ocorra o surgimento de patologias nas impermeabilizações 

(SOUZA, 2008). E para fabricar um produto de qualidade as máquinas precisam estar 

em ordem com suas manutenções e por isso a manutenção preventiva garante a 

confiabilidade e segurança dos equipamentos.



  
 

 
 
 
 
 

2 PROBLEMA 
 

 
 

O atual cenário das organizações no Brasil faz com que a busca por melhores 

resultados, produtividade e redução de custo operacional, seja cada vez mais 

frequentes. Assim, esta pesquisa busca responder a seguinte questão de pesquisa: 

no processo produtivo de mantas asfálticas, como podemos utilizar a manutenção 

preventiva para obter melhores resultados? 

 
 
 

 

3 HIPÓTESE 
 

 
 

Tomamos como hipótese principal que, em um processo produtivo, para 

alcançar um bom resultado, a manutenção e operação dos equipamentos devem estar 

bem alinhados, buscando prevenir quebras dos equipamentos e utilizar melhor os 

recursos disponíveis na fabricação de mantas asfálticas. 

 
 
 

 

4 OBJETIVO 
 

 
 

Este estudo tem como objetivo principal apresentar a aplicação e as vantagens 

da manutenção preventiva em uma empresa de mantas asfálticas. Para cumprir com 

esta proposta, os seguintes objetivos específicos nortearão a pesquisa. 

 
 

- Levantamento das falhas dos equipamentos. 
 

- Levantamento da bibliografia sobre manutenção preventiva. 
 

- Organização de dados, arquivos de controle e informações dos fabricantes. 
 

- Entrevistas. 
 

- Aplicar métodos de controle para manutenção preventiva. 
 

- Apresentar à empresa resultados e vantagens do controle da manutenção. 
 

 
 

O presente artigo apresenta uma aplicação desta ferramenta na produção de 

mantas asfálticas,    baseada nos conceitos de abordagem por processo definidos, 

nos conceitos de abordagem por processo FMEA.



  
 
 

 
Os diversos conceitos e técnicas de melhoria contínua de processos têm sido 

aplicados, nos dias de hoje, em indústrias de diversos setores e empresas prestadoras 

de serviços. Tanto em ambientes de manufatura quanto em ambientes administrativos, 

muitas empresas têm enxergado a oportunidade de aplicar técnicas de melhoria de 

processos e de qualidade, como as técnicas da Produção e da Gestão da Qualidade. 

Entretanto, têm-se notado que algumas iniciativas de melhoria falham por não terem 

sido devidamente planejadas e priorizadas. Por isso, métodos que busquem melhorar 

a eficácia de  iniciativas de melhoria, aumentando a taxa  de sucesso das 

implantações, têm se tornado muito importante. 

 
 
 
 

5 JUSTIFICATIVA 
 

 
 

Neste trabalho, a empresa escolhida para estudo da implantação da 

manutenção preventiva é uma empresa que fabrica mantas asfálticas. A proposta 

desse projeto é mostrar as vantagens da manutenção preventiva, cumprindo as 

exigências e conciliando o desenvolvimento econômico sem afetar a produção das 

mantas. Para identificar trabalhos anteriores sobre o mesmo tema, foi conduzida 

pesquisa na base Google Acadêmico com as seguintes palavras-chave e operadores 

lógicos (Manutenção preventiva AND equipamentos AND “mantas asfálticas”). 

Encontrou-se pesquisas que tratam apenas das manutenções das mantas e não dos 

equipamentos que a produzem (BARROSO et. al, 2015; CRUZ, 2003). 

O tema proposto pode ser justificado por deficiências no gerenciamento de 

processos da manutenção dos equipamentos que resultam em perdas e a redução no 

desempenho dos equipamentos industriais (LJUNBERG, 1998). Com a crescente 

competitividade no cenário industrial, exige-se que se tenha uma busca constante por 

maior eficiência no processo produtivo, e a manutenção preventiva surgiu dessa 

necessidade, por diminuir os desperdícios de materiais e eliminando as perdas nas 

disponibilidades das maquinas e aumentando a eficiência do processo produtivo. 

Segundo Monchy (1987, p.39) a manutenção preventiva efetuada com a 

intenção de reduzir probabilidade de falha de um bem ou a degradação e um serviço 

prestado. A ideia é mostrar como a manutenção preventiva procura evitar ocorrências 

e falhas com um plano previamente elaborado pela gestão com intervalos bem



  
 
 

 
definidos de tempo e setups de acordo com o plano de produção, demanda de 

mercado e estoque. 

Para se alcançar um resultado satisfatório é necessário que os operadores da 

planta estejam sempre atentos aos equipamentos disponíveis para a produção e 

sinalizem para a manutenção as anormalidades dos equipamentos durante suas 

jornadas de trabalho. É necessária também uma troca de informações entre os 

departamentos, para que se consiga prever as paradas melhorando o desempenho e 

vida útil dos equipamentos. 

 

 
 
 
 

6 METODOLOGIA 
 

 
 

Diante da realidade dos eventos adversos na assistência, é latente a 

necessidade de melhorarmos nossos processos, com foco em um resultado que hoje 

se torna cada vez mais necessário. 

Dentro deste contexto da busca ativa de problemas para gerar soluções antes 

que eventos aconteçam, apresentaremos uma importante ferramenta de análise, 

chamada de Análise de Tipos e Efeitos de Falhas, conhecido pela sua sigla FMEA, do 

inglês Failure Modes and Effects Analysis. 

O FMEA é um método sistemático e proativo para avaliar um processo de 

forma a identificar onde e como ele pode falhar. Além disso, ele também serve para 

avaliar o impacto que essas falhas podem ter, e unindo todas essas informações, ele 

identifica que partes do processo têm maior necessidade de serem mudadas. 

As pesquisas bibliográficas são desenvolvidas a partir de materiais publicados 

em livros, artigos, dissertações e teses. Ela pode ser realizada independentemente ou 

pode constituir parte de uma pesquisa descritiva ou experimental. Segundo Cervo, 

Bervian e Silva (2007, p.61), a pesquisa bibliográfica “constitui o procedimento básico 

para os estudos monográficos, pelos quais se busca o domínio do estado da arte sobre 

determinado tema”. 

A metodologia básica utilizada é a do estudo de caso que se caracteriza pelo 

estudo aprofundado de objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento detalhado, 

não tendo como objetivo generalizações (GIL, 2009).



  
 
 

 
Essa pesquisa que iremos desenvolver será realizada em uma empresa de 

manta asfáltica do interior de São Paulo, que fica localizada na cidade de Lençóis 

Paulista. O tema foi escolhido por ser bem relevante nos dias de hoje em que as 

empresas buscam minimizar custo e maximizar a produtividade sem abrir mão da 

qualidade final dos seus produtos. 

Este método de abordagem será dedutivo (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2003, 

p.65). Com o objetivo de entender os processos da empresa para iniciar o 

desenvolvimento do trabalho, o primeiro passo será a busca por um referencial teórico 

envolvendo a manutenção preventiva, o seu nascimento e sua evolução em processos 

produtivos de manta asfálticas, ao longo dos anos. A base teórica foi objeto de 

pesquisa, com o fim de alinhar os estudos e as teorias que existem sobre o tema. 

Diante de tais informações, a primeira parte do trabalho foi descrever o histórico para 

apresentar teorias desenvolvidas sobre Manutenção preventiva. 

Como segundo passo para a elaboração do projeto, iremos fazer observações 

nos equipamentos da fábrica, realizamos uma pesquisa de campo coletando o maior 

número de dados possíveis dentro de um cenário com inúmeras variáveis, a fim de 

analisar sua aplicação e justificar a escolha de um plano de manutenção e seus 

benefícios em um processo de mantas asfálticas. Para Trujillo (1982, p.229 apud 

BARROS; LEHFELD, 2000, p.75) a pesquisa de campo não é simplesmente realizar 

uma coleta de dados, é preciso preestabelecer os objetivos que discriminam o que 

deve ser realmente coletado. 

Segundo Barros e Lehfeld (2000, p.71), por meio de pesquisas descritivas, 

procura-se descobrir com que frequência um fenômeno ocorre, sua natureza, suas 

características, causas, relações e conexões com outros fenômenos. 

E por fim com as informações obtidas, iremos apresentar aos gestores da 

organização a importância de se planejar e aplicar o uso da ferramenta manutenção 

preventiva nos equipamentos e no processo produtivo de mantas asfálticas. 

 

 
 
 

7 FUNDAMENTAÇÃO TEORICA 
 

 
 

O termo manutenção surgiu na década de 50 nos Estados Unidos, na época 

do desenvolvimento tecnológico pós-guerra, a gestão da manutenção se deu em 3 

períodos (MOUBRAY, 1997):



  
 

 
 
 
 
 

     Primeiro período – anterior à 2ª Guerra Mundial (década de 1930), denominado 

como manutenção da primeira geração, onde a disponibilidade dos 

equipamentos e a preocupação pela prevenção das falhas não era prioridade. 

Os equipamentos eram superdimensionados, os projetos eram simples e o seu 

reparo de fácil execução sendo, portanto, mais confiáveis. A limpeza e a 

lubrificação eram suficientes, não havendo necessidade de fazê-los de forma 

sistemática. 

 Segundo período – denominado manutenção da 2ª geração, iniciou-se na 

década de 1950, onde o pós-guerra gerou crescente demanda por produtos 

impulsionando a mecanização das indústrias, com máquinas numerosas e 

complexas. Planos de manutenção preventiva eram elaborados e passou a 

existir a preocupação com os tempos de parada dos equipamentos produtivos. 

O conceito de manutenção preventiva surge, então, aparecendo também a 

consideração de que as falhas nos equipamentos podiam e deviam ser 

previstas. Os custos de manutenção elevaram-se sendo necessário maior 

controle. 

 Terceiro período – iniciado em meados da década de 1970, foi denominado 

manutenção da 3ª geração. Neste período  buscou-se novas maneiras de 

maximizar a vida útil dos equipamentos produtivos, passando a existir a 

preocupação com alta disponibilidade e confiabilidade, sem proporcionar 

nenhum dano ao ambiente, ter maior segurança, maior qualidade do produto e 

custos sob controle. 

Logo após o início da Revolução Industrial, a partir de 1760, a manutenção de 

máquinas tornou-se um ponto focal para o sucesso das organizações de manufatura. 

As empresas envolvidas na fabricação de mercadorias perceberam que as máquinas 

e os processos tinham que ter um desempenho eficaz para que uma empresa criasse 

e  entregasse  um produto  de  qualidade  (MIRANDA,  1994).  Além  disso,  essas 

máquinas e processos precisavam operar de maneira pelo menos econômica para 

que a empresa tivesse a oportunidade de ser lucrativa. De lá pra cá, muita coisa 

mudou, mas apostar em boas práticas de manutenção continua sendo um ponto 

fundamental para o sucesso de uma organização industrial. 

No Brasil a ABNT, NBR 5466 item 2.8.1, define a manutenção como a 

combinação de todas as ações técnicas e administrativas, incluindo as de supervisão,



  
 
 

 
destinadas a manter ou recolocar um item em um estado no qual possa desempenhar 

uma função requerida. A manutenção deve ser encarada como uma parte ativa da 

organização participando da minimização dos custos e da garantia da qualidade dos 

produtos e serviços oferecidos (BELHOT; CARDOSO, 1994). 

A manutenção, como função estratégica na empresa é responsável direta pela 

disponibilidade dos equipamentos e tem uma importância fundamental nos resultados. 

Esses resultados serão tanto melhores, quanto mais eficaz for a gestão da 

manutenção. A função manutenção possui uma abrangência maior do que 

simplesmente consertar ou manter equipamentos em condições de utilização, tendo 

influência direta na segurança dos colaboradores e das instalações, bem como na 

qualidade do todo da empresa e do meio ambiente. 

Hoje, a missão da manutenção é garantir a disponibilidade da função dos 

equipamentos e instalações de modo a atender um processo de produção ou serviço, 

com confiabilidade, segurança, preservação do meio ambiente e custos adequados 

(KARDEC; NASCIF, 2009). Para melhor desenvolver o planejamento da manutenção, 

não  podemos abrir mão de métodos e ferramentas para o desenvolvimento  do 

planejamento e controle da manutenção. Esse planejamento e controle da 

manutenção, segundo Viana (2002), atuam junto à função manutenção, a fim de criar 

um ambiente onde os requisitos necessários para alcançar a melhor eficiência entre 

trabalho e capital estejam presentes, de modo a garantir um perfeito convívio e 

eficiente desenvolvimento. 

A abertura do mercado e o dinamismo dos investimentos tornam clara esta 

necessidade de planejamento, pois as evoluções são constantes e rápidas e com a 

diversidade de tecnologias as empresas precisam ter muita agilidade na sua área 

operacional, a fim de preservar os clientes mantendo a qualidade dos serviços durante 

este universo de mudanças (CARSTENS, 2007) 

De acordo com Siqueira (2005), os tipos de manutenção são também 

classificados de acordo com a atitude dos usuários em relação às falhas. Seis 

categorias são normalmente identificadas, sob este aspecto: 

 
 

- Manutenção Corretiva: manutenção só é realizada após a quebra do 

equipamento. 

- Manutenção Preventiva: realizada com intervalos predeterminados pela 

empresa ou fabricante.



  
 
 

 
- Manutenção Preditiva: tenta prever os defeitos através da medição por 

sensores de variáveis de interesse, como, por exemplo, temperatura e vibração. 

- Manutenção Proativa: monitora os parâmetros para identificar as falhas antes 

que apareçam. Um exemplo é a análise de contaminação dos fluidos. 

- Manutenção Detectiva: avalia as falhas ocultas e não perceptíveis às equipes 

de manutenção. 

 
 

7.1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
 

 
 

Manutenção preventiva, de acordo com Schoeps (1994), é uma técnica que 

mantém controle contínuo sobre os equipamentos, executando as operações julgadas 

adequadas para manter o bom funcionamento dos mesmos. 

A manutenção preventiva é a atuação realizada de forma a minimizar ou evitar 

a falha ou  quebra no  desempenho,  seguindo  um  plano  previamente  elaborado, 

baseado em intervalos definidos de tempo. Assim, o setor de planejamento elabora 

planos de manutenção baseados nos tempos dos equipamentos definidos pelos 

fabricantes; com isto consegue antecipar as falhas que possam vir a ocorrer nos 

equipamentos (SILVA, 2004). 

Para Zaions (2003), a Manutenção Preventiva apresenta algumas vantagens, 

como a continuidade do funcionamento do equipamento, só parando para consertos 

em horas programadas; a continuidade da produção, uma vez que seus equipamentos 

estabelecem um grau de confiabilidade elevado, tornando possível ocasionar à 

empresa a realização de metas no prazo de entrega e na qualidade necessária. 

Existem várias políticas de manutenção, mas neste estudo serão 

aprofundados apenas aspectos relacionados à manutenção preventiva, que é o foco 

da pesquisa. Este tipo de manutenção é voltado a reduzir ou evitar a falha ou a queda 

no desempenho do equipamento, obedecendo a um plano de manutenção preventiva 

previamente elaborada, baseado em intervalos definidos de tempo (KARDEC; 

NASCIF, 2009) 

Qualquer ativo físico solicitado para realizar uma determinada função estará 

sujeito a uma variedade de esforços. Estes esforços gerarão fadiga e isto causará a 

deterioração deste ativo físico reduzindo sua resistência. Esta resistência reduz á até 

um ponto no qual o ativo físico pode não ter mais o desempenho desejado. Em outras 

palavras, ele pode vir a falhar (MOUBRAY, 1997).



  
 
 

 
Utilizando dados estatísticos de arquivos ou históricos disponíveis nas 

empresas, procura-se determinar o tempo provável em que ocorrerá a falha, pois se 

sabe que esta poderá ocorrer, mas não se pode determinar exatamente quando. Pode-

se, ainda, reduzir a probabilidade de falhas pelo fato de a manutenção ser programada 

com antecedência, sendo o ônus desta paralisação substancialmente baixo. A 

manutenção preventiva caracteriza-se pelo trabalho sistemático para evitar a 

ocorrência de falhas procurando a sua prevenção, mantendo um controle contínuo 

sobre o equipamento. A manutenção preventiva é considerada como o ponto de apoio 

das atividades de manutenção, envolvendo tarefas sistemáticas tais como: as 

inspeções, substituição de peças e reformas (PATTON JR., 1983). 

As vantagens de se obter uma manutenção preventiva é manter o 

equipamento em bom estado de uso prevenindo quebras indesejáveis, assim evitando 

futuros gastos de tempo e recursos financeiros, mantendo o estado técnico 

operacional da máquina. As desvantagens da manutenção preventiva estão 

relacionadas à troca de peças, com consequente aumento nos custos. Além disso, 

temos como principal dificuldade deste tipo de manutenção a dificuldade na 

determinação do período ótimo de intervenção (KARDEC; NASCIF, 2009). 

Conforme a norma NBR 5462 (ABNT, 1994), a manutenção preventiva tem 

como objetivo principal a  prevenção da  ocorrência de uma falha  ou parada  do 

equipamento por quebra, bem como apoiar os serviços de manutenção corretiva com 

a utilização de uma metodologia de trabalho periódico, ou ainda responsável pelo 

conjunto de análises que pode interromper ou não um processo produtivo de uma 

maneira planejada e programada. 

Os serviços de manutenção preventiva devem ser planejados e programados, 

ou seja, todas as etapas do serviço a ser executado devem estar bem definidas, 

levando em consideração material, mão de obra necessária e até mesmo a 

contratação de serviços de empresas especializadas. Sendo assim, não devem ser 

considerados imprevistos na manutenção preventiva. Todo e qualquer tipo de 

imprevisto é na realidade uma ação corretiva e não deve ser tratado como parte do 

serviço preventivo (SOUZA, 2011). 

A seguir, será revisado o principal método de manutenção empregado nesta 

pesquisa: a análise de modo e efeito de falhas (FMEA).



  
 
 

 

7.2 Análise dos Modos de falha e seus Efeitos (FMEA) 
 

 
 

A Análise do Modos de Falha e seus Efeitos, conhecida como FMEA (do inglês 

Failure Mode and Effect Analysis), tem os seus primeiros registros de utilização 

conceitual em 1949, onde os militares americanos desenvolveram a ferramenta com o 

objetivo de determinar o efeito da ocorrência de falha em sistemas e equipamentos. A 

primeira aplicação formal se deu na década de 60, pela indústria aeroespacial dos 

EUA, especificamente no projeto Apollo da agência norte-americana NASA (National 

Aeronautics and Space Administration) que, conforme relatado por Fernandes e 

Rebelato (2006), desenvolveu um método para identificar, de forma sistemática, falhas 

potenciais em processos pela definição de suas causas e efeitos e, a partir disso, 

definir ações para reduzir ou eliminar o risco associado a essas falhas. 

A ferramenta FMEA pode e deve ser aplicada como um elemento chave no 

processo de planejamento de qualidade nos processos das empresas. Autores como 

Stamatis (1995), Palady (1997), Reid (2005) e Teng et al. (2006) convergem os 

pensamentos na ideia que as organizações que usam corretamente o FMEA, poupam 

recursos e apresentam elevados níveis de satisfação dos seus clientes. 

Assim, o FMEA pode ser uma ferramenta muito poderosa, quando aplicada 

corretamente, tal como qualquer outra ferramenta da qualidade, antes de ser usada, 

é preciso que seja compreendida e, uma vez obtida esta compreensão somada ao 

comprometimento das pessoas envolvidas, torna-se possível desfrutar dos benefícios 

financeiros resultantes das melhorias dos seus produtos e processos. 

As tabelas 1, 2 e 3 apresentam os critérios clássicos utilizados pelo FMEA 
 

com as referências usadas para se atribuir as notas.



  
 
 

 
Tabela 1- Probabilidade de ocorrência. 

 

 
 

Fonte: Retirado de Bem-Daya e Raouf (1996) 
 

 
Tabela 2 – Severidade dos efeitos 

 

 
 

Fonte: Retirado de Bem-Daya e Raouf (1996) 
 

 
Tabela 3 – Índice de detecção de falhas. 

 

 
 

Fonte: Retirado de Bem-Daya e Raouf (1996)



  
 
 

 
O uso da técnica proposta pode auxiliar na minimização de duas das maiores 

dificuldades no planejamento de implantação ou manutenção de Produção, que são a 

identificação dos desperdícios e a definição de quais destes serão eliminados ou 

minimizados prioritariamente. A proposta será desenvolvida a partir de um estudo de 

campo, analisando um fluxo de informação de processamento de pedidos em uma 

indústria de mantas asfálticas paralelamente ao desenvolvimento de um projeto de 

Produção. 

Marconcin (2004) complementa esta ideia afirmando que o objetivo clássico 

da utilização de FMEA é detectar falhas antes que possam ocorrer, pois à medida que 

as causas destas falhas são eliminadas pela utilização do FMEA, a confiabilidade do 

processo aumenta consideravelmente. 

Garcia (2000) relata que a utilização de FMEA de Processo elimina os pontos 

fracos do processo, reduzindo o risco de falhas a valores aceitáveis. Quando utilizado 

com eficiência, o FMEA de Processo, além de ser um método poderoso na análise do 

processo, permite a melhoria contínua e serve de registro histórico para futuros 

estudos. 

A utilização de FMEA visa identificar as características do processo que são 

críticas para os diversos tipos de falhas, através de questionamentos referentes à 

consequência da falha, probabilidade de ocorrência e probabilidade de detecção antes 

de afetar o cliente (SLACK, CHAMBERS e JOHNSTON, 2002). 

Assim, pela relação existente entre a severidade do modo de falha, a 

frequência na qual a falha pode ocorrer e a probabilidade de detecção da falha, o 

FMEA de Processo tem como meta definir, demonstrar e melhorar as soluções de 

engenharia em resposta à qualidade, confiabilidade, manutenibilidade, custos e 

produtividade. A utilização de FMEA de Processo é registrada em um formulário 

padrão que reúne os modos potenciais de falha associados com as causas, efeitos, 

ações corretivas, entre outros. 

Neste estudo, usaremos a metodologia FMEA, aplicado  no processo de 

manutenção, focado na melhoria da confiabilidade dos equipamentos sob o ponto de 

vista de preservação do meio ambiente. O FMEA pode ser aplicado seguindo-se sete 

passos, expostos no Quadro 4 abaixo:



  
 
 

 
Quadro 1 – Passos para aplicação FMEA tradicional. 

 

 
 

Fonte: Adaptado de Slack (2002) 
 

 
Segundo Toledo e Amaral (2006), para se obter um bom resultado da 

aplicação dessa ferramenta FMEA, é preciso fazer planejamento e definir as pessoas 

que já possuem conhecimento e domínio do processo. 

Utiliza-se FMEA de Processo em cada operação do plano macro do processo 

de manufatura (GARCIA, 2000). Para tanto é necessário que se extraia desse último 

formulário a sequência, os equipamentos e as funções de cada operação para uma 

estimativa das causas e efeitos do não cumprimento de tais funções. Inicialmente, são 

listadas todas as fases do processo produtivo em questão, com base na definição do 

seu diagrama de fluxo (mapeamento do processo). Na coluna “Item/Função” (vide 

quadro 2) tem-se o processo ou operação em análise. Considera-se a função da 

operação e o valor que a mesma agrega no processo como um todo. 

Para cada operação são identificadas as possibilidades de falhas (coluna 

“Modo de Falha Potencial”, no quadro 2), ou seja, como cada função do processo pode 

falhar quando solicitada em atender aos seus requisitos ou objetivos do processo 

definido. 

Identificados os modos de falha, deve-se determinar por meio do 

conhecimento teórico ou prático, o efeito que cada falha poderá causar na sequência 

do processo. Na coluna “Efeito Potencial da Falha” (vide quadro 2), são registradas 

estas consequências na percepção do cliente, seja este usuário final ou mesmo a 

próxima operação.   Posteriormente, cada modo de falha precisa ser classificado



  
 
 

 
quanto ao impacto dos seus efeitos. A coluna “Severidade” (vide quadro 2) define esta 

classificação associada à gravidade do efeito feita por uma pontuação que varia de 1 

a 10, sendo a nota 1 conferida para o menos grave e a nota 10 para o mais grave 

(TOZZI, 2004). 

A severidade não está ligada ao modo de falha, mas sim ao seu efeito, 

usualmente adota-se alguns fatores de referência que podem ser aplicados como 

diretrizes para a sua pontuação. Como complemento da severidade, tem-se a coluna 

“Classificação” (vide quadro 2). Esta coluna é o campo usado para destacar os modos 

de falha altamente prioritários, em muitos casos definidos pelo cliente (MARCONCIN, 

2004), classificando quaisquer características especiais do processo por uma 

simbologia específica. 

As informações de histórico de sistemas, produtos, processos ou serviços 

semelhantes e o conhecimento técnico são tratados com a utilização de ferramentas 

como brainstorming, diagrama de causa e efeito e gráfico de Pareto para a definição 

das causas reais e potenciais pelas quais cada modo de falha possa vir a ocorrer, 

reduzindo a possibilidade de uma eventual causa ser esquecida. A coluna “Causa 

Potencial” (vide quadro 2) indica a forma pela qual a falha poderia ocorrer, descrita em 

termos de alguma coisa que possa ser corrigida ou controlada. 

A ideia é identificar a origem de cada modo de falha definindo a causa 

potencial da falha como a indicação de uma deficiência do processo, que tem por 

consequência o modo de falha (MARCONCIN, 2004). 

Com base no histórico de acontecimentos anteriores em situações 

semelhantes ou idênticas, cada causa é classificada pela pontuação de ocorrência. 

De acordo com Tozzi (2004), a ocorrência define a probabilidade de uma 

causa ocorrer e é convencionalmente estimada em uma escala de 1 a 10, sendo nota 

1 para a menor ocorrência e nota 10 para a maior. Existem fatores de referência que 

podem ser aplicados como diretrizes para a determinação desta pontuação a partir de 

dados estatísticos disponíveis. Dentro da abordagem por processos definida, o FMEA 

de Processo se enquadra conforme apresentado na figura abaixo, onde as falhas e 

as causas a serem analisadas estão dentro do atual processo em análise e seus 

efeitos são tratados como saídas. Eventuais causas ou falhas pertinentes a processos 

anteriores devem ser analisadas no FMEA destes processos anteriores, considerando 

como efeito o impacto causado neste atual processo em análise.



  
 
 

 
Figura 1 - FMEA de processo. 

 

 
 

Fonte: Figura fornecida pela empresa estudada. 
 
 
 
 
 

8 RESULTADOS 
 

 
 

Os resultados serão organizados em três seções. A primeira apresenta a 

descrição do processo atual. A segunda seção expõe o diagnóstico do processo com 

a aplicação do FMEA. Por fim, algumas medidas para melhorar o quadro atual são 

descritas na última seção deste capítulo. 

 

 

8.1 Descrição do processo atual 
 

 
 

A figura abaixo resume por meio de um fluxograma as etapas de produção da 

máquina de produção de mantas. Este processo será detalhado no decorrer desta 

seção.



  
 
 

 
Figura 2 - Fluxograma de Produção 

 

 
 

 
 

Fonte: Figura fornecida pela empresa estudada. 
 

 
O processo de produção de mantas asfálticas se inicia com o recebimento da 

massa asfáltica que é fabricada no setor dos reatores. O processo utilizado é por 

bateladas com a mistura de asfalto, cargas minerais e polímeros, onde é realizada a 

dispersão com a temperatura e tempo designados em sua ordem de produção. Após 

o término deste recebimento, uma análise em laboratório é feita, a fim de saber se a 

massa está liberada e dentro de suas especificações prontas para a fabricação. 

O processo se inicia com três misturadores, que têm capacidade de 

armazenar 13500 kg de carga. Nesse processo, há a linha de alimentação da máquina 

manta, onde o produto proveniente dos misturadores, classificados como misturadores 

I, II, III, é bombeado através de bombas elétricas, passando pela linha



  
 
 

 
alimentadora  da  máquina,  por  meio  de  válvulas  controladas  manualmente  pelo 

operador. 

O processo todo utiliza os seguintes insumos: 
 

     Massa Asfáltica 
 

     Estruturantes 
 

     Siliconados 
 

     Filmes litografados 
 

     Alumínio 
 

     Etiquetas 
 

     Batoques 
 

 
 

A máquina de manta é um equipamento com calandras submersas em um 

tanque de água para resfriamento, que tem como princípio fazer um processo por 

esmagamento e na sequência, o resfriamento. 

A máquina de manta atualmente é composta por calandras, talhas, linhas de 

alimentação por bombas elétricas, resfriamento e bobinamento. As partes elétricas da 

máquina são o painel elétrico, painel de metragem de manta e controle de temperatura 

da massa. Outras partes como pedais e travas são acionadas por ar comprimido. A 

máquina de manta é composta de quatro processos sequenciais sendo eles: 

Entrada: alocação de insumos e matéria prima nos eixos pneumáticos através 

de talhas rolantes, sendo eles filmes e alumínios que podem ser de polietileno mais 

espesso ou também poliéster. Estes materiais são puxados através de mancais das 

calandras do primeiro estágio (em um total de dois estágios) puxados por motores e 

correntes sincronizadas onde há um regulador de espessura para abertura das 

calandras conforme a necessidade da produção. Essas calandras são alimentadas por 

meio de bombas elétricas, que seguem a linha e tubulações vindas dos misturadores, 

começando o processo de esmagamento e resfriamento. As calandras giram, puxando 

os filmes e estruturantes e levando para as calandras submersas finalizando assim o 

primeiro estágio do processo. 

Secagem: logo após a primeira etapa a manta em processo é puxada para 

cima e resguardada em uma espécie de pulmão chamado looper. Este processo 

consiste em uma reserva de manta que será puxada posteriormente para a próxima 

etapa. Esse looper é composto por rolos maciços presos em mancais em um suporte 

alto,  onde  a manta é  passada  de  maneira  que  o  looper  possa  descer  e  subir



  
 
 

 
constantemente puxando a reserva de manta. Enquanto isso, a secagem é feita por 

meio de ventiladores e sopradores instalados no local onde ficam as reservas de 

mantas que estão aguardando ser puxadas para o bobinamento. 

Bobinamento: É feito em um eixo pneumático, onde o operador coloca um 

tubete de papelão no eixo e aciona um sistema de pedais que puxam a manta até o 

tubete onde é aplicada uma fita adesiva para prender a manta no tubete. Feito isso, o 

operador aciona outro pedal que inicia o bobinamento da manta até a metragem 

especificada de 10 metros. Atingida esta metragem, é acionado um freio e na 

sequência o operador aciona o pedal onde a faca faz o corte da manta. 

Posteriormente, o operador faz a aplicação de fitas adesivas e etiquetas finalizando o 

acabamento da manta, que é colocada em uma esteira até chegar no fim de mais um 

estágio no processo. 

Paletização: no fim da esteira a manta é retirada manualmente por um 

operador e colocada no palete. Em seguida, leva-se a manta até uma máquina 

envolvedora de filme stretch, onde é feito o final da embalagem do produto acabado, 

que fica aguardando a retirada com empilhadeira e encaminhamento para a 

expedição. 

 

 

8.2 Aplicação de FMEA 
 

 
 

A aplicação da FMEA se apoia no preenchimento de um formulário, seguindo- 

se os passos descritos no Quadro 1. Um exemplo de formulário para aplicação do 

FMEA pode ser observado no Quadro 2 abaixo, adaptado para o processo 

Manutenção. As respostas aos itens solicitados devem resultar da análise dos 

integrantes da equipe responsável pela aplicação da ferramenta.



 

 
 
 
 
 

Quadro 2 - Analise do modo de falhas e seus efeitos de processo. 
 

 

ANÁLISE DO MODO DE FALHAS E SEUS EFEITOS (FMEA) DE PROCESSO 
 

 
 

Item/função 

 
 

Modo de falha 
potencial 

 
 

Efeito 
potencial 

 

S
e
v
e
r 

 
 

Causa 
potencial 

 

o
c

o
rr 

 
Controle 

preventivo 
atual 

 
Controle 
detecção 

atual 
 

D
e
te

c
 

 
 

Ações 
recomendadas 

 

S
e
v
e
r 

 

O
c
o

rr 

 

D
e
te

c
 

 

N
P

R
 

 

 
 

Golfrador 

 
 

Desalinhamento 
dos rolos 

 
 

Quebra dos 
rolamentos 

 

 
 

1 

 
Desgaste 

dos 
rolamentos 

 

 
 

4 

 
 

Lubrificação 
mensal 

 

 
 

Visual 

 

 
 

1 

 
Substituir válvulas 

manuais por 
pneumáticas 

 

 
 

1 

 

 
 

4 

 

 
 

1 

 

 
 

6 

 
 

Parafuso looper 

 
Não desloca 
verticalmente 

 
Quebra 
suporte 

 
 

1 

 
Desgaste 
Parafusos 

 
 

7 

 
Não há 
controle 

 
 

Visual 

 
 

2 

 

Substituir 
parafusos por 

uma barra maciça 

 
 

1 

 
 

7 

 
 

2 

 
 

10 

 

 
 

Faca manta 

 

 
 

Não corta 

 
Perda de 

eficiência no 
corte 

 

 
 

1 

 

 

Quebra da 
faca 

 

 
 

4 

 
Amolar faca 

quando 
pedido 

 

 
 

Visual 

 

 
 

2 

 

 

Trocar o material 
da faca 

 

 
 

1 

 

 
 

4 

 

 
 

2 

 

 
 

7 

 

Fonte: Modelo adaptado de Instituto da Qualidade Automotiva (2001) com dados coletados pelos autores 
 

.



 

 

 

Especificamente sobre a manutenção da máquina manta, os seguintes pontos 

do processo parecem ser mais críticos: 

Golfrador de acabamento: consiste em dois cilindros maciço, um de metal 

com acabamento quadriculado para o alumínio ter uma melhor aderência com a massa 

asfáltica e o outro cilindro com acabamento em poliuretano com uma espécie de 

borracha presa em dois rolamentos. O cilindro de metal tem uma válvula manual de 

altura onde o operador faz a regulagem pressionando o cilindro de metal contra o de 

poliuretano, regulados por duas válvulas manuais uma em cada rolamento. A força 

exercida sobre essa regulagem não é proporcional criando assim um desgaste nos 

rolamentos das válvulas e também a quebra com frequência. 

Faca de corte: A faca tem a função simples de cortar a manta, mas o desgaste 

da mesma é bem significativo.  Ela é amolada com uma frequência de três a quatro 

vezes por semana, devido a fácil perda de seu corte, podendo levar a quebra eminente 

do equipamento. 

Quebra dos parafusos looper: como mencionado na descrição do processo 

acima o looper é um pulmão de manta asfáltica. Com isso o equipamento sobe e desce 

com frequência sem parar. As guias das laterais do looper são o que sustentam este 

movimento constante. Dessa forma, os parafusos que prendem ao equipamento são 

quebrados com frequência pelo seu esforço constante, acarretando em paradas 

constantes no processo da máquina. 

 
 

8.3 Potenciais ações de melhoria 
 

 
 

Nesta seção serão discutidas com maior detalhamento as ações propostas 

para mitigar as causas dos modos de falhas identificados no processo. 

Falha potencial golfrador: atualmente tem-se essa falha considerável no 

processo por serem válvulas de regulagem manual e sem muita precisão, o que 

acarreta em esforço superior no exercício de sua função, que é o esmagamento dos 

materiais a serem processados. A melhoria proposta para solucionar essa falha é a 

troca de válvulas manuais por válvulas pneumáticas. Com isso, pode-se obter uma 

confiabilidade maior no esmagamento dos materiais e uma pressão constante com a 

regulagem de acordo com a necessidade do processo.
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Falha parafuso looper: o looper, como mencionado anteriormente, trabalha 

como um pulmão para a máquina onde ficam armazenados uma quantidade de 

mantas em processo. Esse equipamento contem rolos superiores e inferiores que 

trabalham verticalmente  com  a função  de manter uma  quantidade  suficiente de 

mantas e também tem a função de alinhá-las para o rebobinamento. Atualmente esses 

rolos são presos no suporte com parafusos que não suportam o movimento constante 

e a força exercida sobre eles. A melhoria proposta para evitar as paradas e quebras 

do mesmo é substituir os parafusos por duas barras maciças fixadas com soldas no 

suporte, reduzindo as paradas frequentes para aperto dos parafusos e também 

evitando a quebra constante e desalinhamento das mantas. 

De acordo com Hibbeler (2010), quando determinada peça é exposta a vários 

esforços cíclicos repetidos de tensão e deformação, sua estrutura ocasiona o 

rompimento da estrutura material, até o rompimento total do material, que é 

denominado fadiga. 

Falha potencial de corte: A faca de corte atualmente tem afetado o 

rendimento no fim do processo, pois como a manta é um material resistente e contém 

massa de asfalto a falha vem sendo considerável pela perda de corte com frequência 

no equipamento. Melhoria proposta para mitigar as paradas e aumentar a 

confiabilidade e durabilidade do equipamento é buscar um novo material para a faca 

onde podemos ter um tempo de vida útil maior do equipamento evitando paradas 

frequentes para amolar e também evitando a troca. 

De acordo com Nussio & Schmidt (2006), esses fatores são agravados pela 

manutenção inadequada das facas desgastadas dos equipamentos devido à robustez. 

 
 

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 

Podemos concluir que o trabalho elaborado atendeu a proposta que é 

estruturar um planejamento e controle da manutenção que se adequasse melhor à 

realidade da empresa estudada, bem como dar início a um processo de implantação 

por meio da metodologia desenvolvida, para que os objetivos pretendidos fossem 

alcançados. Neste sentido, a pesquisa cumpriu objetivo principal que é apresentar a 

aplicação e as vantagens da manutenção preventiva em uma empresa de mantas 

asfálticas utilizando o método FMEA para diagnóstico da situação atual.
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Espera-se que com a implantação do planejamento para manutenção 

preventiva elaborada, consiga-se: 

        Evitar trabalho desnecessário; 
 

 Complementar  o  cronograma  de  manutenção,  estendendo-o  aos 

demais equipamentos e demais setores; 

        Estimular e motivar o senso de responsabilidade dos colaboradores; 
 

 Conseguir  maior  envolvimento  dos  operadores  nas  atividades  de 

manutenção; 

 Garantir a disponibilidade e confiabilidade do maquinário e controlar o 

desempenho do setor de manutenção. 

Avaliando continuamente o desempenho dessa gestão da manutenção por 

meio de seus indicadores, espera-se que sejam sempre elaboradas e implantadas 

melhorias, gerando um ciclo de melhoria contínua para obter resultados cada vez 

melhores no desempenho da organização. 

Do ponto de vista teórico, esta pesquisa avança o conhecimento sobre a 

utilização de FMEA ao apresentar um caso voltado a uma indústria pouco abordada 

na literatura. Os resultados confirmam a utilidade do método para apoio ao 

planejamento e controle da manutenção como indicado pela literatura atual. 

Pesquisas posteriores poderão analisar a viabilidade da utilização de outros 

métodos de gestão da manutenção no ambiente de produção de manta asfáltica como, 

por exemplo, a adoção de pilares da manutenção produtiva total. Além disso, como 

seguimento natural dos resultados aqui expostos, pesquisas futuras poderão 

descrever e analisar os resultados obtidos na implementação das melhorias 

propostas. 
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RESUMO 

O presente artigo contextualiza e orienta a segurança do trabalho nas organizações, trazendo à 

luz a discussão de sua importância para os benefícios nas melhorias das condições dos 

trabalhadores. Com base em revisão bibliográfica, buscou estruturar os principais conceitos 

sobre segurança do trabalho, sua aplicação, além das práticas existentes na norma 

regulamentadora. A partir da aplicação da pesquisas exploratória junto à trabalhadores de 

empresas da região de Bauru, possibitou compreender sua percepção sobre a segurança do 

trabalho. Após análise de dados, verificou-se que as empresas em alguns casos não tem se 

atentado em atender plenamente as normas regulamentadoras, indo muito pouco as exigências 

legais. A empresa permanentemente deve investir em segurança do trabalho, buscar atender 

os requisitos estabelecidos na norma regulamentadora, além de conscientizar todos da 

importância da prevenção nas atividades diárias, de acidentes de trabalho e doenças 

ocupacionais.  

 

Palavra Chave: Segurança do Trabalho. Norma Regulamentadora. Gestão de Segurança do 

Trabalho 

ABSTRACT  

This article contextualizes and guides occupational safety in organizations, bringing to light 

the discussion of its importance for benefits in improving workers' conditions. Based on a 

literature review, it sought to structure the main concepts on occupational safety, their 

application, and the existing practices in the regulatory standard. From the application of 

exploratory research with workers from companies in the Bauru region, it was possible to 

understand their perception of work safety. After data analysis, it was found that companies in 

some cases have not attempted to fully comply with regulatory standards, leaving very little 

legal requirements. The company must permanently invest in occupational safety, seek to 

meet the requirements set forth in the regulatory standard, and make everyone aware of the 

importance of prevention in daily activities, work accidents and occupational diseases. 

 

Keyword: Work Safety. Regulatory standard. Occupational Safety Management 



 

1 INTRODUÇÃO  

 

 Conforme Pauli, Roci e Rissi (2006) recentemente no país, o processo de mudança de 

legislação na segurança do trabalho tem sido mais severa, condicionando as empresas a 

buscar alternativas para melhorar seus ambientes de trabalho.  

Os problemas econômicos acarretados pelos acidentes de trabalho atingem o 

acidentado, a empresa, a sociedade e o País. A redução da capacidade de trabalho, em virtude 

de acidente, diminui a produtividade do trabalhador, reduzindo assim as suas possibilidades 

de progressão na empresa, limitando o aumento salarial e a motivação de uma futura 

promoção. Além do custo do equipamento danificado, salários pagos para treinar o substituto, 

despesas médicas e farmacêuticas e queda da produção, muitos outros fatores contribuem para 

aumentar os custos de um acidente de trabalho (LEONE, 1999). 

Para Silva (1989), a causa dos acidentes está vinculada à forma de realizar as tarefas. 

O acidente é percebido em sua relação com a forma pela qual o trabalhador realiza ou é 

obrigado a realizar o seu trabalho. A configuração dos acidentes está vinculada à configuração 

da atividade em que eles ocorrem. O acidente desvinculado do processo, também chamado de 

azar, ocorre em número mínimo e sua prevenção é praticamente impossível. Entretanto, 

geralmente os trabalhadores se acidentam durante as atividades para as quais estão previstos, 

com os equipamentos previstos e, na maioria das vezes, de forma absolutamente previsível.  

Saliba (2010) propõe que, a prevenção aos acidentes do trabalho é a ferramenta mais 

importante para evitar a incapacitação de milhares de trabalhadores, apesar de muitas 

empresas não entenderem a prática como um investimento rentável. Enquanto este quadro não 

mudar será difícil conseguir reduzir o número de acidentes de trabalho. 

Algumas mudanças na rotina de trabalho, entretanto, também podem minimizar os 

efeitos nocivos que a própria rotina de algumas profissões ocasiona. Já é comum em muitas 

empresas a prática da ginástica laboral, que previne contra a LER. Algumas oferecem também 

academias, cinema no horário do almoço e palestras sobre qualidade de vida, que 

comprovadamente melhoram a produtividade do trabalhador. 

Na opinião do médico Gutemberg Fialho, especialista em medicina do trabalho, as 

empresas não consideram rentável investir na segurança do trabalho porque após o 15º dia de 

afastamento quem garante o salário do acidentado é a Previdência Social. Ele propõe uma 

mudança que revolucionaria o setor: mudar a legislação e obrigar os empregadores a pagarem 

todos os custos de acidentes de trabalho causados, por exemplo, por negligência da empresa. 



A partir do momento em que o empresário sentir no bolso os custos dos acidentes, ele vai se 

preocupar em investir em prevenção e saúde ocupacional. É uma idéia para ser debatida por 

empregados, empregadores e governo (EDUCA, 2012). A partir deste cenário, que ocorrem 

na legislação, bem como a importância da segurança do trabalho para as empresas este 

trabalho propõe a reflexão do papel dos gestores sobre a segurança do trabalho, a partir das 

percepções de que recebe o reflexo das ações estabelecidas, o quanto esta atividade pode 

beneficiar todos os envolvidos neste processo (empresa, estado e empregado), possibilitando 

conscientizar o uso de técnicas e culturas prelecionista, em busca de melhorias para as 

organizações.  

2 EMBASAMENTO TEÓRICO 

2.1 O Gestor e a Organização 

Conforme Chiavenato (2007), embora grande parte dos gestores tenham clara noção 

da importância dos processos sob sua responsabilidade, poucos são os que conseguem 

administrá-los plenamente. Por isso, se faz necessário que os gestores tenham visão sistêmica 

sobre os processos que acontecem na empresa. 

Para Marras (2000), a maneira com que o gestor age na empresa, evolui segundo a 

maturidade da própria organização. Quanto mais madura a empresa se torna e o negócio vai 

se expandido, o gestor deverá ter uma visão mais sistêmica e crítica dos processos, 

principalmente em relação a segurança do trabalho. É importante e vital para a organização 

que o gestor mostre sempre a importância e a contribuição que cada colaborador traz ao seu 

grupo de trabalho, à área onde atua e à empresa.  

Através disso, o gestor pode criar, aplicar e fiscalizar programas voltados a segurança 

do trabalho, como forma de motivar e valorizar o colaborador na organização, uma vez que, o 

colaborador se sentindo seguro, ele trabalha com mais qualidade e conseqüentemente aumenta 

sua produtividade (CHIAVENATO, 2007). 

Quando o gestor consegue ampliar a visão de cada membro sobre a organização e 

ajudá-lo a perceber mais claramente seu papel no conjunto, ele passa a tornar-se mais 

responsável pela própria produção, contribuindo para maior eficiência e melhores resultados. 

Sendo assim, ter um gestor com um perfil de liderança e que consiga envolver os 

colaboradores mais com a organização é evitável para as organizações na atualidade. Lidar 

com a diversidade de comportamentos e motivações humanas é uma tarefa que exige 

percepção apurada dos gestores. 



2.2 A Segurança no Trabalho 

Segurança do trabalho é a ciência que, através de metodologias e técnicas apropriadas, 

estuda as possíveis causas de acidentes do trabalho, objetivando a prevenção de sua 

ocorrência, cujo papel é assessorar o empregador, buscando a preservação da integridade 

física e mental dos trabalhadores e a continuidade do processo produtivo (OLIVEIRA, 2001). 

A Segurança do Trabalho é definida por normas e leis. No Brasil, a Legislação de 

Segurança do Trabalho compõe-se de Normas Regulamentadoras, leis complementares, como 

portarias e decretos e também as convenções Internacionais da Organização Internacional do 

Trabalho, ratificadas pelo Brasil (COSTA; FERRARI e MARTINS, 2002). 

Para Saliba (2011), existe uma equipe multidisciplinar na área de segurança do 

trabalho, conforme explica o quadro 1: 

 Quadro 1: Composição da equipe multidisciplinar 

COMPOSIÇÃO MULDISCIPLINAR DA EQUIPE DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

Função Principais Atribuições 

Técnico de Segurança do 

Trabalho 

 Inspecionar locais, instalações e equipamentos da empresa, observando as 

condições de trabalho, para determinar fatores e riscos de acidentes; estabelece 

normas e dispositivos de segurança, sugerindo eventuais modificações nos 

equipamentos e instalações e verificando sua observância, para prevenir 

acidentes;  

Engenheiro de Segurança 

do Trabalho 

 Assessorar empresas industriais e de outro gênero em assuntos relativos à 

segurança e higiene do trabalho, examinando locais e condições de trabalho, 

instalações em geral e material, métodos e processos de fabricação adotados 

pelo trabalhador, para determinar as necessidades dessas empresas no campo 

da prevenção de acidentes;  

Auxiliar e Enfermeiro do 

Trabalho 

 Enfermeiro do trabalho é todo enfermeiro que possui curso de 

especialização em enfermagem do trabalho, é membro e líder da equipe de 

enfermagem do trabalho e presta apoio ao paciente, em ambulatórios, em 

setores de trabalho e em domicílio a execução de atividades relacionadas aos 

serviços de higiene, medicina e saúde ocupacional.  

Médico do Trabalho 

 Executar exames periódicos de todos os empregados ou em especial 

daqueles expostos a maior risco de acidentes do trabalho ou de doenças 

profissionais, fazendo o exame clínico e/ou interpretando os resultados de 

exames complementares, para controlar as condições de saúde dos mesmos a 

assegurar a continuidade operacional e a produtividade; 

. 

Membros da CIPA - 

Comissão Interna de 

Prevenção de Acidentes. 

 

Tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes do 

trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a 

preservação da vida e a omoção da saúde do trabalhador. 

Fonte: Adaptado de Saliba (2011) 



  Percebe-se pelo quadro 1, a importância que estes profissionais tem nas condições de 

prevenção sobre doenças do trabalho e segurança na empresa. Todos estes profissionais, 

trabalho em pró a desenvolvimento de práticas e ações diárias, envolvendo o recurso humano 

da empresa. Essa equipe normalmente é dimensionada, a partir do cumprimento da NR – 4, 

que constitui o Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 

Trabalho. –  SESMT.  

2.2.1 Práticas de Segurança do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora – NR.  

  A NR estabelece 37 requisitos, programas para as empresas desenvolverem nos seus 

ambientes de trabalho. Essas normas além de cumprir uma legislação vigente, possibilita 

evoluir no processo contínuo de melhoria em toda gestão de segurança na organização. Cita-

se uma das principais NR, que compõem a engenharia de segurança do trabalho.  

2.2.1.1 Programa de Prevenção De Riscos Ambientais – PPRA 

De acordo com Saliba (2011), PPRA é um programa permanente que deve ser 

realizado uma vez por ano. PPRA é a sigla de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais. 

Esse programa está estabelecido em uma das Normas Regulamentadoras (NR-9) da CLT- 

Consolidação das Leis Trabalhistas, sendo a sua redação inicial dada pela Portaria nº 25, de 

29 de dezembro de 1994, da Secretaria de Segurança e Saúde do Trabalho, do Ministério do 

Trabalho. 

A NR 9 define o procedimento para estabelecer implementação e assegurar o 

cumprimento desse programa. O objetivo do PPRA é estabelecer uma metodologia de ação 

que garanta a preservação da saúde e integridade dos trabalhadores frente aos riscos dos 

ambientes de trabalho (INBEP, 2015) 

Quem deve elaborar o PPRA a princípio o próprio Serviço Especializado em 

Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SEESMT da empresa ou instituição. Caso 

o empregador esteja desobrigado pela legislação de manter um serviço próprio, ele deverá 

contratar uma empresa ou profissional para elaborar, implementar, acompanhar e avaliar o 

PPRA.  

A Norma Regulamentadora não especifica qual é o profissional, porém as atribuições 

estabelecidas para a gerência do PPRA nos mostram que ele deverá estar sob a coordenação 

de um Engenheiro de Segurança do Trabalho (As atribuições dos Engenheiros de Segurança 

do Trabalho estão na Resolução nº359 do CONFEA, de 31 de julho de 1991). 



Para Oliveira (2001), a estrutura do PPRA consiste em: 

a) Planejamento  Anual com metas, prioridades e cronograma. 

b) Metas - Estratégia e Metodologia de Ação, deve ser informada a forma como se 

pretende alcançar a meta no prazo estipulado.  

c) Cronogramas de execução 

d) Periodicidade de revisão será de 1 ano. 

2.2.1.2 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO  

É obrigatório a elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores e 

instituições que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico 

de Saúde Ocupacional - PCMSO, conforme NR-4 com o objetivo de promoção e preservação 

da saúde do conjunto dos seus trabalhadores. O PCMSO complementa o PPRA (SALIBA, 

2010). 

O reconhecimento, avaliação e o controle dos riscos ambientais somente são eficazes 

com subsídios dos exames médicos. 

2.3 Como Minimizar os Custos com a Segurança no Trabalho 

Para Costa; Ferrari e Martins (2002), a melhor maneira de minimizar os custos da 

empresa é investir na prevenção de acidentes, muitos gestores têm a idéia errônea que devem 

diminuir seus investimentos em equipamentos de proteção individual, contratação de pessoal 

de segurança do trabalho e medidas de segurança. O custo de um acidente pode trazer 

inúmeros prejuízos à empresa. 

O acidente leva a encargos com advogados, perdas de tempo e materiais e na 

produção. Sabem-se casos de empresas que tiveram que fechar suas portas devido à 

indenização por acidentes de trabalho. Com certeza seria muito mais simples investir em 

prevenção e em regularização da segurança nesta empresa, evitando futuras complicações 

legais. 

Sendo assim, os acidentes de trabalho e doenças profissionais custam tempo e 

dinheiro. Apesar de se estimarem elevados, os custos com acidentes de trabalho e com 

doenças profissionais raramente são avaliados ao nível das empresas, o que dificulta a 

aferição dos respectivos impactos socioeconômicos.  

De acordo com Saliba (2010, p. 26), para facilitar o entendimento, é importante 

compreender-se que acidente de trabalho é entendido de forma legal como: 



O que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, com o segurado 

empregado, que provoca lesão corporal ou perturbação funcional que cause a 

morte, a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 

trabalho”, mas, pode ainda ser definido pela sua forma prevencionista, que se dará 

da seguinte maneira, “acidente do trabalho é toda ocorrência não programada ou 

prevista, estranha ao andamento normal do trabalho, da qual possa resultar danos 

físicos e/ou funcionais ou lesões ao trabalhador e/ou danos materiais e econômicos 

à empresa. 

Ainda para o autor, a doença profissional é toda e qualquer deficiência e/ou 

enfraquecimento da saúde humana, causada por uma exposição contínua a condições 

inerentes à ocupação de uma pessoa.  

Todo esse processo gera um determinado custo para a empresa, custo este que de 

alguma forma é repassado ao cliente. 

Para Costa; Ferrari e Martins (2002), o processo ocorre de forma natural, isto é, o 

acidente ou a doença profissional gera custo que onera a produção, daí podem ocorrer três 

situações diferenciadas, porém uma não menos grave que a outra: 

1º situação – o gestor busca não assumir os custos decorrentes deste processo 

acidentário e, repassa ao cliente através do aumento do preço de venda de seus produtos ou 

serviços, ao realizar este procedimento, o empresário torna-se menos competitivo uma vez 

que seus produtos são mais caros.  

2º situação – o gestor absorve o custo acidentário, não imputando-o sobre o preço de 

venda, nem repassando-o em espécie alguma ao seu cliente, dessa forma o cliente não sofre 

quaisquer conseqüências das falhas no processos produtivo, porém, o empresário reduz a 

margem de lucro de seus produtos ou serviços e com isso parte da sua receita que poderia ser 

voltada para o aumento da qualidade dos seus processos, melhoria de maquinários e 

equipamentos, investimento no estímulo motivacional de seus empregados e outros 

investimentos com foco no processo de melhoria contínua empresarial, perde eficácia 

podendo não atingir a excelência. 

3º situação – O cliente compra do concorrente o produto ou serviço, uma vez que o 

produto ou serviço em questão tornou-se oneroso em função dos custos de acidentes e 

doenças profissionais a ele imputados. Essa é a mais grave de todas as situações, do ponto de 

vista empresarial. O Gestor Empresarial deve ter visão aguçada para entender quando e 

quanto lhe é válido investir em prevenção de acidentes afim de não onerar seu produto e nem 

reduzir sua margem de lucro por motivos de acidentes e doenças profissionais, motivos estes 

considerados desnecessários e dispendiosos, ou seja, desperdícios. 



Segundo Saliba (2011), os serviços de Segurança do Trabalho, Saúde, Meio Ambiente 

e Qualidade são ainda vista por muitos empresários como um “gasto desnecessário”, mas, no 

mundo corporativo não existe espaço para coincidências e sabe-se que as empresas que levam 

os profissionais destas áreas a sério permitindo que desenvolvam um bom trabalho e 

subsidiando tal, tem despontado das demais através da redução dos custos de produção e 

conseqüentemente agregando qualidade aos seus produtos e serviços, para o autor nenhum 

sucesso na produção compensa o fracasso na segurança. 

De acordo com dados do Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho, de 

2012 a 2018, o Brasil registrou 16.455 mortes e 4.5 milhões acidentes. No mesmo período, 

gastos da Previdência com Benefícios Acidentários corresponderam a R$79 bilhões, e foram 

perdidos 351.7 milhões dias de trabalho com afastamentos previdenciários e acidentários 

(FUNDACENTRO, 2019). Os acidentes constituem em:  

 

a) Perda de tempo causada pelos acidentes; 

b) Destruição de equipamentos; 

c) Interrupção da produção; 

d) Destruição de insumos e materiais; 

e) Despesas com afastamento dos empregados;  

f) Contratação de nova mão de obra com o devido treinamento; 

g) Adicionais de risco; 

h) Perda do valor de mercado; 

i) Exposição negativa na mídia, atraindo a atenção das procuradorias do Trabalho e 

da Justiça trabalhista. 

 

Para Saliba (2010), a análise de risco do trabalho, portanto, é um método sistemático 

de análise e avaliação de todas as etapas e elementos de um determinado trabalho para: 

a) Desenvolver e racionalizar toda a seqüência de operações que o trabalhador 

executa; 

b) Identificar os riscos potenciais de acidentes físicos e materiais; 

c) Identificar e corrigir problemas de produtividade; 

d) Implementar a maneira correta para execução de cada etapa do trabalho com 

segurança. 

Sendo assim, cria uma base para um custo efetivo de produção do produto, através do 

direcionamento do empregado para técnicas sabidamente corretas (testadas e aprovadas). 



Envolve totalmente os empregados, supervisores, chefes e profissionais de segurança 

no desenvolvimento de práticas seguras de trabalho, criando novas motivações, eliminando o 

desinteresse. A Análise de Risco do Trabalho bem implementada torna os trabalhadores mais 

participativos com novas sugestões,alertas acerca de outros riscos, certeza de que o programa 

de segurança é confiável e efetivo. 

Para Costa; Ferrari e Martins (2002), a Análise de Risco do Trabalho, com uma 

técnica de solução de problemas, pode ajudar a: 

a) Identificar problemas reais que possam ter sido ignorados durante a seleção de 

equipamentos ou na elaboração do layout do local de trabalho; 

b) Encontrar problemas potenciais que podem resultar em mudanças no produto 

produzido ou etapas do processo; 

c) Avaliar possíveis maneiras para prevenir acidentes, paradas de produção, 

deficiências na qualidade e reduções no valor do produto; 

d) Conhecer técnicas ocultas de produtividade e qualidade praticadas por operadores;  

e) Identificar abusos cometidos no processo produtivo, de qualidade e segurança 

cometidos por empregados; 

f) Usar todas as informações disponíveis em treinamento para empregados novos, 

transferidos. 

É importante para as empresas elaborarem análises de risco de trabalho para que se 

tornem economicamente saudáveis e mais eficientes, não importante o seu porte. 

Assim, as empresas que fazem essa análise podem ter um aproveitamento total de 

pessoas, equipamentos e do local de trabalho, além de proteger os empregados e ter o local de 

trabalho livre de riscos desconhecidos e desenvolver maneiras corretas para realização das 

tarefas de forma que atos inseguros, condições inseguras, acidentes, falhas, retrabalhos e 

desperdícios não ocorram. 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA  

Este estudo buscou diversos conceitos de autores, em resposta aos questionamentos 

sobre a importância da segurança do trabalho para organizações, além de seus benefícios e 

melhorias nas práticas diárias dos colaboradores. Para isso, optou-se na realização de pesquisa 

bibliográfica e exploratória quantitativa.  

A pesquisa bibliográfica sistematiza o trabalho que vai desde a identificação, 

localização e obtenção da bibliografia pertinente sobre o assunto, até a apresentação de um 



texto sistematizado, no qual é apresentada toda a literatura que o autor examinou, de forma a 

evidenciar o entendimento do pensamento dos autores, acrescido de ideias e opiniões 

(DUART e BARROS, 2006). A mesma foi elaborada a partir de material já publicado, 

constituído principalmente de livros, artigos de periódicos e atualmente com material 

disponibilizado na Internet (GIL, 1996), neste caso buscou-se as bases científicas, a fim de, 

contextualizar o tema. 

a) Os anais dos Encontros Nacionais de Engenharia de Produção, disponíveis na 

página do evento no endereço http://publicacoes.abepro.org.br/; 

b) A Revista Produção Online, ISSN 1676-1901, disponível em 

http://producaoonline.org.br/index.php/rpo/search; 

c) O Brazilian Journal of Operations & Production Management (BJO&PM), ISSN 

1679-817, disponível em http://www.abepro.org.br/bjopm/index.php/bjopm/index; e 

d) A Revista Produção, ISSN 0103-6513, disponível em 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issues&pid=01036513&lng=pt&nrm=; 

e) Os anais do simpósio anual da Escola de Administração de Empresas de São Paulo 

da Fundação Getulio Vargas http://www.simpoi.fgvsp.br/.  

Aplicou-se um questionário elaborado no google forms, possibilitando entender a 

percepção dos trabalhadores sobre a segurança em diversas empresas. Assim, analisou se os 

dados levantados e concluindo o objetivo deste trabalho, respondendo os questionamentos 

sobre o tema segurança do trabalho 

3.1 Sistemática para Coleta de Dados 

Primeiramente definiu-se a amostra de pesquisas, no caso foram trabalhadores 

diversos, do grupo de amizade, familiar, escola, que exerce uma função remunerada na 

indústria. Os seguimentos principais são: alimentos, metalurgia, serviços, indústria de 

processamento.  

Elaborou um questionário contendo perguntas fechadas, além de uma pergunta aberta. 

A partir de entrevista in loco e contato próximo com o entrevistado, proferiu-se as perguntas, 

coletando resposta e esclarecimentos. O período de coleta de dados foram de 05 à 15 de 

outubro de 2019. Dos 30 questionários previstos, em sua totalidade foram concluídos. A 

seleção das amostras foi por conveniência. Com o conteúdo das pesquisas estabelecidos, 

seguiu-se para a fase de tabulação de dados com uso da ferramenta excel, por fim análise de 

dados.  

http://publicacoes.abepro.org.br/
http://producaoonline.org.br/index.php/rpo/search
http://www.abepro.org.br/bjopm/index.php/bjopm/index
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issues&pid=01036513&lng=pt&nrm=iso
http://www.simpoi.fgvsp.br/


3.2  Análise e Discussão dos Resultados  

Este capítulo aborda a análise e discussão dos resultados coletados durante a 

entrevista.  

A figura 1 ilustra a existência de técnico de segurança na empresa:  

Figura 1 – Presença de Técnico de Segurança na Empresa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor (2019)  

 

Percebe-se pela figura 1, que 33% das empresas não tem um técnico de segurança ou 

um responsável por segurança do trabalho na empresa, quando perguntado se em algum 

momento eles viam algum profissioanal de segurança do trabalho, os entrevistados falaram 

que as vezes aparecia a empresa terceirizada para dar orientações. Neste caso percebe-se a 

importância da implementação da Norma Regulamentadora NR 4 – SESMT , uma vez que 

nela está delimitado o número e tipos de profissionais que deve atuar na empresa.  

 

Figura 2 – Realização de Treinamentos   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor (2019)  



 

O treinamento é um  das estratégias que mais contribui para ampliar o conhecimento das 

pessoas, principalmente em tratando-se de segurança do trabalho. Percebe-se que pela figura 2, que 

ainda muitas emrpresas não dão treinamentos à seus colaboradores, investindo muito pouco na 

prevenção. Isso pode gerar problemas no ambiente de trabalho, tais como acidentes de trabalho.  

Perguntado sobre o uso de Equipamento de Proteção Individual – EPIs., obteve-se o seguinte 

resultado, conforme ilutra a figura 3.  

 

Figura 3 – Utilização e Fornecimentos de E.P. Is.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor (2019)  

 

Como observa-se pela figura 3, é bem significativo o percentual dos funcionários que 

utilizam o EPIs, conforme a NR 6 estabelece todo o critério de entrega e uso de EPIs, neste 

caso mesmo empresa que tem o técnico de segurança do trabalho, pode deixar a desejar com 

relação a disposição e uso de EPIs pelos funcionários.  

 

Figura 4 – Realização do Exame Admissional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: O Autor (2019)  

 



A figura 4, ilustra a frequência do exame admissional, observa que 100% dos entrevistados 

fizeram exame admissioanal. Mas, durante a entrevista em quase sua totalidade considerou que o 

exame é feito de forma superficial, apenas um olhar geral do médico, sentindo a necessidade de fazer 

uma exame clínico mais com melhor diagnóstico. Neste caso é importante uma vez que assegura o 

trabalhador e a empresa na admissão do colaborador.  

 

Figura 5 – Acidentes de Trabalho    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor (2019)  

 

Conforme a figura 5,  a maioria dos respondentes não sofreram nenhum tipo de 

acidente de trabalho, isso reforça que embora haja deficiência por parte de algumas empresas 

na área de segurança, o impacto no acidente não é tão grande. Porém é algo que deve ser 

sempre bem monitorado.  

A CIPA é dos orgãos importassímo na mantenção da segurança do trabalho, 

contribuindo assim com a fiscalização e programa de segurança implementados na empresa. 

Conforme a figura 6, pergutando se a empresa tinha cipa ou não, segue a resposta:  

 

 

Figura 6 –  Exitência da Cipa na Empresa     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor (2019)  

Percebe-se pela figura, que ainda 23% das empresa não constitui a CIPA, podendo não 

contribuir no estado preventivo da empresa. Ainda perguntado se CIPA que existe é atuando, 

ou seja, dissemina a existência na empresa. Obteve-se o seguinte resultado:  



Figura 7–  Atuação da CIPA     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor (2019)  

Sendo a CIPA um instrumento importante para a prevenção e orientação de segurança, fica 

evidente que ainda as empresa tem um tabu em colocar uma CIPA, e muitas das vezes isso ocorre 

frente a compreenção do conceito de estabelidade que o funciário, eleito representante dos empregados 

tenha, conforme na NR 5.  

A figura 8 ilustra, o percentual de empresas que tem ações contra incêndio.  

Figura 8 –   Prevenção à Incêdios  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: O Autor (2019)  

 

Percebe-se pelo resultado da figura 8, quase 53 das empresas não tem proteção contra 

incêndio, além de orientações. Neste caso, importante pois uma incêndio pode impactar na 

vidas dos colaboradores. Além da perda do patrimônio.  

Perguntados aos respondente a partir de uma pergunta aberta, o que eles acharam da 

pesquisa, e quais na opinião deles, desafio para melhoria. Todos os respondentes foi enfático 

a dizer que está pesquisa é muito importante, além de abrir horizontes para pensar na 

segurança. Também deixaram claro que o futuro da segurança é trabalhar as questões 

culturais da organização. 



3.3  Conclusões 

A partir deste estudo foi possível identificar e sistematizar algumas percepção que os 

funcionários tem em relação a segurança do trabalho nas empresa que atuam. Após análise de 

dados, verificou-se que as empresas em alguns casos não tem se atentado em atender 

plenamente as normas regulamentadoras, indo muito pouco as exigências legais. Com os 

resultados evidenciou que programas de importância para melhoria da segurança, tais como a 

CIPA não é atuante em sua conjuntura, o que possibilitaria maior compreensão por parte da 

empresa do quanto é importante a gestão da segurança na empresa. Outro fator está ligado as 

questões culturais, embora o trabalho trata-se da percepção do trabalhador, verifica-se o 

impacto frente as respostas, quando a empresa não tem uma cultura pautada em cumprir as 

ações de prevenção, por exemplo o número de treinamentos se limitou a quantidade mínima 

possível, porém algumas empresas não os fazem. Sendo assim, este trabalho revela que a 

segurança é algo que ainda precisa evoluir nas organizações, ampliando os investimentos em 

prevenção e implementação mais robusta da NR. No âmbito da pesquisa sugere-se fazer um 

estudo de caso, nas empresas que mais incide as dificuldades para gestão da segurança e seus 

impactos na melhoria do dia a dia.  
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RESUMO 
 

O presente estudo refere-se a uma análise de viabilidade econômica para a 

implantação de energia solar fotovoltaica conectada à rede elétrica na Faculdade de 

Agudos (FAAG) como fonte de energia alternativa à energia elétrica convencional. A 

instituição encontra-se localizada no município de Agudos, São Paulo. Este estudo foi 

realizado utilizando dados reais de consumo e faturamento da instituição, bem como 

custos para implantação do sistema solar fotovoltaico. Com uma média de gasto de 

aproximadamente R$ 9.000,00 e um custo para implantação do sistema de 

aproximadamente R$ 285.000,00, o payback calculado foi de 32 meses. Considerando 

que os módulos fotovoltaicos possuem uma vida útil em torno de 25 anos, torna-se 

viável a implantação do sistema na instituição. 

 
 

ABSTRACT 
 

The present study refers to an economic feasibility analysis for the 

implementation of photovoltaic solar energy connected to the electricity grid in the 

Faculty of Agudos (FAAG) as an alternative energy source to conventional electricity. 

The institution is located in the municipality of Agudos, São Paulo. This study was 

carried out using real data on consumption and billing of the institution, as well as costs 

for the implementation of the solar photovoltaic system. With an average expense of 

approximately R$ 9,000.00 and a cost for implementing the system of approximately 

R$ 285,000.00, the payback calculated was 32 months. Considering that photovoltaic 

modules have a useful life around 25 years, it becomes feasible to implement the 

system in the institution. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 
 

Diante do alto valor da energia elétrica no Brasil e a crescente preocupação 

com o meio ambiente, a busca por meios de energia renovável e mais limpa, como a 

solar fotovoltaica, tem sido uma das opções mais procuradas como uso alternativo à 

fonte de eletricidade convencional. 

De acordo com Abdala (2019) a energia proveniente do sol é a alternativa 

renovável mais promissora para o futuro, recebendo maior atenção e mais 

investimentos. A radiação fornecida pelo sol pode ser captada por placas fotovoltaicas 

e, posteriormente, convertida em energia elétrica. Esse tipo de fonte é uma das mais 

fáceis de ser implantada em larga escala e, além de beneficiar os consumidores com 

a redução na conta de energia elétrica, reduzem as emissões de dióxido de carbono 

(CO2). 

 
 
 
 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

 
 

2.1 Energias renováveis 
 

 
 

Energias renováveis são definidas por Villalva 92015) como sendo aquelas 

provenientes de recursos naturais considerados inesgotáveis, ou seja, que se 

renovam e cujo a utilização não causa seu esgotamento. Como exemplo temos a 

energia hidrelétrica, que usufrui da força da água dos rios; a oceânica, que depende 

das ondas e as correntes do mar; a solar, que utiliza da luz e calor do Sol entre outras. 

 
 

“É possível questionar até que ponto uma fonte de energia é 

inesgotável. A ciência aponta que ainda poderemos aproveitar a luz e 

o calor do Sol durante cerca de 8 bilhões de anos, tempo suficiente 

para considerarmos inesgotável essa fonte de energia, e as outras que 

dela  derivam,  para as necessidades humanas” (VILLALVA,  2015, 

posição 286).



  
 
 

 
2.1.1 Energia hidrelétrica 

 

 
 

A energia hidrelétrica é gerada pela cinética das massas de água dos rios, que 

fluem de altitudes elevadas para os mares (PACHECO, 2006). Segundo dados da 

International Hydropower Association (2018), a energia hidrelétrica é atualmente a 

fonte de energia renovável mais utilizada no mundo. Ela representa 16,6% da 

produção global de eletricidade, mais do que todas as outras fontes renováveis 

combinadas. 

Para VILLALVA (2015), apesar da energia hidrelétrica ser considerada um dos 

processos mais eficientes e limpos da atualidade, possui algumas desvantagens em 

sua utilização. Para a construção de usinas hidrelétricas é necessário a formação de 

represas, o que muitas vezes causa desmatamento, além de alterar o ecossistema 

local, principalmente referente à fauna aquática. Ainda, dependendo do local onde a 

usina será instalada, pode ocorrer expropriação de comunidades. 

 
 

2.1.2 Energia eólica 
 

 
 

Energia eólica para Rodrigues (2011, p. 8) “pode ser considerada como uma 

das formas em que se manifesta a energia proveniente do Sol. As mais diversas 

formas de energia são, de alguma maneira, originadas pela influência da luz solar em 

processos físicos, químicos ou biológicos”. 

No caso da energia eólica, a energia solar absorvida pela Terra é convertida 

em energia cinética dos ventos provocadas pelo aquecimento desigual na superfície 

da Terra (PACHECO, 2016). 

 
 

2.1.3 Energia oceânica 
 

 
 

O potencial de geração de energia elétrica a partir do mar inclui o 

aproveitamento das marés, correntes marítimas, ondas, energia térmica e gradientes 

de salinidade. A eletricidade pode ser obtida a partir da energia cinética produzida pelo 

movimento das águas ou pela energia derivada da diferença do nível do mar entre as 

marés alta e baixa (ANEEL, 2008).



  
 
 

 
2.1.4 Energia geotérmica 

 

 
 

A energia geotérmica é aquela obtida através da exploração do calor 

armazenado no interior da Terra. Nesse caso, os principais recursos são os gêiseres 

e, em localidades onde eles não estão presentes, o calor existente no interior das 

rochas para o aquecimento da água (ANEEL, 2008). 

Segundo Soares e Silva (2014), a energia geotérmica é composta por dois 

setores que se distinguem entre si  a nível tecnológico e aplicações, sendo um 

direcionado à produção de calor e outro à produção de eletricidade. 

Nas usinas geotérmicas para produção de eletricidade empregam-se 

tubulações subterrâneas de água com as quais é possível extrair o calor do subsolo e 

levá-lo até centrais geradoras, que utilizam turbinas a vapor para acionar geradores 

elétricos (VILLALVA, 2015). 

 
 
 
 

2.1.5 Energia de biomassa 
 

 
 

Segundo Villalva (2015) a energia de biomassa como sendo aquela obtida a 

partir da queima de compostos orgânicos, e seus derivados, de origem vegetal ou 

animal. 

Assim como outras fontes renováveis, a biomassa é uma forma indireta de 

energia solar, onde a decomposição ou a queima da matéria orgânica provoca a li- 

beração de CO2 na atmosfera. As plantas, através da fotossíntese, transformam o CO2 

e a água nos hidratos de carbono, que compõe sua massa viva, liberando oxigênio 

(PACHECO, 2006; ANEEL, 2008). 

 
 

2.1.6 Energia solar térmica 
 

 
 

A energia solar térmica consiste em aproveitar a energia do Sol para transferi- 

la para um meio que transporta calor. Nos sistemas de aquecimento solar o calor é 

captado por painéis ou coletores solares instalados nos telhados de edificações para 

aquecer a água. Dentro dos coletores existem tubos por onde circula a água que é 

aquecida e depois armazenada em um reservatório.



  
 
 

 
Já para a produção de eletricidade, a energia do Sol é captada através de 

usinas solares térmicas, que concentram o calor para aquecer um fluido. O calor é 

transportado pelo fluido até uma central geradora, onde é empregado para produzir 

vapor e acionar uma turbina acoplada a um gerador elétrico (VILLALVA, 2015). 

 
 
 

 

2.1.7 Energia solar fotovoltaica 
 

 
 

O Grupo de Trabalho de Energia Solar (GTES, 2004) explica a energia solar 

fotovoltaica como sendo a energia obtida através da conversão direta da luz em 

eletricidade, o chamado efeito fotovoltaico. 

Esse efeito, relatado pelo físico francês Edmond Becquerel em 1839, ocorre 

quando a luz, ou a radiação eletromagnética do Sol, incide sobre uma estrutura de 

material semicondutor, geralmente o silício. Essa estrutura, conhecida como célula 

fotovoltaica, é um componente optoeletrônico que converte diretamente a radiação 

solar em corrente elétrica (GTES, 2004). 

“Essa corrente é coletada e processada por dispositivos controladores e 

conversores, podendo ser armazenada em baterias ou utilizada diretamente em 

sistemas conectados à rede elétrica” (VILLALVA, 2014). 

 
 
 

 

2.1.7.1 Células e módulos fotovoltaicas 
 

 
 

Todas as células fotovoltaicas possuem ao menos duas camadas de 

semicondutores: uma positivamente carregada e outra negativamente carregada, 

formando uma junção eletrônica. Quando a luz do sol atinge o semicondutor na região 

dessa junção, o campo elétrico existente permite o estabelecimento do fluxo 

eletrônico, antes bloqueado, e dá início ao fluxo de energia na forma de corrente 

contínua. Quanto maior a intensidade de luz, maior o fluxo de energia elétrica (ANEEL, 

2008). 
 

“A célula fotovoltaica é o dispositivo fotovoltaico básico. Uma 

célula sozinha produz pouca eletricidade, então várias células são 

agrupadas para produzir painéis, placas ou módulos fotovoltaicos. Um 

módulo fotovoltaico é constituído de um conjunto de células montadas



  
 
 

 
sobre uma estrutura rígida e conectadas eletricamente. Normalmente 

 

as células são conectadas em série para produzir tensões maiores” 
 

(VILLALVA, 2015, posição 1416). 
 
 

 
2018. 

A figura 1 representa uma usina solar fotovoltaica inaugurada pela ANEEL, em

 

 
 

Figura 1. Usina solar fotovoltaica inaugurada pela ANEEL 
 

 
 

Fonte: ANEEL, 2018. 
 

 
 
 
 

3 Sistemas conectados à rede e compensação de energia elétrica 
 

 
 

Sistemas conectados à rede são aqueles em que a energia gerada por uma 

fonte  alternativa  é complementar ao  sistema  elétrico  convencional  ao  qual está 

conectado. Ou seja, toda a potência gerada é entregue à rede instantaneamente 

(GTES, 2004). 

Em relação ao sistema de compensação de energia elétrica, a ANEEL (2012) 

detalha que a energia ativa injetada por unidade consumidora com micro ou 

minigeração distribuída é cedida, por meio de empréstimo gratuito, à distribuidora local 

e posteriormente compensada com o consumo de energia elétrica ativa dessa mesma 

unidade consumidora.



  
 
 

 
4 Resolução Normativa nº 482, de 17 de abril de 2012 

 

 
 

A Resolução Normativa - REN nº 482, de 17 de abril de 2012, estabeleceu as 

condições gerais para o acesso de micro e minigeração distribuída aos sistemas de 

distribuição de energia elétrica, o sistema de compensação de energia elétrica, e dá 

outras providências. Com isso, o consumidor brasileiro pode gerar sua própria energia 

elétrica a partir de fontes renováveis ou cogeração qualificada e inclusive fornecer o 

excedente para a rede de distribuição de sua localidade (ANEEL, 2016). 

 

 
“Art. 1º Estabelecer as condições gerais para o acesso de 

microgeração e minigeração distribuídas aos sistemas de distribuição 

de energia elétrica e o sistema de compensação de energia elétrica. 

Art. 2º Para efeitos desta Resolução, ficam adotadas as 

seguintes definições: 

I - microgeração distribuída: central geradora de energia 

elétrica, com potência instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize 

cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes 

renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por 

meio de instalações de unidades consumidoras; 

II - minigeração distribuída: central geradora de energia elétrica, 

com potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 

5MW e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da 

ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede 

de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras; 

III - sistema de compensação de energia elétrica: sistema no 

qual a energia ativa injetada por unidade consumidora com 

microgeração ou minigeração distribuída é cedida, por meio de 

empréstimo gratuito, à distribuidora local e posteriormente 

compensada com o consumo de energia elétrica ativa” (ANEEL, 2012, 

p.1).



  
 
 

 
5 Custos incidentes na fatura de energia elétrica convencional 

 

 
 

Para a análise de valores inclusos na fatura de energia elétrica convencional 

no Brasil, levou-se em consideração dados da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) e da Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL Energia). Atualmente, a 

energia elétrica consumida pela Faculdade de Agudos é fornecida pela CPFL. 

O faturamento da energia elétrica é calculado referente ao consumo em 

quilowatt-hora (kWh), onde a Taxa de Energia (TE), Tarifa de Uso do Sistema de 

Distribuição (TUSD) e Energia Reativa referem-se ao horário de ponta (18h às 21h) e 

fora de ponta. Ainda, deve-se considerar a Demanda Contratada (em kW). 

As tarifas referentes ao kWh no Brasil são determinadas pela ANEEL conforme 

classificação dos consumidores e estrutura tarifária. Na tabela 1, encontra-se as tarifas 

vigentes no mês de agosto de 2019 referente ao grupo A4 e estrutura tarifária horo-

sazonal verde, onde enquadra-se a Instituição. 

 
 

Tabela 1. Tarifas ANEEL 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CPFL, 2019 
 

 
 

Além das tarifas referentes ao consumo em kWh, também são contabilizados o 

adicional das Bandeiras Tarifárias, assim como Encargos e Tributos (ICMS, PIS, 

COFINS e IP-CIP). 

As Bandeiras Tarifárias são um sistema que indicam se haverá ou não 

acréscimo no valor da  energia  a  ser repassada  ao  consumidor em função  das 

condições de geração de eletricidade (ANEEL, 2015). 

O sistema é constituido por três modalidades:



  
 

 
 
 

 bandeira verde: condições favoráveis de geração de energia; não há 

acréscimo na tarifa. 

        bandeira amarela: condições menos favoráreis de geração de energia; 
 

há um pequeno acréscimo na tarifa a cada kWh consumido; 
 

 bandeira  vermelha  –  Patamar  1  (P1):  condições  mais  custosas  de 

geração de energia; há um acréscimo maior na tarifa a cada kWh 

consumido; 

 bandeira vermelha – Patamar 2 (P2): condições ainda mais custosas de 

geração de energia; há um acréscimo ainda maior na tarifa a cada kWh 

consumido. 

Nas tabelas 2 e 3 encontram-se, respectivamente, os valores referentes as 

bandeiras tarifárias e a alíquota dos encargos e tributos aplicados ao município de 

Agudos, localizado no estado de São Paulo. 

 
 

Tabela 2. Valores referentes as bandeiras tarifárias 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da ANEEL, 2019 
 
 
 
 

Tabela 3. Alíquota referente aos encargos e tributos aplicados ao município de 
 

Agudos 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CPFL, 2019



  
 
 

 
6 METODOLOGIA 

 

 
 

Este estudo utilizou-se de pesquisa experimental que, segundo GIL (2002), 

consiste em determinar um objeto de estudo, selecionar as variáveis que seriam 

capazes de influenciá-la, definir as formas de controle e captar os efeitos que a variável 

produz no objeto. 

O primeiro passo para o estudo foi determinar a necessidade e possibilidade de 

economizar custos com a implantação de energia solar fotovoltaica na Faculdade de 

Agudos. Em sequência, foi realizado a coleta de dados referente ao consumo e 

faturamento de energia elétrica na instituição, bem como os custos incidentes nessa 

fatura. 
 

Foi feita uma pesquisa referente aos valores de irradiação solar na região onde 

está localizada a faculdade, além de pesquisa de mercado sobre módulos 

fotovoltaicos e valores para instalação de um sistema solar fotovoltaico. 

Por último, realizou-se o cálculo de retorno do investimento do projeto e análise 

dos dados levantados. 

 
 

6.1 Pesquisa experimental 
 

 
 

Para este estudo foi considerado o consumo e faturamento referente a energia 

elétrica da Faculdade de Agudos durante um período de 12 meses. Na tabela 4 

encontra-se os dados de consumo e faturamento, onde já estão contabilizadas todas 

as tarifas, encargos e tributos especificados anteriormente. Ainda, para fins de análise 

de custos, vale ressaltar que a Instituição possui uma demanda contratada de 132 kW 

mensal.



  
 
 

 
Tabela 4. Consumo e faturamento da Faculdade de Agudos durante um período de 

 

12 meses 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CPFL, 2019 
 

 
 

Foi realizado o cálculo da média aritmética do faturamento, onde o valor 

encontrado foi de R$ 9.018,46. Também foi calculado a média de consumo, onde 

obteve-se um valor de 11.076 kWh mensal. Para este estudo será considerado o valor 

de R$9.000,00 referente ao faturamento e 12.000 kWh ao consumo. 

Para os valores da incidência solar na região do município de Agudos, foi 

utilizado o software SunData v 3.0, disponibilizado pelo Centro de Referência para as 

Energias Solar e Eólica Sérgio de Salvo Brito (CRESESB). O SunData destina-se ao 

cálculo da irradiação solar diária  média mensal em  qualquer ponto  do território 

brasileiro e constitui-se em uma ferramenta de apoio ao dimensionamento de sistemas 

fotovoltaicos (CRESESB, 2018). O programa se baseia no banco de dados do Atlas 

Brasileiro de Energia Solar - 2ª Edição, produzido pelo Centro de Ciência do Sistema 

Terrestre (CCST) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

No  sistema mencionado  foi utilizada  as coordenadas geográficas Latitude 
 

22°26’18’’ Sul e Longitude 48°59’24’’ Oeste encontradas no Google Earth ao buscar 

o endereço da Instituição (Av. Marginal, R. Celso Morato Leite, D1200 - Distrito 

Industrial, Agudos - SP, 17123-220, Brasil).



  
 
 

 
Na tabela 5 encontra-se os valores referentes a irradiação solar diária média 

mensal [kWh/m2.dia] no plano horizontal e no plano inclinado igual a latitude (22°) para 

o município de Agudos. Em sequência, no gráfico 1, é possível fazer a comparação 

das médias mensais em relação aos dois planos. 

 
 

Tabela 5. Irradiação solar diária média mensal [kWh/m2.dia] no plano horizontal e 

plano inclinado de 22° para o município de Agudos 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CRESESB, 2019



  
 
 

 

Gráfico 1. Irradiação solar diária média mensal [kWh/m2.dia] no plano horizontal e 

plano inclinado de 22° para o município de Agudos 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CRESESB, 2019 
 

 
 

Conforme dados da tabela 5, levando em consideração os 12 meses 

analisados, foi calculada a média aritmética da irradiação solar diária média mensal 

[kWh/m2.dia] no plano horizontal e plano inclinado de 22° para o município de Agudos. 

Os resultados obtidos foram de 5,025 e 5,355, respectivamente. Para este estudo será 

considerado a irradiação para o plano inclinado com valor médio de 5,35 horas diária. 

Para a análise da energia produzida pelo módulo fotovoltaico foi utilizado os 

dados referente ao modelo CS6U-330P da Canadian Solar. Na tabela 6 encontra-se 

as especificações do módulo registradas no portal do Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (INMETRO).



  
 
 

 
Tabela 6. Especificações referente ao módulo fotovoltaico CS6U-330P da Canadian 

 

Solar 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do INMETRO, 2017 
 

 
 

Em sequência a coleta de dados, referente aos valores da incidência solar da 

região da Instituição e especificações do módulo solar, foi realizado o cálculo para 

encontrar o valor da energia produzida pelo módulo. Segundo VILLALVA (2015), a 

energia produzida pelo módulo fotovoltaico é calculada pela seguinte fórmula: 

 
 

EP = ES × AM × ηM                                (Eq. 1), 
 

 
 

onde: 
 

EP = Energia produzida pelo módulo diariamente [kWh]; 

ES = Insolação diária [kWh/m2.dia]; 

AM = Área da superfície do módulo [m2]; 
 

ηM = Eficiência do módulo. 
 

 
 

Substituindo os valores encontrados anteriormente na Eq. 1, temos: 
 

 
 

EP = 5,35 x 1,94432 x 16,97%                         (Eq. 2) 

EP = 1,748740851 ~ 1,75 kWh/dia 

 
 

Para encontrar o valor mensal da energia produzida pelo módulo multiplica-se 

o resultado encontrado na equação 2 por 30 (dias): 

 
 

1,75 kWh x 30 = 52,5 kWh                                          (Eq. 3)



  
 

 
 
 
 
 

A quantidade necessária de módulos para uma produção média de energia de 
 

12.000 kWh mensal pode ser obtida dividindo 12.000 pelo valor encontrado na Eq. 3. 

12.000 kWh ÷ 52,5 kWh = 228,5714286 ~ 229 módulos                  (Eq. 4) 

Através da Eq. 4 foi encontrado um valor de aproximadamente 229 módulos 
 

fotovoltaicos com eficiência de 16,97%, o que produz uma quantidade aproximada de 
 

12.000 kWh mensal na região onde está localizada a Instituição. 
 
 

Assim, após realizar os cálculos da energia produzida por um sistema 

fotovoltaico nas condições da localidade da Instituição, entrou-se em contato com 

empresas especializadas em energia solar fotovoltaica para realizar orçamento. Foi 

solicitado uma proposta para uma média de produção de energia de 12.000 kWh 

utilizando módulos fotovoltaicos CS6U-330P da Canadian Solar. 

As propostas enviadas pelas empresas incluiram os módulos solares 

solicitados, inversor solar trifásico com monitoramento via WiFi, transformador 

trifásico, estrutura de fixação dos módulos, materiais para instalação, mão de obra, 

projeto, homologação junto a concessionária e documentos legais necessários. Os 

valores dos orçamentos podem ser encontrados na tabela 7. 

 
 

Tabela 7. Orçamento de um projeto de sistema de energia solar fotovoltaica 
 

 
 

Fonte: Elaborado pelo autor 
 

 
 

Foi calculada a média dos três orçamentos, onde o valor encontrado foi de 

aproximadamente R$ 285.000,00. 

Para apurar o payback do projeto foi dividido o valor médio da proposta pelo 
 

valor médio de faturamento da Instituição. 
 

 
 

285.000,00 ÷ 9.000,00 = 31,66666667 ~ 32 meses              (Eq. 5)



  
 
 

 
Esses valores não consideram os reajustes anuais de energia elétrica feitos 

pela ANEEL. Também não foram considerados valores referentes a manutenção e 

perda de eficiência dos módulos fotovoltaicos decorrentes de sombreamento, sujeira 

e afins. 

Assim, considerando que um módulo fotovoltaico possui uma média de 25 anos 

de vida útil e, segundo a Eq. 5, para obter o retorno do investimento necessita-se de 

um total de 32 meses (2 anos e oito meses), o que torna viável implantar um sistema 

de energia solar fotovoltaica conectado à rede elétrica na Faculdade de Agudos. 
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RESUMO 
 

O presente trabalho investiga a gestão de torres de resfriamentos em uma fábrica de 
biscoito. Nesta pesquisa, levantou-se a literatura referente à temática, além de ter sido 
realizada uma análise do processo de produção na empresa, tendo como método 
utilizado um estudo de caso. Para entender os impactos da gestão no processo 
produtivo, foi elaborado um questionário, respondido por gestores de diferentes áreas 
da organização. Antes de apresentar os resultados da coleta de dados, o caso 
específico da fábrica estudada é apresentado, buscando entender a funcionalidade e 
aplicação das torres de resfriamento nesse contexto. Os gestores das áreas de 
produção e manutenção concordaram acerca do funcionamento das torres, bem como 
de melhorias planejadas. Além disso, os respondentes apontaram a importância das 
certificações e do uso de sistemas integrados do tipo ERP na gestão dos 
equipamentos. 

 
Palavras-chave: Processos gerenciais. Torres de resfriamento. Indústria alimentícia. 

 
 

ABSTRACT 
 
The present work investigates the management of cooling towers in a cookie factory. 
In this research, the literature related to the theme was raised, besides having been 
performed an analysis of the production process in the company, applying case study 
as a method. To understand the impacts of management on the production process, a 
questionnaire was prepared, answered  by managers  from different areas of the 
organization. Before presenting the data collection results, the specific case of the 
studied factory is presented, seeking to understand the functionality and application of 
the cooling towers in this context. Production and maintenance managers agreed on 
the operation of the towers as well as planned improvements. In addition, the 
respondents pointed to the importance of certifications and the use of integrated ERP 
systems in equipment management. 

 
Keywords: Management processes. Cooling towers. Food industry. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 
 

Com o crescimento do uso de água nos processos industriais, questões 

ambientais e de reuso da mesma estão cada vez mais sendo discutidas no nível 

estratégico da empresa. Esse crescimento é relacionado ao fato de se evidenciar um 

crescimento acelerado na produção industrial nos últimos anos, dentro do contexto de 

uma produção que atenda os clientes em prazos mais curtos. Os custos elevados da 

água industrial associados às demandas crescentes dos processos industriais têm 

levado as indústrias a avaliar as possibilidades de reuso de água em seus parques 

industriais (HESPANHOL, 2002). 

Os sistemas de gestão ambiental (SGA) são procedimentos que vêm ao 

encontro às necessidades das empresas de adotarem práticas gerenciais adequadas 

às exigências do mercado, universalizando os princípios e procedimentos que 

permitirão uma expressão consistente de qualidade ambiental (SPERANDIO; 

GASPAR, 2009). 

De acordo com Mierzwa e Hespanhol (2005), é importante a criação de 

estratégias que compatibilizem o uso de água nas atividades humanas à ideia de que 

os recursos hídricos não são inesgotáveis. Como um exemplo da tendência de reuso 

de águas industriais, tem-se as torres de resfriamento. Além de ser um processo de 

troca de calor em sistema fechado, possibilita-se, com o seu uso, economia nos custos 

organizacionais e atendimento ao cumprimento da legislação ambiental. 

Uma das grandes dificuldades na implantação de torres de resfriamento em 

indústrias é a sua gestão, pois, com uma legislação mais firme e um custo alto de 

manutenção, tem-se dificultado a obtenção de resultados significativos. Apesar de as 

torres de resfriamento terem grande importância no processo de produção, é um 

equipamento de pouca atenção no pátio industrial, pois em todo processo industrial 

podem ocorrer falhas e interrupções, sendo que os problemas na maioria das vezes 

evidenciam-se no processo produtivo, raramente na manutenção preventiva (MELLO, 

2008). Na tentativa de buscar uma melhoria contínua no seu controle, o presente 

trabalho apresenta um estudo de caso em uma fábrica de biscoito situada na cidade 

de Lençóis Paulista.



  
 
 

 
1.1 Problema 

 

 
 

Conforme afirma Mierzwa (2002), a agenda 2050, documento desenvolvido 

durante a realização da conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, foi elaborada a partir de um esforço de várias nações do planeta, 

com o objetivo de integrar a proteção do meio ambiente ao desenvolvimento 

econômico, visando, principalmente, a melhoria da qualidade de vida dos seres 

humanos e reforçando, desta forma, o conceito de desenvolvimento sustentável. 

Além da preocupação com o desenvolvimento sustentável, quando as decisões 

de produção são tomadas no contexto de um planejamento, é preciso se somar outra 

classe de resoluções, relativas a variável de tempo, de forma que, assim, passa a ser 

necessário decidir também quando obter os recursos para iniciar a produção 

(SIQUEIRA, 2009). 

Assim, pode-se formular uma questão de pesquisa, baseada na discussão 

entre pressão pela economia no uso de recursos e tempo e atividades de 

gerenciamento industrial. Em um ambiente industrial competitivo em que cada vez 

mais se exige maior produtividade com menor custo, como a gestão do tratamento de 

água em torre de resfriamento pode influenciar o processo de produção e os 

resultados organizacionais? 

 
 

1.2 Hipótese 
 

 
 

Para o sucesso de um novo modelo de gerenciamento é necessário que as 

indústrias, assim como os profissionais que, direta ou indiretamente, são responsáveis 

pelos processos industriais tenham a consciência de que um bom gerenciamento de 

produção, além de contribuir para a continuidade das atividades, também é 

fundamental para obtenção de lucros e resultados para a empresa (MIERZWA, 2002). 

Portanto, há a expectativa de que os resultados desse trabalho indiquem que, 

em um cenário de produção mais acelerada, competitiva e com menos recursos 

disponíveis, a gestão do tratamento de água em torres de resfriamento pode contribuir 

para o sistema de produção, considerando que o seu desempenho depende de uma 

boa manutenção preventiva, produtos químicos dosados corretamente e uma análise 

de água rigorosa do equipamento.



  
 
 

 
1.3 Objetivos 

 

 
 

A seguir, é apresentado o objetivo geral que se deseja alcançar com esta 

pesquisa, bem como os objetivos intermediários que permitiram atingir os resultados 

planejados. 

 
 

1.3.1 Objetivo geral 
 

 
 

Este trabalho objetiva analisar como a atuação da gestão do tratamento de 

água em torres de resfriamento influencia o processo de produção e os resultados 

organizacionais de uma empresa industrial. 

 
 

1.3.2 Objetivos específicos 
 

 
 

De forma de se atingir o que foi proposto no objetivo geral, propõem-se os 

seguintes objetivos específicos de pesquisa, que orientaram o trabalho. 

 Levantar  bibliografia  referente  à  temática  da  pesquisa  (torres  de 

resfriamento, reuso de água e gestão de recursos hídricos); 

 Analisar o processo de produção da empresa foco do estudo, no caso 

uma fábrica de biscoito (indústria alimentícia); 

 Elaborar  instrumentos para  entrevista  de  campo  com  gestores da 

empresa; 

        Aplicar a entrevista e coletar dados junto à empresa; 
 

 Identificar possíveis focos de problema em um processo com torres de 

resfriamento, bem como as ações para melhoria; 

 Compreender  como  o  nível  estratégico  da  empresa  influencia  na 

gestão de manutenção do equipamento; 

        Desenvolver considerações finais da pesquisa. 
 

 
Ao observar um processo de produção em uma fabrica de biscoito, notou-se 

a viabilidade de elaborar um projeto de pesquisa com ênfase em gestão de processo 

de produção, mais especificamente sobre o tratamento de água em torre de 

resfriamento.



  
 
 

 
Além da oportunidade de desenvolver um projeto com ênfase em gestão, 

existe a motivação pessoal dos pesquisadores, pois o presente trabalho abre a 

possibilidade de uma discussão integrada sobre os aspectos gerenciais da operação 

de uma torre de resfriamento. O presente trabalho também contribui para a sociedade, 

pois têm como ênfase direta a sustentabilidade e indiretamente a responsabilidade 

social. 
 

Segundo Brito e Câmara (2001), a busca do desenvolvimento sustentável é 

uma preocupação crescente. Assim, cabe aos ambientalistas fazer cumprir as leis e 

as propostas de desenvolvimento sustentável. Todavia, a educação ambiental e social 

deve ser implantada como um processo educativo em escolas, sociedade e governo, 

buscando contribuir para um futuro sustentável para as próximas gerações. 

Este  trabalho  tem por foco, portanto, mostrar a  influência  da  gestão do 

tratamento de água em torre de resfriamento em um processo de produção em uma 

fábrica de biscoito. O mesmo é pouco valorizado pela empresa e uma administração 

falha pode ocasionar grandes danos ao sistema de produção. Além disso, o presente 

trabalho visa contribuir para a discussão teórica no tema, por meio da análise da 

perspectiva coletada por meio de entrevista com gestores atuantes na indústria, 

entendendo e tendo parâmetros da melhoria da produtividade e eficiência da empresa. 

 
 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
 
 

2.1 Utilização da água em uma indústria 
 
 
 

2.1.1 Torres de resfriamento 
 
 
 

Para entender a atuação de gestores em equipamentos de troca de calor, 

deve-se compreender como funciona um sistema de torres de resfriamento em uma 

indústria, suas funções e sua importância no processo de fabricação. Os sistemas de 

resfriamento em uma indústria acontecem devido ao calor gerado pelo processo, que 

deve ser retirado e retornado com a temperatura adequada para a operação industrial. 

Os sistemas abertos com recirculação de água são os mais utilizados hoje em dia, 

principalmente em função da economia de água, redução do impacto ambiental e da 

possibilidade de melhor controle e melhor uso dos recursos ligados ao sistema (pré-



  
 
 

 
tratamento,  processo  produtivo,   produtos   químicos,   tratamento   de   efluentes) 

(FIGUEIREDO, 2013). 

O processo funciona basicamente da seguinte forma: após ser feita a troca de 

calor nos equipamentos, a água retorna à torre, sendo introduzida nas colmeias e 

recebendo o ar diretamente. Uma parte é evaporada através da ventilação e a outra 

volta ao processo para troca de calor. Segundo Burchard (1979), estima-se que a 

evaporação seja responsável por 85 a 95% dessa refrigeração, sendo que o resto é 

atribuído à transferência de calor por convecção para o ar circulante. 

Também podemos notar, conforme mostra a Figura 1, que existem, além dos 

sistemas abertos com circulação, os sistemas abertos sem recirculação e o sistema 

fechado. 
 

Figura 1- Torre de resfriamento com circulação aberta 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

2.1.2 Água industrial 

Fonte: Korper (2016)

 

 
 

Analisando os diferentes tipos de água que existem na indústria, a água de 

serviço é usada para lavagens de pisos, equipamentos e resfriamento do sistema. O 

tratamento consiste no máximo de remoção de sólidos em suspensão (ANDRADE, 

1978). Esse é o tipo de água que será utilizada para estudo, pois a mesma não tem



  
 
 

 
ligação com o processo alimentício. Há também outros tipos de água como água 

potável e água de processo, em que esta tem contato direto com o processo industrial. 

 
 

2.1.3 Tratamento de água em torres de resfriamento com circulação aberta 
 

 
A capacidade de resfriamento de um sistema, sua eficiência e confiabilidade, 

bem como a vida útil de equipamentos são dependentes da qualidade da água de 

resfriamento. Diversas substâncias podem estar dissolvidas ou suspensas em uma 

água de resfriamento, fazendo com que esta adquira características corrosivas, ou até 

incrustantes. Sabendo que o processo estudado é um sistema com circulação aberta, 

o objetivo do sistema é resfriar a água circulante no sistema, realizado graças à 

evaporação da água, que dessa maneira vai tendo a concentração de substâncias 

aumentada (ANDRADE, 1978). 

O tratamento de água nas torres de resfriamento é feita pela dosagem de 

produtos químicos por temporizadores, que são adicionados na água com a finalidade 

de evitar a corrosão e incrustações. Esse processo de dosagem tem que ser feito de 

forma correta, pois qualquer alteração na água compromete o equipamento, podendo 

ter perdas no processo produtivo. Todo sistema de resfriamento necessita também da 

dosagem de produtos químicos para manter a sua manutenção. Estas dosagens 

buscam reduzir corrosões e incrustações, elevando desta forma, o tempo de utilização 

de água nas torres de resfriamento (HERTEL et al., 2010) 

Como se pode notar, as torres de resfriamento têm grande importância no 

sistema de produção, pois, por meio desse equipamento, acontece a troca de calor, a 

qual é responsável pela refrigeração nos gases dos compressores. Com a falha desse 

equipamento, não haverá a troca de calor. Sendo assim, o produto entrará em 

temperatura ambiente tendo como falha a sua composição final. 

 
 

2.2 Processos industriais numa fábrica de biscoito 
 

O processo de fabricação de biscoitos é relativamente simples, com cada etapa 

do processo sendo feita sequencialmente, conforme mostra a figura 2.



  
 
 

 
Figura 2- Fluxograma do Processo de Biscoito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Conalimentosjr (2019) 

 

Os processos industriais descritos têm como função a produção de biscoitos 

amanteigados, recheados e salgados, sendo que um processo industrial é o conjunto 

de operações necessárias para modificar as características das matérias-primas 

transformando-as em produto final. Assim para um determinado produto, são 

necessários diversos procedimentos no seu processo de fabricação   para obter o 

resultado desejado (DAMINELLI,2013).   Essa transformação de matéria prima em 

produto final depende muito dos sistemas de torres de resfriamento, pois é esse 

equipamento que faz a troca de calor de gás e água, sendo assim um fator essencial 

para que o biscoito tenha sua consistência firme e crocante. 

 

 

2.3 Gestão estratégica na indústria 
 
 

Segundo Oliveira (2009), a gestão estratégica deve considerar a empresa 

como um todo e não apenas uma das partes. O autor define gestão como uma 

metodologia administrativa que permite estabelecer a direção a ser seguida pela 

empresa, tendo interação entre os ambientes, sejam eles fatores externos ou não 

controláveis pela empresa. 

Pode-se analisar a gestão estratégica segundo a visão dos gestores em 

aspectos com aparentemente pouca importância para a produção,  mas que, se 

falharem, podem comprometer todo o processo produtivo, por exemplo, índices de



  
 
 

 
qualidade, participação dos lucros e reprocessos. Segundo Azeitão e Roberto (2010), 

muitas empresas fracassam na implementação da gestão estratégica porque carecem 

de um sistema de gestão integral, ou seja, não se preocupam com planejamento do 

processo produtivo, como equipamentos, pessoas e clientes. 

Ainda de acordo Azeitão e Roberto (2010), a aplicação de técnicas de gestão, 

capazes de gerarem melhorias operacionais significativas, não é um sinônimo de 

obtenção de vantagem competitiva sustentável. Assim, toda raiz de qualquer problema 

estratégico está na incapacidade das empresas em distinguir eficiência operacional e 

estratégia. 

Um dos equipamentos que comprometem o sistema de produção são as torres 

de resfriamento. Elas influenciam as condições operacionais do processo como um 

todo, pois por essas torres são dissipadas grandes cargas de energia térmica de 

processos que precisam dessa dissipação de energia para manter seus parâmetros e 

sua produção, e também a temperatura dessa água de resfriamento influencia nas 

pressões dos condensadores de topo da coluna de destilação (ÁVILA FILHO; 

NÓBREGA, 2015). 

Segundo Ávila Filho e Nóbrega (2015), quando acontece uma parada não 

programada no equipamento pelos motivos de falta de água, defeito em bombas, 

incrustações em colmeias ou mesmo por entupimentos em bicos aspersores, tais 

situações podem acarretar em uma paralisação total de sua linha de produção. 

À medida que a ligação do processo de produção com torres de resfriamento 

tende a ser feita em conjunto, desde o nível operacional, passando pelo tático e sendo 

analisado pelo estratégico, verificamos que uma boa gestão no tratamento de água 

passou a ser sinônimo de ganhos econômicos diretos, além de ser responsável por 

uma melhoria na imagem das empresas (MIERZWA; HESPANHOL, 2005). 

Segundo Carvalho e Machado (2010) no Brasil, o reuso na área urbana, 

industrial e agrícola representam os mais significativos consumos. Uma das 

alternativas para o reuso industrial é o uso de efluentes secundários tratados como 

água de reposição em torres de resfriamento. O reuso de água deve ter uma atenção 

especial, na qual a análise deve ser acompanhada de perto por um técnico, pois 

qualquer alteração na sua composição pode ocorrer perda de rendimento do 

equipamento, alterando todo o processo industrial. Ainda de acordo com Carvalho e 

Machado (2010), os sistemas de reuso utilizam técnicas tradicionais de tratamento de



  
 
 

 
água e tecnologias mais avançadas, dependendo da qualidade do efluente a ser 

tratado e da qualidade desejada para o reuso. 

Como pode-se notar, as torres de resfriamento têm um grande papel numa 

fábrica de biscoito, visto que é um equipamento que deve ter uma atenção especial 

devido ao seu grau de importância para o funcionamento das operações fabris. 

 
 

3 METODOLOGIA 
 
 

A pesquisa proposta foi desenvolvida por meio de um estudo de caso em uma 

fábrica de biscoito, situada na cidade de Lençóis Paulista, região centro-oeste do 

estado de São Paulo. 

O trabalho se baseia em um estudo de caso, já que o objetivo é entender como 

a gestão de tratamento de água em torres de resfriamento pode influenciar no 

processo de produção. Esse trabalho será um estudo de um caso típico ou 

representativo, que tem o propósito de explorar ou descrever objetos que, em função 

de informação prévia, pareça ser um exemplo ideal da categoria que se quer investigar 

(GIL, 2010). 

Com objetivo de entender os processos da empresa, foi realizada uma revisão 

literária sobre o assunto e coletaram-se informações obtidas de gestores da 

organização. Com os dados coletados, pretendeu-se compreender as decisões dos 

profissionais diante as diversas situações ocorridas na empresa. 

Para viabilizar o estudo de caso, se fez necessário planejar uma pesquisa 

documental, e entrevistas com os gestores responsáveis pela empresa. Antes de 

aplicar o questionário, foi elaborado um teste piloto para analisar a dificuldade das 

perguntas. A entrevista foi realizada por intermédio de questionário e respondido por 

meio de editor de texto pelos entrevistados, com o instrumento de pesquisa respondido 

enviado por e-mail para os pesquisadores. 

A entrevista foi elaborada por um questionário e foi feita presencialmente com 

gestores das áreas de manutenção e produção. Buscaram-se, por meio das 

perguntas, respostas com caráter informativo para o presente trabalho, para que após 

a análise das questões respondidas, fosse possível compreender como os gestores 

atuam no desenvolvimento e acompanhamento do equipamento no processo 

produtivo. Como notou-se, a entrevista é pertinente quando o pesquisador quer obter 

informações a respeito do seu objeto, que permitam investigar atitudes, sentimentos



  
 
 

 
e  valores  subjacentes  ao  comportamento,  significando  ir  além  das  suas  ações, 

incorporando novas fontes para a interpretação dos resultados (RIBEIRO, 2008). 

O Quadro 1, a seguir, apresenta as questões que compõem o instrumento de 

pesquisa aplicado nas entrevistas. 

 

 
Quadro 1– Questionário aplicado junto aos gestores da empresa estudada 

 

 
 

1)  Qual é a função da torre no processo de produção da fábrica? 

2)  Algum problema ou oportunidade de melhoria foi identificado pela equipe ou 

gerência? 

3)  Como é feita o planejamento e execução de manutenções na torre? 

4)  Existem impactos ambientais e sociais decorrentes da atividade da torre? 

5)  Qual é a missão, visão e valores da empresa? 

6)  Como é a estrutura organizacional da empresa? 

7)  A empresa possui algum sistema de gestão certificado (ISO 9001, ISO 14001, 

etc)? Qual? 

8)  Qual o papel/influência da alta direção nas atividades da torre? 

9)  Quais  ferramentas  de  gestão  já  foram  utilizadas  no  âmbito  da  torre  de 

resfriamento? 

10)Que documentos são utilizados para controle das atividades da torre? 

11)Quais os mecanismos usados para controlar e reduzir o consumo de água? 

12)Quais ações são tomadas para melhorar a eficiência da torre na remoção de 

calor? 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

 
O estudo teve caráter essencialmente qualitativo, pois na abordagem 

qualitativa, a realidade subjetiva dos indivíduos envolvidos na pesquisa é considerada 

relevante e contribui para o desenvolvimento da pesquisa. Essa realidade subjetiva 

pode interferir de forma positiva no desenvolvimento da pesquisa, na construção de 

uma realidade objetiva, um dos marcos da Ciência (MIGUEL et al., 2012). 

O método utilizado no presente trabalho será uma pesquisa exploratória, visto 

que é um método que explora e fornece informações do processo. Portanto, o estudo 

de caso ajuda entender as decisões dos gestores diante os problemas do tratamento 

de água em torres de resfriamento e como o mesmo pode afetar no produto final. 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES



  
 
 

 
Os resultados encontrados no presente estudo resultaram da entrevista 

realizada junto a gestores da organização, em que buscou-se entender as diretrizes 

do funcionamento das torres de resfriamento no processo produtivo. As questões 

abordadas foram todas revisadas e antes de aplicar as perguntas para os gestores, 

foi  realizado um  teste  piloto  com  um  colaborador da  empresa  para entender a 

dificuldade das questões que foram elaboradas no questionário e realizar alterações 

no instrumento de pesquisa, caso necessário. Após a aplicação das questões para o 

colaborador participante do teste piloto, o mesmo apresentou condições para darmos 

continuidade à pesquisa com os gestores, dando uma opinião positiva e satisfatória 

para o questionário. 

Após o teste piloto, deu-se a aplicação do questionário por meio de uma 

entrevista de campo. Os gestores que foram convidados a responder as perguntas 

foram o supervisor de manutenção e supervisor de produção. Ambos não quiseram se 

identificar, deixando a sua identidade em sigilo. Lembrando que, antes de iniciar as 

entrevistas, foi solicitada autorização para a gerência industrial, esclarecendo que 

todas as informações obtidas possuem apenas uso acadêmico. 

As respostas obtidas mostraram como os gestores atuam diante ao 

equipamento e como suas decisões impactam no processo produtivo. Para organizar 

a apresentação dos resultados da entrevista, serão mostradas a análise das principais 

perguntas respondidas, trazendo um comparativo entre a resposta obtida da gestão 

de manutenção e da gestão de produção. 

Ao se questionar os gestores sobre qual a função da torre de resfriamento no 

processo de produção, ambos responderam que as torres têm a função de refrigerar 

a água utilizada no processo e como finalidade evitar o aquecimento os equipamentos. 

Segundo Ávila Filho e Nóbrega (2015), as torres de resfriamento são equipamentos 

que têm como objetivo o resfriamento da água pelo seu contato com o ar atmosférico. 

Água essa utilizada em outros processos onde se faz a troca de calor. Pode-se notar 

que as respostas coincidem com as palavras dos autores, reforçando o entendimento 

do equipamento no processo de produção. 

Outro ponto interessante destacado é que, ao se questionar a respeito de algum 

problema ou oportunidade de melhoria no equipamento, os dois participantes 

responderam que uma nova torre de resfriamento será implantada na fábrica, pois 

está prevista a instalação de novos equipamentos. Este empreendimento foi 

planejado, pois a torre que está implantada na planta industrial não terá capacidade



  
 
 

 
para atender a demanda da fábrica. De acordo com Mello (2008) o tamanho de uma 

torre de resfriamento é estabelecido pela demanda de calor a ser removida de um 

sistema por unidade de tempo, ou seja, a capacidade do equipamento depende da 

quantidade de água que o seu processo precisa para ser resfriada. Também se 

verificou com os gestores como é feito o planejamento e execução de manutenção da 

torre. O gestor de produção apresentou como resposta que a manutenção das torres 

é feita a cada quatro meses, já o gestor de manutenção que é feita a cada três meses, 

sendo que o planejamento de manutenção nas torres foi alterado recentemente pela 

empresa. Além disso, os dois disseram que o equipamento têm bombas reservas e, 

quando equipamento é parado, é feita a limpeza de tubulação e válvulas. É necessária 

a criação um plano de manutenção, controle e operação para melhor otimização dos 

recursos hídricos e energéticos da planta industrial (ÁVILA FILHO; NÓBREGA, 2015). 

Também foi verificado qual é o papel da alta direção nas atividades das torres 

de resfriamento. Ambos responderam que não há nenhuma influência, pois há uma 

equipe qualificada de meio ambiente e manutenção para resolver qualquer problema. 

Sendo assim, a gestão da torre de resfriamento é somente técnica. Ainda de acordo 

com os entrevistados, a estrutura organizacional é linear e possui organograma 

hierárquico, sendo gerentes corporativos e industriais. 

A preocupação com os impactos ambientais deve ser uma característica de 

qualquer empresa, pois com o desenvolvimento sustentável e mudanças climáticas 

acontecendo a uma velocidade crescente, há uma preocupação maior do cliente final 

em relação à sustentabilidade e programas ambientais que as empresas tenham 

implantado em seu processo de produção. Ao serem perguntados sobre os impactos 

ambientais nas atividades de uma torre de resfriamento, ambos responderam que a 

torre tem certificados e é feito o acompanhamento do equipamento por intermédio de 

dosagem de produtos, verificação de consumo de água por um hidrômetro e que todos 

os laudos ambientais são autorizados pela CETESB (Companhia Ambiental do Estado 

de São Paulo). Segundo Ávila Filho e Nóbrega (2015), o potencial de economia de 

água e energia nas torres de resfriamento é alto e se investido tempo e dinheiro neste 

equipamento, o resultado favorecerá tanto a indústria como a sociedade. 

Como tem-se notado nos últimos anos, as grandes empresas vêm implantando 

em seus sistemas uma integração de informação em que todos podem ter acesso em 

tempo real. Esses sistemas são chamados de ERP (Enterprise Resource Planning que 

significa “Planejamento dos Recursos da Empresa”), sendo sistemas integrados,



  
 
 

 
que possibilitam um fluxo de informações único, contínuo e consistente por toda a 

empresa, sob uma única base de dados. É um instrumento para a melhoria na tomada 

de decisão em negócios, produção, compras ou distribuição, com informações online 

e em tempo real (PADILHA; MARINS, 2005). Inclusive quando questionados sobre 

qual ferramenta utilizam no âmbito do equipamento, os gestores responderam que 

utilizam o sistema ERP para fazer todo o planejamento de manutenção das torres, na 

qual são disponibilizadas todas as informações para toda a empresa. 

Outro ponto interessante é a questão da manutenção preventiva e corretiva. A 

manutenção corretiva, conhecida também como manutenção não planejada, ocorre 

quando não há uma programação, podendo ocorrer a qualquer momento e a 

manutenção preventiva conhecida como manutenção planejada, consiste no conjunto 

de procedimentos e ações antecipadas que visam manter a máquina em 

funcionamento (MORO; AURAS, 2007). Segundo relatado no questionário, a 

manutenção preventiva é fundamental, pois uma boa manutenção evita que se tenha 

uma parada no processo produtivo devido a este equipamento, sendo que após a falha 

de alguma bomba é acionado uma bomba reserva para suprir a necessidade do 

equipamento. 

 
 

5 CONCLUSÃO 
 

 

Este trabalho possibilitou entender como os gestores atuam na tomada de 

decisão, tendo como ênfase as torres de resfriamento e como este equipamento é 

fundamental para todo o sistema de produção da fábrica. Com isso, pôde-se perceber 

a necessidade de uma entrevista de campo para entender a importância da gerência 

no planejamento e manutenção do equipamento. 

Para organizar o trabalho, foram definidos alguns objetivos específicos. 

Primeiramente, o levantamento de bibliografia e análise do processo de produção 

foram feitos de forma satisfatória e contribuíram para estabelecer a base teórica da 

pesquisa. Segundo, foi elaborado o instrumento para entrevista de campo e o mesmo 

foi aplicado junto a gestores de uma fábrica de biscoito, tendo  como base  um 

questionário previamente aplicado a uma pessoa para teste piloto e depois foi 

realizada a entrevista com os gestores e pelas respostas, foi possível observar, entre 

outros pontos, que a empresa tem um sistema integrado de informações bem alinhado



  
 
 

 
com todos os níveis gerenciais e que a manutenção preventiva é fundamental para o 

bom funcionamento do equipamento. 

Após a análise da entrevista verificamos que os resultados confirmaram a 

hipótese apresentada no presente trabalho, pois um bom planejamento de 

manutenção e um sistema integrado de ERP melhora a produtividade da empresa, 

reduz perdas no seu processo e apoia os gestores na tomada de decisões. Tendo em 

vista que todo o processo produtivo necessita que as torres de resfriamento funcionem 

corretamente, é necessário que se tenha uma ferramenta para apoiar a gestão no 

planejamento de produção. 

Como já esmiuçado no capítulo de resultados e discussões, propõe-se aos 

gestores uso de ferramentas que apoiem no planejamento e manutenção das torres 

de resfriamento, pois, com a instalação de novos equipamentos no processo de 

produção, haverá a necessidade da implantação de uma nova torre de resfriamento 

para atender a demanda de produção. Portanto, a discussão de ferramentas de gestão 

que apoiem a implantação e operação dos novos equipamentos é oportuna, visto que 

a gestão em qualquer organização é que define os caminhos que sua empresa 

pretende tomar. 

Finalizando, o presente trabalho abre caminho para que novos gestores possam 

introduzir uma ferramenta de análise e planejamento estratégico na implantação de 

novas torres de resfriamento nas indústrias. 
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RESUMO 
 
 

O grande índice de ocorrência de dengue nos últimos anos acabou por configurar em 
um grave problema de saúde pública. No município de Agudos, SP – Brasil, somente 
no ano de 2019 foram registrados cerca de 560 casos. Entre os possíveis fatores que 
contribuem para isso elenca-se o descarte incorreto de resíduos por parte da 
população e a inadequada gestão ambiental da prefeitura, ou seja, a n’ao coleta 
destes. Considerando o contexto exposto e a necessidade latente de controle de tal 
contexto, este trabalho relata os resultados de um estudo de caráter investigativo 
exploratório, desenvolvido no município de Agudos, localizado no interior do estado de 
São Paulo – Brasil, que teve por objetivo identificar e analisar se há relação entre a 
ocorrência de casos de dengue e o acumulo de resíduos sólidos, e como está sendo 
feita a gestão ambiental destes resíduos pela prefeitura municipal. O desenvolvimento 
ocorreu em etapas que se iniciaram por uma ampla revisão bibliográfica a respeito do 
tema, seguido da identificação de pontos na cidade onde há o acumulo de descarte 
de resíduos, entrevistas estruturadas com o moradores de tais locais e análise dos 
resultados. 
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ABSTRACT 

 
The high rate of dengue occurrence in recent years has ended up setting up a serious 
public health problem. In the municipality of Agudos, SP - Brazil, only in 2019, about 
560 cases were recorded. Among the possible factors that contribute to this is the 
incorrect disposal of waste  by the population and  the  inadequate  environmental 
management of the city, that is, the collection of them. latent need for control of such 
a context, this study reports the results of an exploratory investigative study, developed 
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in the municipality of Agudos, located in the interior of the state of São Paulo - Brazil, 
which aimed to identify and analyze whether there is a relationship between the 
occurrence of dengue cases and the accumulation of solid waste, and how 
environmental management of these waste is being done by the city hall. The 
development took place in stages that began by a wide bibliographic review on the 
subject, followed by the identification of points in the city where there is the 
accumulation of waste disposal, structured interviews with the residents of such sites 
and analysis of the Results. 

 
Keywords: Environmental management. Solid Waste Disposal. Dengue. 

 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

 
 

Nos últimos tempos, temos visto uma epidemia considerável de dengue 

no município de Agudos. Segundo nota da prefeitura da cidade, no jornal local, O 

Guarani, edição de 20 de em 2019, já foram registrados 560 casos positivos da 

doença, além de 64 casos negativos e outras 226 pessoas aguardam resultados de 

exames de diagnóstico. 

Cabe destacar, ainda, que esse cenário de alto risco da doença se 

estende por mais de 500 municípios, e que, outros 1881 estão em estado de alerta, 

segundo a pesquisa. Tal índice de incidência acaba por configurar a dengue como um 

grave problema de saúde pública. 

A dengue é transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, que se desenvolve 

em áreas tropicais e subtropicais, estando sua reprodução ligada à presença de água 

parada. Os maiores criadouros do mosquito são os resíduos sólidos, que em sua 

grande maioria resultam do habito da população de descarte incorreto em lugares 

indevidos ou acúmulo e armazenamento inadequados em suas próprias residências. 

Surge deste panorama a necessidade de prática de gestão ambiental 

pelas cidades, com ações direcionadas a eliminação de tais práticas prejudiciais ao 

meio ambiente. 

Considerando o grande impacto que a dengue causa na saúde pública 

e a necessidade latente de controle de tal contexto, este trabalho relata os resultados 

de um estudo de caráter investigativo exploratório, desenvolvido no município de 

Agudos, localizado no interior do estado de São Paulo – Brasil, que teve por objetivo 

identificar e analisar se há relação entre a ocorrência de casos de dengue e o acumulo



  
 
 

 
de resíduos sólidos, e como está sendo feita a gestão ambiental destes resíduos pela 

prefeitura municipal. 

O desenvolvimento ocorreu em etapas que se iniciaram por uma ampla 

revisão bibliográfica a respeito do tema, seguido da identificação de pontos na cidade 

onde há o acumulo de descarte de resíduos, entrevistas estruturadas com o 

moradores de tais locais e análise dos resultados. 

 
 
 

 

2 RESÍDUOS 
 

 
 

A palavra lixo não serve mais para definir o que é descartado diariamente 

pelas residências, empresas e órgãos públicos. Tudo o que no passado aprendemos 

a chamar de lixo deve ser chamado atualmente de “resíduo sólido”. Hoje, os 

especialistas asseguram que qualquer que seja o resíduo sempre haverá uma 

destinação mais adequada para ele do que simplesmente descartar. Da reutilização à 

geração de energia, tudo tem valor e pode inclusive tornar-se fonte de renda e vetor 

de novos negócios (SEBRAE, 2012), 

A definição oficial de resíduo sólido adotada no Brasil é a da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, Norma Brasileira NBR 10004: resíduos sólidos 

– classificação: 

 
 

Resíduos no estado sólido e semi-sólido, que resultam de 

atividades da comunidade de origem: industrial, doméstica, 

hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 

incluídos, nesta definição, os lodos provenientes de sistemas de 

tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como determinados 

líquidos cujas particularidades 32 tornem inviável o seu 

lançamento em rede públic004a de esgotos e corpos d’água, ou 

exijam para isso solução técnica e economicamente inviável em 

face à melhor tecnologia disponível (ABNT, 2004, p.1). 

 
 

A NBR 10004 (2004) afirma que existem muitos tipos de resíduos e que 

cada um deles traz a sua periculosidade para o ambiente e até para quem o frequenta, 

a Norma 10004, define  periculosidade  como, característica  apresentada por um



  
 
 

 
resíduo que, em função de suas propriedades físicas, químicas ou infectocontagiosas, 

pode apresentar: 

a) risco à saúde pública, provocando mortalidade, incidência de doenças 

ou acentuando seus índices; 

b) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo for gerenciado de forma 

inadequada. 

Além de saberem os riscos apresentados, os resíduos são classificados. 

Segundo a NBR 10004: 

 
 

A classificação de resíduos envolve a identificação do 

processo ou atividade que lhes deu origem e de seus 

constituintes e características e a comparação destes 

constituintes com listagens de resíduos e substâncias 

cujo impacto à saúde e ao meio ambiente é conhecido. A 

identificação dos constituintes a serem avaliados na 

caracterização do resíduo deve ser criteriosa e 

estabelecida de acordo com as matérias-primas, os 

insumos e o processo que lhe deu origem (ABNT, 2004, 

p.1). 

 
 
 

 

2.1 Laudo de classificação 
 

 
 

O laudo de classificação pode ser baseado exclusivamente na 

identificação do processo produtivo, quando do enquadramento do resíduo nas 

listagens dos anexos A ou B. Deve constar no laudo de classificação a indicação da 

origem do resíduo, descrição do processo de segregação e descrição do critério 

adotado na escolha de parâmetros analisados, quando for o caso, incluindo os laudos 

de análises laboratoriais. Os laudos devem ser elaborados por responsáveis técnicos 

habilitados (ABNT, 2004, p.3). 

Os resíduos são classificados de acordo com a NBR 10004 em: 
 

a) resíduos classe I – Perigosos; 
 

b) resíduos classe II – Não perigosos; 
 

– Resíduos classe II A – Não inertes. 
 

– Resíduos classe II B – Inertes.



  
 

 
 
 
 
 
 
 

2.1.1 Resíduos classe I – Perigosos 
 

 
 

Os resíduos de classe I – perigosos, são aqueles que apresentam 

periculosidade, ou uma das características descritas, ou constem nos anexos A ou B. 

Segundo a NBR 10007 - Amostragem de resíduos sólidos (2004), um 

resíduo sólido é caracterizado como inflamável (código de identificação D001), se uma 

amostra representativa dele apresentar qualquer uma das seguintes propriedades: 

a) Ser líquida e ter ponto de fulgor inferior a 60°C, determinado conforme 

ABNT NBR 14598 - Produtos de petróleo — Determinação do ponto 

de fulgor pelo aparelho de vaso fechado Pensky-Martens ou 

equivalente, excetuando-se as soluções aquosas com menos de 24% 

de álcool em volume; 

b) Não ser líquida e ser capaz de, sob condições de temperatura e 

pressão de 25°C e 0,1 Mpa (1 atm), produzir fogo por fricção, 

absorção de umidade ou por alterações químicas espontâneas e, 

quando inflamada, queimar vigorosa e persistentemente, dificultando 

a extinção do fogo; 

c) Ser um oxidante definido como substância que pode liberar oxigênio 

e, como resultado, estimular a combustão e aumentar a intensidade 

do fogo em outro material; 

d) ser um gás comprimido inflamável, conforme a Legislação Federal 

sobre transporte de produtos perigosos 

 
 

Quanto a corrosidade, a ABNT NBR 10007 define que um resíduo é 

caracterizado como corrosivo (código de identificação D002) se uma amostra 

representativa dele apresentar uma das seguintes propriedades: 

a)  ser aquosa e apresentar pH inferior ou igual a 2, ou, superior ou igual a 
 

12,5, ou sua mistura com água, na proporção de 1:1 em peso, produzir 

uma solução que apresente pH inferior a 2 ou superior ou igual a 12,5. 

b)  ser líquida ou, quando misturada em peso equivalente de água, produzir 

um líquido e corroer o aço (COPANT 1020) a uma razão maior que 6,35



  
 
 

 
mm ao ano, a uma temperatura de 55°C, de acordo com USEPA SW 

 

846 ou equivalente. 
 

 
 

Entende-se como resíduo reativo (código de identificação D003) se uma 

amostra representativa dele apresentar uma das seguintes propriedades (NBR 10007, 

2004): 
 

a)  ser normalmente instável e reagir de forma violenta e imediata, sem 

detonar; 

b)  reagir violentamente com a água; 
 

c)  formar misturas potencialmente explosivas com a água; 
 

d)  gerar gases, vapores e fumos tóxicos em quantidades suficientes para 

provocar danos à saúde pública ou ao meio ambiente, quando 

misturados com a água; 

e)  possuir em sua constituição os íons CN- ou S2- em concentrações que 

ultrapassem os limites de de 250 mg de HCN liberável por qulilograma 

de resíduo ou 500 mg de H2S liberável por quilograma de resíduo, de 

acordo com ensaio estabelecido no USEPA – SW 846; 

f) ser capaz de produzir reação explosiva ou detonante sob a ação de forte 

estímulo, ação catalítica ou temperatura em ambientes confinados; 

g)  ser capaz de produzir, prontamente, reação ou decomposição detonante 

ou explosiva a 25°C e 0,1 Mpa (1 atm); h) ser explosivo, definido como 

uma substância fabricada para produzir um resultado prático, através de 

explosão ou efeito pirotécnico, esteja ou não está substância contida em 

dispositivo preparado para este fim. 

 
 

Um resíduo é caracterizado como tóxico se uma amostra representativa 

dele apresentar uma das seguintes propriedades (NBR 10007, 2004): 

a)  quando o extrato  obtido  desta amostra, segundo  a ABNT  NBR 
 

10005, contiver qualquer um dos contaminantes em concentrações 

superiores aos valores constantes no anexo F. Neste caso, o resíduo 

deve ser caracterizado como tóxico com base no ensaio de lixiviação, 

com código de identificação constante no anexo F;



  
 
 

 
b) possuir uma ou mais substâncias constantes no anexo C e 

apresentar toxicidade. Para avaliação dessa toxicidade, devem ser 

considerados os seguintes fatores: 

i.  Natureza da toxicidade apresentada pelo resíduo; 
 

ii.  Concentração do constituinte no resíduo; 
 

iii.  Potencial que o constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua 

degradação, tem para migrar do resíduo para o ambiente, sob 

condições impróprias de manuseio; 

iv.  Persistência do constituinte ou qualquer produto tóxico de sua 

degradação; 

v.  Potencial que o constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua 

degradação, tem para degradar-se em constituintes não 

perigosos, considerando a velocidade em que ocorre a 

degradação; 

vi.  Extensão em que o constituinte, ou qualquer produto tóxico de sua 

degradação, é capaz de bioacumulação nos ecossistemas; 

vii.  Efeito nocivo pela presença de agente teratogênico, mutagênico, 

carcinogênico ou ecotóxico, associados a substâncias 

isoladamente ou decorrente do sinergismo entre as substâncias 

constituintes do resíduo; 

c) ser constituída por restos de embalagens contaminadas com 

substâncias constantes nos anexos D ou E; 

d)  resultar de derramamentos ou de produtos fora de especificação ou 

do prazo de validade que contenham quaisquer substâncias 

constantes nos anexos D ou E; 

e)  ser comprovadamente letal ao homem; 
 

f) possuir  substância  em  concentração  comprovadamente  letal  ao 

homem ou estudos do resíduo que demonstrem uma DL50 oral para 

ratos menor que 50 mg/kg ou CL50 inalação para ratos menor que 2 

mg/L ou uma DL50 dérmica para coelhos menor que 200 mg/kg. 

 
 

Os códigos destes resíduos são os identificados pelas letras P, U e D, e 

encontram-se nos anexos D, E e F.



  
 
 

 
É definido como patogênico (código de identificação D004) o resíduo cuja 

amostra representativa contiver ou se houver suspeita de conter, micro- organismos 

patogênicos, proteínas virais, ácido desoxirribonucleico (ADN) ou ácido ribonucleico 

(ARN) recombinantes, organismos geneticamente modificados, plasmídios, 

cloroplastos, mitocôndrias ou toxinas capazes de produzir doenças em homens, 

animais ou vegetais. 

Os resíduos de serviços de saúde deverão ser classificados conforme 

NBR 12808 - Resíduos de serviços de saúde — Classificação. Os resíduos gerados 

nas estações de tratamento de esgotos domésticos e os resíduos sólidos domiciliares, 

excetuando-se os originados na assistência à saúde da pessoa ou animal, não serão 

classificados segundo os critérios de patogenicidade. 

 Resíduos classe II – Não perigosos: Os códigos para alguns resíduos 

desta classe encontram-se no anexo H. 

 Resíduos classe II A – Não inertes: Aqueles que não se enquadram 

nas classificações de resíduos classe I – Perigosos ou de resíduos 

classe II B – Inertes, nos termos desta Norma. Os resíduos classe II 

A –    Não    inertes    podem    ter    propriedades,    tais    como: 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. 

 Resíduos  classe  II  B  –  Inertes  Quaisquer  resíduos  que,  quando 

amostrados de uma forma representativa, segundo a ABNT NBR 

10007, e submetidos a um contato dinâmico e estático com água 

destilada ou desionizada, à temperatura ambiente, conforme ABNT 

NBR 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados 

a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, 

excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 

A  Figura  1  apresenta  um  esquema  de  caracterização  e  classificação  de 

resíduos segundo a NBR 10004 de 2004. 

 
 
 
 

Figura 1: Caracterização e classificação de resíduos



  
 

 
 
 

 
Fonte: NBR 10004, 2004. 

 

 
 
 
 

3 GESTÃO AMBIENTAL 
 

 
 

O termo Gestão Ambiental, trata-se de técnicas e métodos padrões 

voltados a melhorias e correções de determinadas atividades, ou até mesmo para uma 

boa execução de atividades proposta, com o objetivo de reduzir possíveis danos ao 

meio ambiente, comparando com ferramentas de administração de empresas, a 

gestão ambiental tem o mesmo propósito. 

 
 

“Entende-se por gestão ambiental empresarial as diferentes 

atividades administrativas e operacionais realizadas pela 

empresa para abordar problemas ambientais decorrentes da sua 

atuação ou para evitar que eles ocorram no futuro”. (BARBIERI, 

2004, p.137).



  
 
 
 
 

 

Dias, Zavaglia e Cassar (2003), citam a gestão ambiental como sendo o 

principal instrumento para se obter um desenvolvimento industrial sustentável e ela 

pode ser aplicada a empresas de qualquer tamanho e em qualquer setor. Fazem parte 

do arcabouço de conhecimentos associados à gestão ambiental técnicas para a 

recuperação  de áreas  degradadas,  técnicas  de reflorestamento,  métodos  para 

a exploração sustentável de recursos naturais, de consumo e produção sustentáveis, 

o planejamento participativo, gestão de stakeholders, e o estudo de riscos e impactos 

ambientais para a avaliação de novos empreendimentos ou ampliação de atividades 

produtivas. 
 

Em 30 de Outubro de 1973, o Brasil criou a secretaria do Meio Ambiente 

(SEMA). No mesmo ano já havia sido criada a Companhia de Tecnologia de 

Saneamento Ambiental (CETESB) na Bahia. Após isso foram sendo criados órgãos 

ambientais que tinham como função controlar o Meio Ambiente tendo como principal 

objetivo, verificar a atuação da poluição industrial (DIAS, ZAVAGLIA e CASSAR, 

2003.) 
 

Em abril de 1991, na Segunda Conferência Mundial da Indústria sobre 

Gestão do Meio Ambiente, várias corporações assinaram a Carta Empresarial para o 

Desenvolvimento Sustentável que consistia em: 

 A empresa ter como prioridade a gestão ambiental. Estabelecer 

políticas, programas e procedimentos para conduzir suas 

atividades de forma segura para o meio ambiente. 

 Fazer  com  que  essas  políticas,  programas  e  procedimentos, 

sejam integrados dentro de cada empresa. 

 O aperfeiçoamento contínuo das políticas, seus programas e o 

desempenho ambiental, levando em consideração os 

desenvolvimentos técnicos, o conhecimento científico, os 

requisitos dos consumidores. 

 Formar,  treinar  e  motivar  o  pessoal  para desempenhar  suas 

atividades de maneira responsável em fazer o ambiente. 

 Antes de iniciar nova atividade ou projeto e antes de desativar 

uma  instalação  ou  abandona-la,  avaliar  os  danos ambientais 

causados.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Degrada%C3%A7%C3%A3o_ambiental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Reflorestamento
https://pt.wikipedia.org/wiki/Desenvolvimento_sustent%C3%A1vel
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estudo_de_impacto_ambiental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estudo_de_impacto_ambiental
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estudo_de_impacto_ambiental


  
 

 
 
 

 Produzir  produtos  e/ou  serviços  que  não  causem  impactos 

indevidos sobre o meio ambiente, que possam ser reciclados e 

reutilizados. 

 Desenvolver, projetar e operar instalações, tendo em conta a 

eficiência no consumo da energia e dos materiais, a utilização 

sustentável dos recursos renováveis, a minimização dos impactos 

ambientais adversos e da produção de resíduos e o tratamento ou 

a disposição final desses resíduos de forma segura e responsável. 

 Realizar  e/ou  patrocinar  pesquisas   sobre   danos   ao  meio 

ambiente, causados pela exploração da matéria prima, sobre os 

processos, emissões e dos resíduos associados às atividades da 

empresa e sobre os meios de minimizar tais impactos sobre o 

mesmo, entre outros (VALLE, 2002, p. 153). 

 
 

Segundo Tachizawa (2002), os objetivos estratégicos são extraídos do 

plano estratégico com o intuito de preservar o foco estratégico preferido para os 

negócios da organização e dizem respeito aos objetivos centrais ou corporativos. A 

pratica desses objetivos, tende a alcançar melhorias na qualidade ambiental, como 

citado no estudo, se tratando de qualquer organização. 

Entre os objetivos da gestão ambiental Tachizawa (2002, p. 128) elenca: 
 

. Planejar, proteger e desenvolver suas atividades levando em 

consideração todas as implicações ambientais; 

.  Considerar  a  bacia  hidrográfica  como  uma  unidade  de  gestão 
 

ambiental; 
 

. Gerir as atividades da empresa no que diz respeito a política, diretrizes 

e programas relacionados ao meio ambiente e externo da companhia; 

. Considerar a conservação da energia dependente da conservação dos 

recursos naturais; 

. Assegurar a participação dos indivíduos, grupos e organizações afetos 

pelo empreendimento, já nas fases de estudo e projetos da atividade que 

será exercida e na implantação de programas ambientais; 

. Manter, em geral, em conjunto com a segurança do trabalho, a saúde 

dos trabalhadores;



  
 
 

 
. Produzir, com a colaboração de toda a cúpula dirigente e os 

trabalhadores, produtos ou serviços ambientalmente compatíveis; 

. Colaborar com setores econômicos, a comunidade e com os órgãos 

ambientais para que sejam desenvolvidos e adotados processos 

produtivos que evitem ou minimizem agressões ao meio ambiente 

. Integrar a qualidade ambiental à qualidade total. 
 
 
 
 

 
4 OBJETIVOS E METODOLOGIA 

 
 
 

Este trabalho relata os resultados de um estudo de caráter investigativo 

exploratório, desenvolvido no município de Agudos, localizado no interior do estado de 

São Paulo – Brasil, que teve por objetivo identificar e analisar se há relação entre a 

ocorrência de casos de dengue e o acumulo de resíduos sólidos, e como está sendo 

feita a gestão ambiental destes resíduos pela prefeitura municipal. 

O desenvolvimento ocorreu em etapas que se iniciaram por uma ampla 

revisão bibliográfica a respeito do tema, onde buscou-se fundamentações teóricas a 

respeito do conceito da gestão ambiental e resíduos. Em um segundo momento foi 

desenvolvida pesquisa documental e identificação visual de pontos na cidade há o 

acumulo de descarte de resíduos para definição dos locais onde seriam desenvolvidas 

as análises. 
 

A pesquisa consistiu na aplicação de um questionário composto por dez 

perguntas, conforme apresentado a seguir. 

1.   Qual sua escolaridade? 
 

2.   Quanto tempo mora no bairro? 
 

3.   Sabe há quanto tempo o resíduo está no local? 
 

4.   Sabe se foi comunicado a prefeitura? 
 

5.   Se sim, há quanto tempo? 
 

6.   Se não, por que não foi comunicado? 
 

7.   Você sabe se nesse bairro teve algum caso de dengue este ano? Se sim, 

quantos? 

8.   Na sua opinião, o resíduo pode contribuir para ocorrência de dengue na região?



  
 
 

 
9.   A seu ponto de vista, o poder público tem realizado a gestão ambiental da 

cidade corretamente? 

 
 
 

 

5 ESTUDO DE CASO 
 

5.1 Analises e resultados 
 

 
 

A partir da pesquisa documental realizada no município de Agudos 

considerando os casos de dengue registrados no ano de 2019, foi possível identificar 

os 5 bairros com maior ocorrência de casos da doença. Como apresentado na Figura 

2. 
 

 
 

Figura 2: Indicação de bairros com maior ocorrência de casos de dengue na 
cidade de Agudos no ano de 2019 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

Dos 5 pontos identificados foram definidos 3 para o desenvolvimento do 

estudo, considerando sua proximidade e facilidade de acesso, sendo eles: Jardim 

Europa, Parque Pampulha e Vienense. As observações dos locais foram realizadas 

num período de quatro semanas, realizadas pelos próprios pesquisadores. 

As Figuras 3 e 4 retratam os locais estudados.



  
 
 

 
Figura 3: Local observado         Figura 4: Local observado 

 
 

Fonte: Autores, 2019.           Fonte: Autores, 2019. 
 
 

A amostra da pesquisa foi composta por 20 pessoas, definidas entre os 

moradores das áreas escolhidas para estudo, selecionadas entre os que a residência 

são próximas aos lugares observado com resíduos. Antes da aplicação do 

questionário foi apresentado o objetivo da pesquisa e o porquê do bairro ter sido 

definido, ou sejam por fazer parte dos 5 bairros mais afetados pela ocorrência de 

dengue em seus moradores. 

A amostra teve uma variação de faixa etária de entrevistados entre 

menores de 18 e acima de 51 anos, como apresentado no Gráfico 1. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 1: Qual sua faixa etária



  
 

 
 
 

 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 
 
 

Conforme pode ser observado o maior número de participantes 

possuíam entre 19 e 30 anos, um público jovem, que possivelmente esteja mais 

habituado a lidar com pessoas questionando assuntos relacionados ao meio ambiente, 

resíduos etc. Também foram os que estavam em suas residências na hora em que foi 

solicitada a participação. A segunda maior faixa etária, foram os menores de 18 e 

acima de 51. 

Conforme apresentado no Gráfico 2 a escolaridade da população que 

compõem a amostra 50% havia terminado o ensino médio. 

 

 
Gráfico 2: Qual sua escolaridade 

 

 
 

 
Fonte: Autores, 2019. 

 

 
 

O Gráfico 3, que apresenta as respostas da pergunta referente ao tempo 

em que o entrevistado mora no bairro, mostrou que 95% destes residem acima de 10 

anos. 

 
 

Gráfico 3: Quanto tempo mora no bairro



  
 

 
 
 

 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 

Quando questionado a respeito de ter conhecimento de há quanto tempo 

o resíduo estar no local em estudo, conforme Gráfico 4, 55% dos moradores 

responderam que os resíduos estavam a mais de 30 dias no local. Apenas 20% 

relataram de resíduos que estavam a menos tempo no ambiente. 

 
 

Gráfico 4: Sabe há quanto tempo o resíduo está no local 
 

 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 

De acordo com o Gráfico 5, quando questionados 60% dos entrevistados 

afirmam que foi comunicado a prefeitura a respeito do resíduo no local. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 5: Sabe se foi comunicado a prefeitura?



  
 

 
 
 

 
Fonte: Autores, 2019. 

 

 
 

A respeito caso tenha comunicado a prefeitura a respeito da existência 

de resíduos, ha quanto tempo esse foi feito, conforme Gráfico 6, 45% dos 

entrevistados afirmam que alertaram no momento em que foi colocado, a mais de 30 

dias, porém, não foram retirar como solicitado. Outros relatam ter alertado assim que 

o descarte tinha passado uns dias, só que também não foram atendidos. 

 
 

Gráfico 6: Se sim, há quanto tempo? 
 

 
 

 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 

O  Gráfico 7, apresenta  as  justificativas  de  o  porque  não  ter  sido  feito  o 

comunicado de presença de resíduos no local a prefeitura. Pode-se observar que 

predominantemente os entrevistados consideram que a prefeitura tem obrigação de 

saber, apontando uma falta de compromisso também desses habitantes em comunicar 

sobre o serviço em questão, tendo uma porcentagem também na falha obtida da 

gestão ambiental da cidade, mesmo sendo pouca porcentagem 20%. 

 
 

Gráfico 7: Se não, por que não foi comunicado?



  
 
 
 

 

 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 

Ao serem questionados a respeito do conhecimento dos casos de 

dengue ocorridos no local no ano e 2019, 45% dos entrevistados citaram de 6 a 10 

casos, outros com 40% dos dados, conhecem de 1 a 5 casos ocorridos, com 10% 

souberam de 20 casos de pessoas que tiveram que passar por analise medica sobre 

estar ou não com o vírus da dengue e 10% desconhecem casos ocorridos neste ano. 

 
 

Gráfico 8: Você sabe se nesse bairro teve algum caso de dengue este ano? Se sim, 

quantos? 

 
 

 
 
 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 

Na opinião de 95% dos participantes, o resíduo mal descartado pode sim 

contribuir com a ocorrência de dengue na região, é um número bom, pois mostra a 

ciência do cidadão em questão a parte ambiental e a gravidade que pode estar 

gerando para a população, apenas 5% considera que o resíduo não está ligado com 

o aumento dos casos ocorridos. Gráfico 9,



  
 
 

 
Gráfico 9: Na sua opinião, o resíduo pode contribuir para ocorrência de dengue na 

região? 

 
 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 

Por fim, foi questionado ao entrevistado, seu ponto de vista a respeito do 

poder publico ter realizado a gestão ambiental da cidade corretamente e 75% 

responderam que não e 25% dizem que sim, em partes. 

 
 

Gráfico 10: A seu ponto de vista, o poder público tem realizado a gestão 

ambiental da cidade corretamente? 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 
 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
 

Este trabalho, teve como objetivo, relacionar uma possível ligação entre 

uma falha na gestão com o aumento de dengue na cidade, claro que não é somente 

este fato, podem existir outros inúmeros desconhecidos, mas se tratando deste, foi 

obtido uma conclusão.



  
 
 

 
Segundo a definição obtida na ABNT e complemento de Barbieri (2004, 

p.137), uma gestão ambiental bem executada, busca atividades administrativas e 

operacionais voltadas a redução de possíveis problemas que possam ocorrer no 

futuro. De acordo com isso, está claro que a gestão ambiental possui falhas sim, um 

descarte de resíduos situados num local a mais de 30 dias, é muito preocupante, não 

está dentro do padrão estabelecido. 

Possivelmente, existe uma correlação entre os resíduos e o aumento de 

dengue, como foi citado no artigo, as áreas mais afetadas possuem inúmeros lugares 

com resíduos mal descartados, se tratando de uma área nova e nobre, onde os 

habitantes ali presente, suas residências ainda estão em fase de acabamento, estão 

em processo de construção, a geração de resíduos é grande, como foi confirmado, a 

demora para que seja coletado os resíduos, esteja sim fazendo com que o aumento 

da dengue seja maior nesses lugares. 

Como pode observar na imagem acima, os bairros mais afetados estão 

localizados para um lado da cidade, justamente como estava sendo apontado, os 

outros bairros foram sim afetados, existem casos espalhados por todo o município, 

porém os outros bairros não se encontram na mesma situação que esses marcados 

na imagem. 
 

De acordo com todo o estudo, para um ano seguinte, seria interessante 

tomar medidas corretivas voltadas a esses locais mais afetados, como: 

Coletas seletivas: como foi apontado, não houve coleta seletiva durante 

o período observado, uma medida em cima disto, seria a pratica de uma coleta, junto 

com a circulação de informação maior, como foi visto, alguns moradores acham que 

é obrigação a prefeitura saber onde há resíduos, outros colocaram que não sabem 

aonde notificar sobre a necessidade de ser feito a coleta, o adequado seria uma 

divulgação maior entre o órgão responsável na coleta, divulgado um número que seja 

possível alertar e claro, que o serviço fosse realmente executado. O benefício seria 

rapidamente notado, em questão de manter a localização livre dessa aparência 

negativas que os resíduos trazem ao ambiente, já na questão principal que seria a 

eliminação de locais criadouros/reprodutores do mosquito, teria que haver um tempo 

de execução e fazer um comparativo com o ano anterior, se o ano em questão o 

número de casos for menor, os métodos adotados seriam muito viáveis. 
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RESUMO 
 

 
 

Este artigo buscou identificar os impactos que os conceitos de Industria 4.0 estão 
trazendo para as empresas através de um estudo de caso em uma empresa de 
transportes onde uma nova legislação tornou obrigatória o uso das passagens 
eletrônicas a partir de 2020, analisando as características de sua implementação e 
seus principais aspectos. 
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ABSTRACT 
 
This article aimed to identify the impacts that the concepts of Industry 4.0 are bringing 
to companies through a case study in a transport company where a new legislation 
made the use of electronic tickets from 2020 mandatory, analyzing the characteristics 
of its implementation and its main aspects. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O conceito de “Industria 4.0” foi proposto no início da 2ª década do século XXI, 

onde traz novos avanços tecnológicos para a área da manufatura, substituindo a mão 

de obra humana por máquinas, através da automação, big data, internet das coisas, 

e outras ferramentas que acompanham a Industria 4.0.



 
 
 
 
 

 
A indústria 4.0 está trazendo várias mudanças para os mercados mundiais, 

trazendo novos modelos de negócio, onde o profissional pode alterar e acompanhar 

o seu plano de negócio em tempo real e onde ele estiver. 

Com o crescimento da Indústria 4.0, as empresas precisam se adaptar para que 

não fiquem atrás na corrida do sucesso, dito isto, serão apresentadas as 

consequências, positivas e negativas, de sua implementação de uma determinada 

empresa na cidade de Bauru. 

 

2 REVISÃO TEÓRICA 
 

2.1 Revoluções Industriais 
 

Durante os séculos surgiram ideias que mudariam os conceitos do mercado, de 

produção, vendas, comunicação, marketing, entre outras, ou seja, ideias que 

revolucionaram os negócios de suas respectivas épocas, representada pela Figura 1, 

causando um grande impacto, As Revoluções Industriais. 

 

Figura 1 – Cronologia das Revoluções Industriais 
 

 
 

Fonte: avozregional.com.br 
 

 
 

O  quadro  a  seguir  resume  os principais conceitos  sobre a  evolução  das 

revoluções industriais.



 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Indústria 

1.0 

 
 Têxteis - a fiação mecanizada de 

algodão alimentada por vapor ou 
água. 

 
 Máquina a vapor - a eficiência dos 

motores a vapor aumentou. 

 
 Fabricação de ferro - a substituição de 

coque por carvão. 
 

 Invenção de máquinas-ferramentas - 
As primeiras máquinas-ferramentas 
foram inventadas. 

 
Na Industria 1.0 houve o 

aperfeiçoamento da máquina a vapor 
por James Watt. A indústria têxtil foi a 
primeira a utilizar a nova tecnologia da 
máquina a vapor. Depois disso muitos 
outros setores resolveram utilizar o 
meio  de  automação de  processos e 
assim inseriram máquinas a seus 
processos produtivos onde a indústria 
têxtil passou a ser o símbolo da 
produção excedente. 

 
É  importante ressaltar  que  a 

primeira Revolução Industrial foi a 
grande motivação para o surgimento do 
capitalismo, que antes era comercial e 
passou a ser industrial. 

 

 
 
 
 
 
 
 
Indústria 

2.0 

 
 Novos processos de fabricação do 

aço, 

 
 Desenvolvimento técnico de produção 

da energia elétrica; 
 

          Invenção da lâmpada incandescente; 
 

 Surgimento e avanço dos meios de 
transporte (; 

 
          Invenção dos meios de comunicação 

 
          Avanço da química 

 
A Indústria 2.0 sob o enfoque 

de inovações tecnológicas assumiu 
novas características. 

Nesse período foi descoberta a 
eletricidade, a transformação do ferro 
em aço, o surgimento e modernização 
dos meios de transporte, o avanço dos 
meios e comunicação, o 
desenvolvimento da indústria química e 
de outros setores.         Essa revolução 
industrial teve destaque ela busca de 
maiores lucros; especialização do 
trabalho; ampliação da produção. 
(SILVA; GASPARIN, 2013) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Indústria 

3.0 

 
 Uso de tecnologia e do sistema 

informático na produção industrial; 
 

 Desenvolvimento da robótica, 
engenharia genética e biotecnologia; 

 
 Diminuição dos custos e aumento da 

produção industrial; 
 

 Aceleração da economia capitalista e 
geração de emprego; 

 
 Utilização de várias fontes de energia, 

inclusive as menos poluentes; 
 

          Aumento da consciência ambiental; 

 
 Consolidação do capitalismo 

financeiro; 
 

          Terceirização da economia; 
 

 Expansão das empresas 
multinacionais. 

 
Na Terceira Revolução 

Industrial, também chamada de 
Revolução Técnico-Científica e 
Informacional são formadas por meio 
dos  processos  de  inovação 
tecnológica, os quais são marcados 
pelos avanços no campo da 
informática, robótica, das 
telecomunicações, dos transportes, da 
biotecnologia, química fina, além da 
nanotecnologia (BOETTCHER, 2015). 

Muitas foram as características 
da Industria 3.0 as quais configuram- 
se: utilização de várias fontes de 
energia; uso crescente de recursos da 
informática; aumento da consciência 
ambiental; diminuição crescente do 
desemprego, pois a mão-de-obra 
passou a ser substituída por maquinas 
cada vez mais modernas; ampliação 
dos direitos trabalhistas; globalização; 
surgimento de potencias industriais; 
massificação dos  produtos 
tecnológicos (SILVA et al., 2002). 



 
 
 
 
 

 
3 INDÚSTRIA 4.0 

 

A Indústria 4.0, também chamada de Quarta Revolução Industrial, traz uma 

nova visão para o crescimento do mercado mundial, onde ela visa facilitar a 

administração de uma empresa através de tecnologias de comunicação, permitindo 

que o administrador acompanhe o processo de produção em tempo real, como, 

tamanho do estoque, tempo de processamento, se o produto apresenta alguma falha, 

transporte, entre outros, conforme ilustra a Figura 2. 

 

Figura 2 – Cronologia das Revoluções Industriais 
 

 
 

 
Fonte: administracaonoblog.blogspot.com 

 
 

 
Conforme Hermann, Pentek e Otto (2016), devido à recente disseminação por 

centros de pesquisa, universidades e companhias, e constantes melhorias 

incrementais; a falta de padronização faz com que os termos envolvendo a indústria 

4.0 não possuam conceitos definidos. Os responsáveis pelo “Industrie 4.0 Working 
 

Group” e “Plataform Industrie 4.0”, grupos participantes da iniciativa alemã industrie 
 

4.0, somente descrevem possíveis cenários e tecnologias básicas em que a quarta 

geração industrial baseia-se, mas não oferecem conceitos bem definidos. Assim, ainda 

estão sendo estabelecidas definições claras para as tecnologias que envolvem a 

Indústria 4.0.



 
 
 
 
 

 
3.1 Pilares da Industria 4.0 

 

Big Data 
 

De acordo com Schwab et al. (2016), a análise de dados de big data surgiu 

recentemente na área da manufatura. A possibilidade da análise dos dados otimiza a 

qualidade, economiza energia e melhora a eficiência de equipamentos e sistemas de 

produção. No contexto da indústria 4.0, a aquisição e a interpretação compreensiva 

de dados de máquinas e da cadeia de produção, empreendimentos, sistemas 

gerenciais, consumidores; se tornará um padrão de tomada de decisão em tempo real. 

 

Sistema de tempo real (STR) é definido como um sistema em que a precisão e 

os algoritmos finais dependem não só do resultado computacional, mas também do 

tempo consumido para processar os resultados. Parte dos sistemas baseiam-se em 

Informações pré-estabelecidas pertencentes a sistemas estáticos, o que leva a 

elevados custos de produção e manutenção. Gerações recentes de sistemas de tempo 

real para situações críticas (hard real time) foram desenvolvidas de forma a serem 

dinâmicas, previsíveis e flexíveis 

 

Internet Das Coisas 
 

Atualmente, somente um número limitado de fabricantes fornecem sensores e 

máquinas que possuem redes avançadas e computação embarcada. Os 

equipamentos são tipicamente organizados em automação vertical, na qual sensores 

e dispositivos de campo dotados de inteligência artificial limitada e controladores de 

automação, alimentam o controle de processos de fabricação. Porém, com a IoT 

(Internet of Things – Internet das Coisas) uma maior gama de dispositivos e 

equipamentos vem sendo otimizados com computação embarcada e conectados com 

protocolos padrões. O uso da IoT permite que dispositivos de campo se comuniquem 

e interajam entre si e com controladores, conforme necessário. Além disso, 

descentraliza a análise e tomada de decisões, permitindo respostas em tempo real de 

equipamentos e dispositivos (SCHWAB et al., 2016). 

 

Robôs autônomos 
 

Na quarta revolução os robôs são muito mais do que simples máquinas que 

seguem programações. Agora, eles têm a capacidade de trabalhar de forma 

inteligente, interagindo com outras máquinas sem a supervisão humana e de forma 

autônoma. Isso reduz custos com mão-de-obra e aumenta a produção, tornando as 

indústrias mais competitivas.



 
 
 
 
 

 
Computação em nuvem 

 

A computação em nuvem ou cloud computing, na indústria 4.0, permite o 

aumento da capacidade e a velocidade de processamento. Sistemas rápidos e 

interligados, com acesso ao banco de dados e suporte de qualquer local, com a total 

integração de plantas industriais. 

 

Simulação 
 

Toda a cadeia de criação pode ser simulada virtualmente na indústria 4.0. O 

ambiente virtual pode envolver produtos, materiais, máquinas, processos e pessoas. 

Isso permite que processos e produtos sejam testados, reduzindo custos com falhas 

e o tempo de projeto. 

 

Integração de sistemas 
 

Sistemas de TI interligados dentro das empresas, com redes universais de 

integração de dados (ERP, MES, SAP) que integram vertical e horizontalmente toda 

a cadeia produtiva a fim de facilitar a análise de dados e a tomada de decisão. 

 

Segurança cibernética 
 

A segurança cibernética, ou cyber security, é essencial na indústria 4.0 e uma 

consequência dos outros pilares. Com uma gestão altamente conectada e integrada 

à internet, proteger dados e sistemas é fundamental e pode ser bastante desafiador. 

 

Impressão 3D 
 

A manufatura aditiva permite a produção através de impressoras 3D. É utilizada 

para a produção de protótipos físicos e peças customizadas, ou para a fabricação 

rápida de peças complexas, que no modelo de processo tradicional envolve altos 

custos de personalização, fabricação e transporte. 

 

Realidade Aumentada 
 

É a sobreposição visual de objetos reais e virtuais e que poderá facilitar a 

operação de máquinas e serviços de manutenção. Ela permite um aumento de 

produtividade e redução de custos nos processos fabris, além da economia dos 

recursos. 

 

4 METODOLOGIA 
 

Método é a forma de como será realizada a pesquisa, o passo a passo para que 

se possa atingir o resultado obtido pela pesquisa, de acordo com Marconi e



 
 
 
 
 

 
Lakatos, “Método é um conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com 

 

maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo”.  (MARCONI e LAKATOS, 
 

2010, p. 65) 

 
Foi utilizado o método de estudo de caso simples através de uma visita a uma 

empresa de transportes situada na cidade de Bauru, onde foram feitas entrevistas com 

alguns funcionários responsáveis pela implementação do novo método de emissão de 

bilhete de passagem eletrônico. 

 

Utilizou-se também o método de pesquisa bibliográfica para embasar o estudo 

de caso que foi feito em seguida, bem como a análise de documentos e softwares da 

empresa estudada. 

 

5 BILHETE PASSAGEM ELETRÔNICO (BPE) 
 

A partir de janeiro de 2020, as empresas de transporte de passageiros terão a 

obrigatoriedade de adotar o sistema de venda de passagens eletrônicas, esse sistema 

tem como objetivo a substituição dos bilhetes de passagem de papel (Figura 3) e do 

cupom fiscal. Também tem a finalidade de facilitar a fiscalização, pois eles arquivam 

o bilhete eletrônico na rede de armazenamento da empresa, facilitando assim a 

localização, aplicando o conceito de Big Data, estes bilhetes terão o formato xml e 

ficaram armazenados na rede. 

 

 
Figura 3 - Bilhete de Passagem Rodoviário, modelo 13. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

. 
 

Fonte: Expresso de Prata



 
 
 
 
 

 
6 IMPLEMENTAÇÃO 

 

A empresa estudada foi o Expresso de Prata, transportadora que já conta com 

mais de 80 anos atuando no estado de São Paulo 

(http://www.expressodeprata.com.br/empresa.php). 

O aparelho usado para a venda é um smartphone integrado com uma 

impressora térmica, para a impressão do DABPE, que vai ser integrado em todas as 

agências para a venda das passagens. Estes são alguns dos requisitos mínimos para 

a implementação: 

 
 

        Estar com a inscrição estadual regular; 
 

        Desenvolver ou adquirir um software emissor de BP-e; 
 

        Possuir certificado digital no padrão ICP-Brasil, contendo o número do CNPJ 
 

de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte; 
 

        Estar credenciado na SEFAZ (permissão para emissão). 
 

 
 
 

6.1 Equipamentos 
 

A empresa teve que fazer um investimento em alguns equipamentos para a 

implementação das vendas de passagens eletrônica, assim como impressoras para a 

emissão dos documentos fiscais obrigatórios, antenas para a recepção do sinal de 

rede e o aparelho emissor de passagens, como mostram as Figuras 4 e 5. 

 

 
Figura 4- Aparelho venda de passagem com impressora 

 

 
 

Fonte: https://images-shoptime.b2w.io/produtos/

http://www.expressodeprata.com.br/empresa.php
http://www.expressodeprata.com.br/empresa.php


 
 
 
 
 

 
Este aparelho se conecta com a rede da empresa no momento da venda da 

passagem, ele arquiva os dados das passagens nos servidores da empresa em tempo 

real, permitindo o acompanhamento das vendas pelo ERP. O software utilizado pelo 

aparelho e o ERP foram adquiridos por uma empresa especializada. 

 

Figura 5- Impressora Térmica 
 
 

 

 
 
 

6.2 DABPE 

Fonte: Expresso de Prata

 

O DABPE é um documento fiscal auxiliar (Figura 6) sendo apenas uma 

representação simplificada em papel da transação de venda do bilhete de passagem 

de forma a facilitar a consulta do documento fiscal eletrônico, no ambiente da SEFAZ, 

pelo comprador por meio da chave de acesso numérica ali impressa. Ele não se 

confunde com o BP-e (arquivo XML), sendo sua validade vinculada a existência de um 

BP-e (documento digital).



 
 
 
 
 

 
Figura 6- Modelo DABPE 

 

 
 
 

6.3 Treinamento 

Fonte: https://www.ophos.com.br/wp-content/

 

Para preparar o pessoal para a implementação do novo sistema, foi preparado 

um treinamento, onde os agenciadores devem visitar a empresa que fica localizada 

na cidade de Bauru, assim como demonstrada na Tabela 1.

http://www.ophos.com.br/wp-content/


 
 
 
 
 

 
Tabela1 – Cronograma dos Treinamentos 

 
 

Os treinamentos foram realizados em 3 semanas e divididos em dois períodos 

(manhã e tarde) para capacitar os funcionários o mais rápido possível, ensinando 

como funciona o novo software para a emissão dos bilhetes eletrônicos. Ainda assim 

alguns não puderam comparecer ao treinamento, pois algumas cidades são muito 

distantes e os funcionários não tiveram condições de comparecer. 

 
 

7 VANTAGENS 
 

Com a chegada da Industria 4.0, uma das suas principais vantagens é a 

velocidade com que os dados são processados, com isso, os gerentes podem tomar 

as melhores decisões em menos tempo, com a chegada dos BPEs, a empresa vai 

ganhar tempo com a conferencias das agências, que ainda é feito manualmente 

através de relatórios físicos, onde os mesmos vem através de malotes preparados 

para cada agência, gerando um certo atraso nas entregas, pois em algumas agências 

o malote pode demorar dias ou até semanas para chegar, o Gráfico 1 demonstra o 

tempo médio de conferência de cada agência, manualmente e com a implantação dos 

BPEs.
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Gráfico 1 – Tempo de Conferência (min) 
 

 
 

Os BPEs irão padronizar o processo de fiscalização, os caixas irão fechar 

automaticamente, e tudo poderá ser conferido pelo software da empresa, diminuindo 

os erros, aumentando a confiabilidade dos processos, gerando novas oportunidades, 

maior controle fiscal e reduzindo os custos com mão-de-obra e materiais. 

Os passageiros terão mais acessibilidade na hora do embarque, pois basta 

apenas apresentar o Bilhete através de um Smartphone sem ter que ficar se 

preocupando com a impressão. 

 
 

8 DIFICULDADES 
 

Uma das dificuldades com essa nova implantação foram os custos dos 

equipamentos, já que a Industria 4.0 ainda não é tão usada no país pois a 

implementação de sua infraestrutura costuma ter um preço bastante elevado, e nem 

todas as empresas têm condições para se adaptar ao novo mercado. 

No Expresso de Prata, alguns equipamentos como os servidores e o ERP já 

estavam  disponíveis,  mas  uma  de  suas  dificuldades  foi  a  capacitação  dos



 
 
 
 
 

 
funcionários, pois existem barreiras  culturais que  atrapalham  o funcionário a  se 

adaptar ao novo conceito. Com isso, alguns agenciadores não participaram dos 

treinamentos, atrasando o processo de formação. É necessário um processo de 

esclarecimento demonstrando as vantagens para os profissionais envolvidos, bem 

como a indicação de novas funções para aqueles cargos que não vão ser mais 

necessários, pois o próprio sistema irá realizar o fechamento dos caixas que antes 

eram feitos manualmente. Pode ser que exista um receio de que quem não for capaz 

de se adaptar será dispensado, e esse pensamento gere conflitos, tornando mais difícil 

a implementação dos BPEs. 

 
 

9 CONCLUSÃO 
 

Com a comunicação em tempo real com o cliente, visão do estoque e 

posicionamento das frotas, que são algumas das vantagens das ferramentas da 

Indústria 4.0, o Engenheiro de Produção pode tomar decisões mais eficientes a fim de 

economizar tempo e dinheiro, além de garantir a satisfação do cliente. 

 

Dito isto, a identificação destes impactos pode ajudar o profissional na hora da 

tomada de decisão, facilitando a sua aplicação e adaptação. Trazendo um melhor 

entendimento dos novos planos de negócio e melhorando o seu relacionamento com 

os clientes, colaboradores e funcionários, pois com a adaptação, novas demandas 

irão surgir. 

 

As pessoas querem um serviço rápido e prático, onde elas se sintam 

valorizadas e satisfeitas com o serviço ou produto, o que pode ser alcançado com o 

uso das ferramentas da Indústria 4.0. 

 

No Expresso de Prata a implementação das BPEs tornará o processo de 

compra e conferência de passagens mais ágil, facilitando tanto para os funcionários 

quanto para os clientes.
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RESUMO: 

 
Este  trabalho  apresenta  os  resultados  de  um  estudo  que  teve  como  objetivo 
explicitar a importância do Engenheiro de Produção no gerenciamento de projetos, 
de maneira a possibilitar que estes sejam executado com qualidade, além de minimizar 
a ocorrência de problemas em distintos setores que podem acarretar um efeito 
dominó, como por exemplo, possíveis atrasos no prazo de entrega que resultam em 
prejuízo financeiro. Para tanto, foi desenvolvido um estudo documental direto por meio 
de revisão bibliográfica que considerou como palavras-chave: gerenciamento de 
projeto, qualidade, engenheiro de produção; e documental direto, por um estudo de 
caso que enfocou as etapas projetuais e de execução de um projeto hidráulico 
justificando a hipótese de que ao se desenvolver planejamento e seguir todas as 
especificações técnicas há um prolongamento da vida útil dos equipamentos 
hidráulicos, reduzindo custos com manutenção e/ou intervenções estruturais para 
reparo hidráulico. 

 

 
 

Palavras-chave: Gerenciamento de projetos; Qualidade; Engenheiro de produção. 
 
 
 
 

 
ABSTRACT: 

 
This paper presents the results of a study that aimed to explain the importance of the 
Production Engineer in project management, in order to enable them to perform with 
quality, while minimizing the occurrence of problems in different items that may be 
affected by a project. domino effect, such as possible delays in delivery leading to 
financial loss. To this end, a direct documentary study was developed through the 
literature  review  that  considered  as   keywords:   project  management,   quality, 
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RESUMO 

 

Com presente trabalho pretende-se demonstra a importância dos sistemas de gestão 

da segurança e saúde no trabalho, no sentido de otimizar o trabalho nas organizações 

e diminuir os riscos de acidentes. 

A aplicação da pesquisa se deu em dois momentos, sendo o primeiro uma pesquisa 

bibliográfica e outro um estudo de caso onde foram aplicado um questionário de 

perguntas junto aos trabalhadores da empresa de apoio logístico, situado em uma 

cervejaria de nossa região. 

 
 

Palavras-chave: Gestão de segurança . Equipamento de Proteção Individual - EPI. 

Concientização do uso de EPI. 

 
ABSTRACT 

This work intends to demonstrate the importance of occupational health and safety 

management systems in order to optimize work in organizations and reduce the risk of 

accidents. 

The application of the research took place in two moments, the first one being a 

bibliographical research and the other a case study where a questionnaire was applied 

to the workers of the logistical support company, located in a brewery in our region 

 
 

Keywords: security management. Personal Protective Equipment - PPE. Awareness 

of the use of PPE.



  
 
 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

 
 

A política de segurança dentro das organizações tem o objetivo de a garantir 

a proteção à vida e o patrimônio dentro das empresas, na realização de operações e 

tarefas. Dentro deste contexto produzir um ambiente de trabalho saudável e 

tecnicamente seguro voltado para o uso de Equipamentos de Proteção Individual EPI, 

é o que se pretende através das pesquisas realizadas, analisando quais benefícios a 

Segurança e a Medicina do Trabalho podem resultar tanto nas atividades laborais da 

empresa, quanto no cuidado com a saúde e bem-estar do funcionário. 

O fornecimento de EPI’s aos colaboradores, de acordo com cada função, é 

uma obrigação legal instituída na Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT e pela 

Norma Regulamentadora - NR 6. 

A importância dos EPIs se enquadra no contexto de combate aos acidentes 

de trabalho, que no Brasil causaram a morte de 653 pessoas em 2018, segundo dados 

do Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho, do Ministério Público do 

Trabalho (MPT) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e consideram 

apenas os casos que foram comunicados ao Ministério do Trabalho. 

Cabe citar ainda que segundo MPT (Ministério Público do Trabalho) no ano de 

2018 foram registrados 184.519 acidentes de trabalho, estando entre os casos mais 

comuns os cortes, lacerações, fraturas, contusões, esmagamentos e amputações. 

(Agencia Brasil noticias ) 

Ainda segundo dados do MPT, somente no primeiro trimestre de 2018, os 

gastos estimados com benefícios relacionados aos acidentes de trabalho 

ultrapassaram R$ 1 bilhão, somados auxílios-doença, aposentadorias por invalidez, 

pensões por morte e auxílios-acidente. 

Autores como (Frederick; Lessin, 2000) consideram que o uso de EPI está 

relacionado com a segurança comportamental, que é um termo que se refere a 

aplicação de conhecimentos científicos da Psicologia Comportamental nas questões 

de segurança no trabalho. 

A segurança comportamental se junta a outras áreas do conhecimento 

humano como por exemplo a psicologia da segurança do trabalho, definida como sendo 

a parte da psicologia que se ocupa do componente de segurança da conduta humana, 

para tratar de assuntos de segurança. Meliá (1999). Com isso pretende-se acrescentar 

um novo enfoque às tradicionais medidas para a segurança no trabalho.



  
 
 

 
Essa aplicação já usada em alguns países como EUA, Austrália e na Inglaterra já está 

bem estabelecida por apresentar resultados significativos nos níveis de segurança da 

empresa que em parceria com a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA 

(se houver), busca envolver todos os níveis hierárquicos da empresa, fazendo 

divulgação de segurança e criando programas para reforçar medidas do plano de 

segurança para que todos se sintam responsáveis de tal forma que possa gerar 

atuações proativas e não reativas. 

O tema Segurança do Trabalho tem tido uma relevância destacada para 

qualidade de vida e para assegurar as condições favoráveis aos trabalhadores, uma 

vez que as empresas querem colaboradores motivados em seu ambiente de trabalho. 

Pode-se afirmar que o tema envolve diretamente empregado e empregador, pois com 

condições favoráveis de qualidade de trabalho as rotinas diárias serão realizadas com 

segurança e trará resultados positivos, e ambos ficarão satisfeitos pois agrega valor e 

engajamento sempre que satisfaz as necessidades das pessoas. Portanto, a maneira 

mais eficaz de impedir o acidente é conhecer e controlar os riscos. Isso se faz com 

uma política de segurança e saúde dos trabalhadores que tenha por base a ação de 

profissionais especializados, antecipando, reconhecendo, avaliando e controlando 

todo o risco existente. 

Este trabalho relata uma pesquisa que teve por objetivo desenvolver um 

estudo a respeito de como os colaboradores terceirizados de uma empresa do ramo 

de bebidas, localizada em uma cidade do interior do estado de São Paulo, entendem 

a importância do uso de EPI, assim como o posicionamento da empresa enquanto 

fornecimento e oferta deste. A aplicação da pesquisa se deu em dois momentos, 

sendo o primeiro uma revisão bibliográfica a respeito do tema, seguido de um estudo 

de caso que aplicou um questionário para identificação de tais percepções dos 

colaboradores. 

 
 

2. LEGISLAÇÃO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
 

 
 

De acordo com Cardella (2008) e Ribeiro (2006), de forma geral, a segurança 

do trabalho é considerada um conjunto de ações que tem a intenção de reduzir danos 

e perdas provocados por agentes agressivos, estando entre essas medidas técnicas, 

administrativas, educacionais, médicas e psicológicas aplicadas com o intuito de se 

obter um ambiente de trabalho mais seguro.



  
 
 

 
Que o trabalho é fonte de lesões, adoecimento e morte é fato conhecido desde 

a antiguidade. Embora de modo esparso, há citações de acidentes de trabalho em 

diversos documentos antigos. Há inclusive menção a um deles no Novo Testamento 

de Lucas (o desabamento da Torre de Siloé), no qual faleceram dezoito prováveis 

trabalhadores. Além dos acidentes de trabalho, nos quais a relação com a atividade 

laboral é mais direta, também existem descrições sobre doenças provocadas pelas 

condições especiais em que o trabalho é executado. Mais de dois mil anos antes de 

nossa era, Hipócrates, conhecido como o Pai da Medicina, descreveu muito bem a 

intoxicação por chumbo encontrada em um trabalhador mineiro. Descrições do 

sofrimento imposto aos trabalhadores das minas foram feitas ainda no tempo romano 

(ROSEN, 1994; MENDES, 1995). 

De acordo com a literatura, é possível observar desde a antiguidade a 

preocupação com os acidentes e doenças de trabalho. Ela surgiu na Grécia antiga, 

quando Hipócrates, (considerado Pai da Medicina) fez algumas referências sobre o 

efeito de chumbo na saúde humana. Logo depois, surgiram outros estudiosos como 

Plínio (O Velho) e Galeno, que descreverem algumas doenças que afetavam algumas 

pessoas que trabalhavam com enxofre, zinco e chumbo. 

Em 1700, o médico Bernardino Ramazzini publicou seu famoso livro De 

morbis Artificum Diatriba, no qual descreve minuciosamente doenças relacionadas ao 

trabalho encontradas em mais de 50 atividades profissionais existentes na época 

(RAMAZZINI, 1999). 

Com o advento da Revolução Industrial e a expansão do capitalismo 

industrial, o número de acidentes do trabalho, incluindo as doenças decorrentes do 

trabalho  humano,  cresceu  assustadoramente, devido  às péssimas  condições  de 

trabalho existentes. A situação ficou tão grave, que se temeu pela falta de mão–de– 

obra, tal era a quantidade de trabalhadores mortos ou mutilados. As fábricas eram 

instaladas em galpões improvisados, estábulos e velhos armazéns, notadamente nas 

grandes cidades, onde a mão-de-obra era abundante, constituída principalmente de 

mulheres e crianças. A situação era dramática, provocando indignação na opinião 

pública, o que acabou gerando várias comissões de inquérito no Parlamento Inglês 

(RODRIGUES,1993). 

Segundo RODRIGUES (1993), o conhecimento acumulado até então 

começou a ser utilizado para formação de leis de proteção à saúde e à integridade 

física dos trabalhadores, numa tentativa de preservar o novo modelo de produção.



  
 
 

 
Portanto, as leis de proteção ao trabalhador surgiram, inicialmente, em 1802 

na Inglaterra. Na França foi em 1862, com a regulamentação da segurança e higiene 

do trabalho. Em 1865, na Alemanha, e em 1921 nos Estados Unidos (CAMPOS, 

2001). 
 

Já no século XX, em parte decorrente do desenvolvimento da administração 

científica, a preocupação com os acidentes do trabalho passou a ser incorporada pelos 

gestores dos estabelecimentos industriais, que lançaram mão de técnicas de 

engenharia para a criação de sistemas de prevenção ou controle de infortúnios, tais 

como equipamentos de proteção individual, sistema de ventilação industrial, etc. 

No Brasil, durante os primeiros três séculos de nossa história, as atividades 

industriais ficaram restritas aos engenhos de açúcar e à mineração. Em 1840 surgiram 

os primeiros estabelecimentos fabris no Brasil. A primeira máquina a vapor surgiu em 

1785 na Inglaterra, enquanto no Brasil surgiu em 1869 na Província de São Paulo, 

numa fábrica de tecidos de Itu, a Fábrica São Luiz. Portanto, 84 anos depois. Em 1919 

surge a primeira lei de acidentes do trabalho, com o Decreto Legislativo nº. 15 3.724, 

de 15 de janeiro, como ponto de partida da intervenção do Estado nas condições de 

consumo da força de trabalho industrial em nosso país. Essa lei não considera 

acidente de trabalho a  doença profissional atípica (mesopatia). Exige  reparação 

apenas em caso de “moléstia contraída exclusivamente pelo exercício do trabalho, 

quando este for de natureza a só por si causá-la”. Institui o pagamento de indenização 

proporcional à gravidade das sequelas. Abre, então, a possibilidade de as empresas 

contratarem o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT), junto às seguradoras da 

iniciativa privada. O SAT ficaria exclusivo da iniciativa privada até 1967, quando 

passou a ser prerrogativa da Previdência Social, reforçando a obrigatoriedade do SAT, 

que até então estava sob a responsabilidade de seguradoras privadas (MIRANDA, 

1998). 
 

Depois disso ainda viriam mais cinco leis, até que em 1978, a Portaria 3.214, 

de 8 de junho, aprova as Normas Regulamentadoras – NR (28 ao todo) do capítulo V 

do título II da CLT, referentes à segurança e medicina do trabalho. Atualmente conta- 

se com 36 normas regulamentadoras, de acordo com a necessidade nos diversos 

ambientes de trabalho. O presente artigo será fundamentado na NR – 6, que trata dos 

equipamentos de proteção individual, aprovada em 8 de junho de 1978. A mesma já 

passou por diversas alterações.



  
 
 

 
2.1 Equipamentos de Proteção Individual - EPI 

 

 
 

O uso dos Equipamentos de Proteção Individual encontra-se previsto nas Leis 

de Consolidação do Trabalho (CLT) e regulamentado pela Norma Regulamentadora 

6 do Ministério do Trabalho e Emprego, sendo o mesmo, segundo a legislação vigente, 

obrigatório. A entrega destes equipamentos deve ser fornecida pelo empregador que 

também tem a obrigação de fiscalizar o uso por parte de seus empregados e de 

promover ações que conscientizem os seus trabalhadores da importância do uso dos 

EPI’s quando estes se recusam a usar. 

De acordo com a Norma Regulamentadora, NR – 6 (Brasil, 2012), define-se 

Equipamento de Proteção Individual como todo dispositivo ou produto de uso individual 

utilizado pelo trabalhador com o intuito de proteção aos riscos sujeitos de ameaça a 

segurança e a saúde no trabalho. Para Ramos (2009), esses EPI’s são destinados a 

proteger a integridade física e preservar a saúde do trabalhados. 

Todas as atividades profissionais que possam imprimir algum tipo de risco 

físico para o trabalhador devem ser cumpridas com o auxílio de EPIs – Equipamentos 

de Proteção Individual, que incluem óculos, protetores auriculares, máscaras, 

mangotes, capacetes, luvas, botas, cintos de segurança, protetor solar e outros itens 

de proteção. Esses acessórios são indispensáveis em fábricas e processos industriais 

em geral. Figura 1. 

 

 
Figura 1– EPI 

 

.                      
 

 
Fonte: https://www.saudeevida.com.br/importancia-do-uso-de-epi/ 

 

 
 

No caso de equipamentos perdidos ou danificados, é responsabilidade da 

empresa substituí-lo imediatamente. O uso adequado e responsável do EPI evita



  
 
 

 
grandes transtornos para o trabalhador e, também, para a empresa, além de garantir 

que as atividades sejam desempenhadas com mais segurança e eficiência. 

Os equipamentos de proteção individual devem ser mantidos em boas 

condições de uso e precisam ter um Certificado de Aprovação do órgão competente 

para garantir que estão em conformidade com as determinações do Ministério do 

Trabalho. Empregados e empregadores devem compreender a importância do uso de 

equipamentos de proteção no dia a dia da empresa. 

 
 

3. METODOLOGIA 
 

 
 

A categorização da pesquisa tem por base conceitos de autores renomados 

no assunto para a realização do presente estudo. Do ponto de vista da natureza, trata- 

se de uma pesquisa aplicada. Objetivando gerar o conhecimento da empresa 

estudada, os dados foram levantados a partir de uma pesquisa com questionários 

voltados ao problema encontrado, a falta de conscientização do uso dos equipamentos 

de proteção. Para abordar o problema, a pesquisa levantou dados para dar ênfase ao 

estudo de forma qualitativa. Ou seja, uma pesquisa realizada na empresa que coletou 

dados descritivos para elaborar uma ideia acerca do problema encontrado na 

organização. 

 
 

4. ESTUDO DE CASO 
 

 
 

A pesquisa foi realizada com uma amostra de 65 funcionários terceirizados de 

uma empresa do ramo de bebidas, localizada no interior do estado de São Paulo, 

Brasil, que fornecem serviços de limpeza, organização e operação de empilhadeiras 

em ambientes de alta movimentação operacional. 

Sendo que 20 desempenham atividade de operador de empilhadeiras,3 

ajudantes de armazém  ,  4 mecânicos, 2 auxiliar administrativo . 

Para a coleta de dados foi realizada uma pesquisa direcionada com aplicação 

de um questionário estruturado tendo por objetivo efetuar um diagnóstico a respeito 

da utilização, ou não, de EPIs pelos colaboradores em suas atividades cotidianas de 

trabalho. 

No total foram realizadas 07 perguntas, Tabela 01, que abordaram aspectos 

relacionados aos dados pessoais dos funcionários como, grau de formação escolar,



  
 
 

 
além de questões a respeito do fornecimento de EPIs por parte da empresa e ao uso 

por parte do colaborador. 

 
 

Tabela 1 – Questões da Pesquisa de identificação de uso de EPIs 
 

A empresa costuma disponibilizar Equipamentos de Proteção? 

Você costuma fazer o uso dos Equipamentos de proteção? 

Você já se negou a utilizar EPI? 

Você enfrenta dificuldades na realização do trabalho, por estar utilizando EPI? 

Na sua opinião, em que a utilização dos equipamentos de proteção individual 
pode contribuir na realização das atividades laborais? 

Você já participou de algum tipo de treinamento a respeito da importância e 
da maneira correta e usar EPI? 

 

Fonte: Autores, 2019. 
 

 
 

A aplicação da pesquisa teve duração média de cinco minutos e foi feita de 

maneira individual, sendo que o colaborador recebeu o questionário impresso em 

papel onde foi realizada as marcações a respeito das respostas. 

Depois de coletados todos os dados foi realizada a tabulação das respostas 

e análises pelos autores. 

 
 

5. RESULTADOS E ANÁLISES 
 

 
 

Considerando as respostas obtidas com as respostas dos colaboradores, que 

trabalham em três turnos diferentes, A, B e C, conforme Gráfico 01, pode-se constatar 

que o nível de escolaridade da amostra é predominantemente de nível médio. 

Conforme dados coletados na pesquisa, Gráfico 01, pode-se observar que 
 

55,3% dos entrevistados possuem ensino fundamental completo, 24,7% ensino médio 

e 20% curso profissionalizante ou superior. Isso demonstra que a mão de obra 

terceirizada para essas atividades citadas absorve mão de obra pouco qualificada de 

pessoas com baixo nível cultural. Por outro lado, quanto maior o grau de escolaridade, 

maior o nível e consciência da necessidade do uso de EPIs. 

Gráfico 01: Nível de escolaridade dos trabalhadores 
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production engineer; and direct documentary, for a case study in which the design 
and execution steps of a hydraulic project justify a hypothesis of how planning and 
following all technical specifications extends the useful life of hydraulic equipment, 
maintenance costs and / or selected for hydraulic repair. 

 
Key-words: Hydraulic net; Project management; Pipe water. 

 
 
 
 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

 
 

Em uma residência, a instalação hidráulica é composta basicamente 

pelos: projetos arquitetônico e hidráulico, caixa d’água, redes de distribuição de água 

fria e quente, e coleta de esgoto e água pluviais. De acordo com Ilha, Oliveira e 

Gonçalves (2010), o projeto hidráulico analisa os aspectos técnicos da instalação 

hidráulica, indica a posição e o diâmetro das tubulações, nele são definidos por onde 

passarão as tubulações, posição e suporte da caixa d’água, características e tipos 

de  tubos  e  conexões,  entre  outras  partes  do  sistema,  seguindo  as  normas 

aplicáveis, o que aliado ao uso de bons materiais e correta instalação evita erros de 

montagem economizando tempo e dinheiro, garantindo um funcionamento adequado 

por muito tempo. O presente trabalho teve como enfoque explicitar a importância do 

Engenheiro de Produção no gerenciamento de projetos, de maneira a possibilitar 

que estes sejam executado com qualidade. Mais especificamente neste trabalho 

direciona os olhares ao estudo de caso de um projeto de instalação hidráulica, pois 

entende-se que ao se desenvolver planejamento e seguir todas as especificações 

técnicas há um prolongamento da vida útil dos equipamentos hidráulicos, reduzindo 

custos com manutenção e/ou intervenções estruturais para reparo hidráulico. 

Tal escola foi feita devido a complexidade deste tipo de projeto, que entre 

a vasta gama de enfoques leva em consideração a vazão e pressão de cada 

equipamento hidráulico a ser instalado na residência, a distância da reservação de 

água até eles, a perda de carga na tubulação e conexões e desta maneira se faz 

possível calcular o diâmetro de cada tubulação a ser instalada, as conexões corretas 

e a altura a ser instalada a reservação para promover um fluxo e pressão adequado 

para o funcionamento correto.



  

 
 

 
É enorme o número de residências que apresentam patologias 

hidráulicas, seja elas por erros de dimensionamento, seja pela instalação realizada 

de forma errônea sem seguir o projeto, utilizando traçados diferentes e conexões mais 

baratas, como por exemplo, no projeto se define utilizar uma curva longa de 

90º e na instalação o encanador utiliza um joelho 90º, a água faz a manobra da mesma 

forma entretanto o valor é de 1/3 do joelho com relação a curva, entretanto a perda  

de  carga  do  joelho  é  quase  4  vezes  maior,  o  que  faz  com  que  os equipamentos 

hidráulicos não funcionem de forma correta. 

Um projeto hidráulico eficiente, com distribuições eficazes, presa pelo 

saneamento   básico   da   localidade,   visando   também   os   possíveis   impactos 

ambientais gerados pela instalação. Nesse sentido o presente trabalho visa apresentar 

um projeto que respeite as normas ambientais para instalações residenciais, como a 

NBR5626 – para água fria, e NBR 7198 – para água quente, que normatizam os 

procedimentos em instalações prediais e residenciais. 

 
 
 

 

1 GESTÃO DE PROJETOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

 
 

A construção civil é uma atividade complexa que exige atenção e 

acompanhamento especializado e capacitado em todas as suas etapas, desde sua 

fundamentação com os projetos estruturais e arquitetônicos, ate os detalhes de pintura 

e acabamento em sua fase final. Isso se torna ainda mais importante quando se vê 

que nas obras em geral não existe um padrão fixo a ser adotado em sua execução  e  

cada  obra  tem  sua  particularidade  tendo  assim  que  ser  tomadas decisões distintas 

para cada tipo de situação. 

Segundo Nascimento (2015 p.2), “mesmo que haja um padrão de 

projetos no mercado, na engenharia de produção nenhum projeto é exatamente 

igual a outro”. A abordagem desse tema dadas as transformações econômicas nas 

ultimas décadas em relação a construção civil é de extrema importância, pois ainda 

prevalece muito a improvisação em relação a produção nos canteiros de obras e 

consequentemente gerando alto nível de perdas de prazos, qualidade e é claro o lucro.



  

 
 

 
De acordo com Alves (2012), uma ótima gestão em projetos da 

construção civil melhora as chances de sucesso do mesmo. Hoje em dia somente 

35% dos projetos iniciados são bem-sucedidos e isto gera prejuízos que dificultam o 

próprio projeto ou as novas aquisições. Pesquisas publicadas nos últimos anos 

apontam que entre 30% e 40% da performance dos projetos em construção civil é 

ineficaz por quebras de planejamento e desempenho. Apontam, também, que 

somente 35% dos esboços iniciados obtêm  sucesso, e  que  cerca de  15% são 

cancelados antes de sua conclusão. 

Uma ótima gestão na elaboração dos projetos, da mão de obra 

empregada, da aplicação dos projetos, da gestão da obra, além de outros mais, auxilia 

a evitar complicações, uma vez que no setor da Construção Civil, não são raros  os  

casos no  qual  se  identificam  gastos  além  do  custo  previsto,  entregas atrasadas, 

desacordo com contratantes e fornecedores. Na maior parte desses 

empreendimentos, a dificuldade apenas é reconhecida durante a execução, porém 

foi gerado ao longo do ciclo de planejamento. 

Com o emprego de técnicas e metodologia corretas de gerenciamento 

de projetos, as complicações e equívocos potenciais no andamento de uma edificação 

são, na grande maioria, identificados nas fases iniciais da obra e a partir de uma 

efetiva avaliação e orientação das ameaças. Sendo assim, eles são capazes de ser 

minimizados ou mesmo evitados, aumentando as chances de êxito (PIANA, 

2009). 
 

A comunicação entre as informações de todas as áreas do projeto são 

fundamentais do inicio ao fim de um planejamento. É necessário que não haja perca 

de informações durante nenhum processo, para que se garanta a eficiência e 

qualidade dentro de um prazo adequado e com um lucro determinado. 

 
 
 

 

2 Gerenciamento do tempo de prazo para a Engenharia de Produção 
 

 
 

Tempo e prazo de obra estão diretamente relacionados com o planejamento, 

nada mais é que, produzir um cronograma confiável, garantindo que a obra flua de 

acordo com o tempo estimado que fosse previamente pensado para cada etapa do 

processo  de  construção.  A  Coordenação  de  tempo  possui  por intenção  crucial,



  

 
 

 
certificar-se que o projeto seja terminado dentro do tempo anteriormente definido. O 

mesmo refere-se a um certo planejamento e controle das ações a serem tomadas 

durante o projeto. Do mesmo jeito que, em determinados mercados, prazo e tempo de 

entrega são itens primordiais sobre qualquer outro aspecto do projeto, sendo 

considerado um setor cada vez mais necessário na Gestão de Projetos 

(ASSUMPÇÃO, 1996). 

O gerenciamento do prazo é uma maneira de constatar o atraso ou o 

progresso  do  projeto  de  maneira  visual,  sendo  que  esse  apenas  atrasa  por 

interessar interferências em sua energia. Em ofício disto, a coordenação de tempo 

torna-se uma potencialidade indicadora destas interfaces para que seja possível agir 

na dificuldade e ter uma saída para o projeto (ALVES, 2012). 

A Figura 1 apresenta um gráfico com os estágios do ciclo de vida de 
 

um projeto. 
 

 
 

Figura 1: Estágios do ciclo de vida de um projeto 
 

 
 

Fonte:Adaptado, Alves (2012). 
 

 
 

O   gerenciamento   de   tempo   torna-se   um   demonstrativo   destas 

interfaces para que seja possível atuar no problema e ter uma saída para o projeto. 

O gerenciamento é de extrema relevância na utilização da gestão do tempo como 

parâmetro principal na execução da obra, observando que esta gestão possui 

interferência direta nas demais áreas de conhecimento. Assim, com a atualização do



  

 
 

 
cronograma do empreendimento, é possível constatar o atraso em uma atividade e 

tomar ação corretiva ou preventiva para minimizar este desvio. 

Ressalta-se ser de grande relevância a utilização da gestão do tempo 

como principal indicador na execução da obra, sendo que esta gestão possui 

interferência  direta nas  demais  áreas de  conhecimento.  Assim  atualizando-se  o 

cronograma do empreendimento é possível constatar o atraso em uma determinada 

atividade e adotar a ação corretiva ou preventiva necessária para minimizar este 

desvio (ALVES, 2012). 

O planejamento e gerenciamento do tempo agregam os processos 

importantes  para  assegurar  que  o  projeto  seja  implantado  no  tempo  esperado. 

Desse modo, são definidas todas as atividades para a prática dos subprodutos do 

projeto, de modo a serem desenvolvidas em uma sequência coerente e 

interdependente das demais atividades previstas, estimando-se dessa maneira, o 

tempo e os recursos disponibilizados e importantes para o seu cumprimento, 

principalmente num projeto de implantação de um sistema hidráulico, pois o mesmo 

é essencial para uma residência. A partir daí, constrói-se um plano de ação físico- 

financeiro, que permitirá uma fiscalização das atividades e possíveis alterações no 

projeto. 
 

Por fim, pode-se constatar que as atividades são apropriadamente e 

interligadas, objetivando os prazos estabelecidos para início e fim do próprio 

empreendimento. Dessa maneira, em ofício deste planejamento de datas, é 

indispensável   que   ocorra   de   novo   um   processamento   de   compilação   das 

informações entre todos os envoltos. É preciso até mesmo avaliá-las juntamente 

com a diretoria da empresa, em razão de que ocorra outros projetos em 

desenvolvimento, produzindo desvios no uso de recursos, consequentemente, 

prioridades especificas ou planos alternativos deverão ser aplicados pela própria 

empresa (ALVES, 2012). 

 
 
 

 

3 QUALIDADE 
 

 
 

Chegar a um nível alto de qualidade não é fácil, não é o suficiente apenas 

adquirir materiais e insumos e garantir que o cronograma seja respeitado.



  

 
 

 
Para tal se faz necessário que os responsáveis mantenham um controle continuo na 

qualidade, garantindo assim, a qualidade já desejada no início da obra. 

Gerenciar a qualidade é o primeiro passo para garantir o sucesso da 

obra, sendo assim, cada uma das etapas se adéquam perfeitamente aos requisitos 

pré-estabelecidos no projeto, atendendo as expectativas. Para manter a qualidade 

da obra precisamos controlar e monitorar os recursos do canteiro, de forma que o 

padrão seja cada vez mais exigente, buscando sempre a maior satisfação, esse tipo 

de comportamento permite a introdução de processos de melhoria continua, buscando 

sempre aperfeiçoamento das técnicas, materiais, e mão de obra especializada 

(BARCAUIU, et al,. 2010). 

A coordenação da qualidade possui como essencial propósito garantir 

que a obra seja finalizada dentro das datas estimadas e em harmonia com todas as 

especificações anteriormente determinadas. O controle da qualidade nas obras 

consiste no domínio das políticas internas e das atividades desenvolvidas pelos 

prestadores e na coordenação de todos os recursos usados.  Para assegurar que as 

especificações sejam aplicadas corretamente é necessário que todos os envoltos 

sigam o projeto e que os responsáveis constantemente acompanhem a construção de 

perto. Deve-se, inclusive, assegurar que toda matéria-prima usada e todos os insumos 

estejam inclusos nos padrões e que não interfiram no resultado do projeto. 

O acompanhamento e gerenciamento tratam tanto da qualidade do 

produto final quanto do tempo empregado na execução, uma vez que a “gerência do 

tempo é interferida quando a execução do projeto possui não conformidade afetando 

a qualidade e gerando um retrabalho aumentando o prazo para a execução da 

tarefa” (PIANA, 2009, p.9).  O desempenho ideal de uma edificação está ligado à 

capacitação da mão de obra, à característica dos insumos usados, porém em conjunto 

com o tempo que se possui como objetivo para a finalização da construção em si. 

Curtos prazos aceleram o andamento da execução do projeto, dificultando alcançar 

um produto de ótima qualidade. 

É necessário definir um tempo ideal para que a construção seja 

executada com qualidade (PIANA, 2009). Nesse sentido, a partir do momento em 

que o uso dos EPI são empregador numa obra, todos esses contingentes retro 

mencionados são alcançados. Na grande maioria dos projetos com a duração bastante 

reduzida, a qualidade do projeto pode ficar comprometida pela excessiva



  

 
 

 
velocidade na finalização. Já em projetos com o prazo adequado, a qualidade é alta. 

Porém, depois de um pico, a qualidade do projeto se estabiliza e pode até diminuir 

graças à ineficiência no tempo de execução do projeto (PIANA, 2009). 

Pode-se observar, também, que o tempo ideal de uma obra é o pico mais 

alto de qualidade atingido em relação ao tempo de obra, após isso qualidade decai 

em uma curva acentuada. Os benefícios da gestão da qualidade aplicada à construção 

civil são inúmeros. Destaca-se, ainda, o aumento da produtividade, voltado a prática 

da engenharia de produção, a redução de custos e desperdícios nos processos, 

redução nos custos com assistência técnica, satisfação dos clientes e uma melhor 

organização do canteiro. 

 
 
 

 

4. PROJETO HIDRÁULICO 
 

4.1 Recursos hídricos e sua distribuição residencial 
 

 
 

A água é um recurso natural essencial para a sobrevivência da espécie 

humana e sua conservação é necessária para permitir melhor qualidade de vida. É 

através das práticas de saneamento básico que as sociedades atingiram índices de 

desenvolvimento humano satisfatório, alcançando proporções de sobrevida que lhes 

permitiram viver mais, erradicando doenças que eram transmitidas pelo consumo da 

água não potável (SILVA; PEDROSO, 2015). 

É por meio dos projetos de instalação hidráulica que o profissional em 

planejamento viabiliza mecanismos para uma execução eficiente. De acordo com 

Araújo e Ilha (2019), a complexidade dos escopos residenciais para a instalação 

hidráulica tem se tornado cada vez mais complexos, principalmente em residências 

que ofertam água quente e fria, e também possuem projeto específico ao esgoto. 

Nesse sentido, torna-se de grande importância a atuação do profissional capacitado 

para empreender tamanho projeto, que envolve além dos arcabouços técnicos de 

construção de um projeto, mas também o gerenciamento da obra.



  

 
 

 
4.2 Instalações hidráulicas 

 

 
 

Dentro do perímetro residencial, as instalações hidráulicas tem o objetivo de 

circular e distribuir de maneira organizada a disposição de água potável e o descarte 

correto do esgoto doméstico. O esgoto doméstico é resultado da interação humana 

com a água potável. Nas edificações onde há a presença humana sempre será gerado 

o que denominamos de esgoto doméstico, porém conforme acima mencionado há 

edificação que poderá ter outros tipos de esgoto como as indústrias, as lavanderias, 

os hospitais que além dos esgotos domésticos geram o esgoto proveniente da 

atividade que é desenvolvida em seu processo de produção. 

As disposições de água quente, fria e esgoto no perímetro residencial são 

destacados, a partir da diferenciação do material a ser utilizado durante a obra. Para 

as redes de água quente, sejam elas provenientes de energia solar (apropriado para 

o uso residencial), ou de água fria, a Figura 2 exemplifica os diferentes materiais 

utilizados nas distintas tubulações, que se dá em razão da resistência térmica de cada 

componente. 

 
 

Figura 2: Tubulação para água quente e tubulação para água fria 
 

 
 

Fonte: Autores, 2019.



  

 
 

 
De acordo com Flores (2017), apoiado na NBR 8160, às instalações hidráulicas  

devem  permitir  que  a  interação  entre  a  água  potável  e  o  esgoto doméstico seja 

independente, evitando, assim, possíveis contaminações. As Figuras 

3 e 4 representando, respectivamente, a representação da instalação dos aparelhos 

sanitários e suas esquematizações. No caso do projeto a ser apresentado durante 

os próximos capítulos, a interação hidráulica ocorre com redes de água quente e 

fria. 

 
 

Figura 3: Instalação do aparelho sanitário – lavatório 
 

 
 

Fonte: Adaptado, Flores (2017). 
 

 
Ainda de acordo com o autor, todos os materiais e componentes 

utilizados  nos  sistemas   residenciais  de  esgoto   sanitário  devem   atender  às 

exigências previstas pelas normas técnicas vigentes, evitando a contaminação do 

solo, infiltrações ou desgastes futuros em razão do mal uso dos materiais apropriados. 

Deve ser evitada a passagem das tubulações de esgoto em paredes, rebaixos, forros 

falsos, etc. de ambientes de permanência prolongada. Caso não seja possível, 

devem ser adotadas medidas no sentido de atenuar a transmissão de ruído para os 

referidos ambientes. 

De acordo com Flores (2017), a bacia sanitária está ligado à instalação 

predial e destinado ao uso de água para fins higiênicos ou a receber dejetos ou



  

 
 

 
águas servidas. Exemplo: Vaso sanitário, lavatório, etc. Os aparelhos sanitários a 

serem instalados no sistema de esgoto sanitário devem: 

 Impedir  a  contaminação  da  água  potável  (retrossifonagem  e 

conexão cruzada); 

       Possibilitar acesso e manutenção adequados; 
 

 Oferecer  ao  usuário  um  conforto  adequado  à  finalidade  de 

utilização. Exemplos: Lavatório, Mictório, Bacia Sanitária 

Alimentada por Válvula, Bacia Sanitária Alimentada por caixa 

acoplada, Bacia Sanitária alimentada por caixa de sobrepor. 

 
 

Figura 4: Instalação do aparelho sanitário – bacia sanitária 
 

 
 

Fonte:Adaptado, Flores (2017). 
 

 
Além dos itens acima relacionados, existem também os elementos 

complementares, que são essenciais para a realização e execução do projeto 

hidráulico: caixa de gordura e caixa coletora, como visível na leitura da Figura 3. A 

caixa de gordura é responsável por evitar o acumulo de gordura produzida pelas 

residências nas tubulações públicas – principalmente resultante de limpeza ou da 

própria  alimentação  da  família.  Nas  palavras  de  Flores  (2017,  p.  42)  “Caixa



  

 
 

 
destinada a reter, na sua parte superior, as gorduras, graxas e óleos contidos no 

esgoto, formando camadas que devem ser removidas periodicamente, evitando que 

estes componentes escoem livremente pela rede, obstruindo a mesma.” 

É recomendado o uso de caixas de gordura quando os efluentes 

contiverem resíduos gordurosos. Quando o uso de caixa de gordura não for exigido 

pela autoridade pública competente, a sua adoção fica a critério do projetista. O 

autor ainda reitera que as caixas de gordura devem ser instaladas em locais de fácil 

acesso e com boas condições de ventilação. Figura 4. 

 
 
 
 

Figura 5: Caixa de gordura 
 

 
 

Fonte: Adaptado, Flores (2017). 
 

 

Além do banheiro, lavabos e cozinha, outro instrumento de coleta da 

água destinada ao esgoto são os ralos, que podem estar presentes em todos os 

ambientes da residência, internos e externos, e os mesmos fazem a coleta desse 

resíduo e o destina a caixa de gordura e, subsequentemente à rede externa de esgoto.



  

 
 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
 

Este presente trabalho abordou o papel do Engenheiro de Produção no 

gerenciamento do projeto, e sua importante para que  este seja executado com 

qualidade. O fato que um mau gerenciamento interfere em enumeras áreas de uma 

obra, podendo causar problemas em todos os setores em efeito dominó. Quando uma 

obra tem alterações em qualquer setor, esta diretamente ligada ao prazo que por 

sua fez tem uma alta importância, pois uma vez que não cumprido convertera o 

prejuízo em cifras para a obra. 

Sabe-se que os investimentos e lucro são parte importante dos projetos 

e uma vez que isso corra riscos é natural que haja um esforço maior para acelerar sua 

execução e retornar aos prazos. Isso interfere num projeto de duas formas, com o 

financeiro, pois muitas vezes se gasta mais com medidas alternativas para retornar ao 

cronograma planejado e com a qualidade que certamente ficara em segundo plano e 

será abaixo da estima inicial. A vontade de entregar a obra o mais rápido possível é 

maior que a vontade de se fazer com qualidade. 

O prazo e qualidade deve-se ter uma gestão com setores integrados se 

conversando, assim, evitarão qualquer tipo de falha em comunicação e 

compartilhamento de informações, mantendo uma obra uniforme e com fluxo de 

execução continuo e eficiente em todas as etapas e setores. Logo, existem 

ferramentas e processos auxiliares que se bem implantados podem ajudar e muito a 

se iniciar um programa de gerenciamento eficiente. 

No mais, a proposta de trabalho tem como objetivo fomentar a 

importância do engenheiro de produção na organização estratégica de uma obra, a 

fim de que o mesmo tenha a devida qualidade. Foi possível observar, ao longo da 

revisão de literatura, processos com grande efetividade que podem ser aplicados 

como a ferramenta de melhora continua que é estabelecida de forma cíclica e sem 

fim, especificamente no caso da introdução de um projeto hidráulico residencial, se 

iniciando sempre um novo ciclo de melhora. Isso potencializará o gerenciamento o 

tornando muito mais eficiente e trará grandes benefícios a uma obra como a redução 

de custos a melhora de processos de execução, diminuição de desperdícios, um 

diferencial enorme em um momento onde o mercado da construção se torna cada vez 

mais competitivo.
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